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Prefeitura Municipal de Aparecida 
Secretaria Municipal de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO SME 08/2026 

Estabelece normas e procedimentos para rematrícula, 

inscrição de intenção de matrícula, matrícula, transferência e 

organização da lista de espera na Educação Infantil da Rede 

Municipal de Ensino de Aparecida, para o ano letivo de 2027, e 

dá outras providências. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA, no âmbito de suas competências legais, 

Considerando a Constituição Federal, especialmente os arts. 205, 206 e 208; 

Considerando a Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), com 

suas alterações; 

Considerando a Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

Considerando a Lei Federal nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência); 

Considerando a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais); 

Considerando a Resolução CNE/CEB nº 5/2009, que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil, e a Resolução CNE/CEB nº 2/2018, referente ao corte etário; 

Considerando a Deliberação CME nº 1/2019, relativa ao corte etário, e a Lei Municipal nº 

3.514/2009, que cria o Sistema Municipal de Ensino de Aparecida; 

Considerando a necessidade de organizar o atendimento, dar publicidade aos critérios de 

distribuição de vagas e assegurar a continuidade da trajetória escolar, 

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam estabelecidos os procedimentos de rematrícula, inscrição de intenção de matrícula, 

matrícula, transferência e atendimento da lista de espera para a Educação Infantil (Creches e 

Etapas/Pré-Escola) da Rede Municipal de Ensino, referentes ao ano letivo de 2027. 

Parágrafo único. O cronograma consta do Anexo |, parte integrante desta Resolução. 

Art. 2º Compete à Secretaria Municipal de Educação e aos gestores das unidades escolares orientar 

os responsáveis, organizar a oferta e acompanhar os procedimentos previstos nesta Resolução. 

Art. 32 A matrícula, rematrícula e transferência serão solicitadas pelos pais ou responsáveis legais, 

observadas as disposições legais sobre guarda, tutela e representação, sem prejuízo do direito à 

educação da criança. 
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Prefeitura Municipal de Aparecida 

Secretaria Municipal de Educação 

$ 1º Na ausência de documento formal de guarda, a unidade escolar deverá encaminhar
 a situação 

à Secretaria Municipal de Educação para orientação e, quando necessário, à rede de proteção, se
m 

impedir automaticamente o acesso à educação. 

$ 2º Os casos de responsáveis adolescentes serão analisados conforme a legislação aplicável, co
m 

orientação da rede de proteção quando necessária. 

Art. 42 A indicação de unidade escolar diversa da mais préxima da residéncia não implica garant
ia 

de transporte escolar gratuito, cuja concessao observaré a legislação e os critérios especificos do 

servico. A unidade daré ciéncia ao responsavel, quando aplicavel. 

Art. 52 As informacBes prestadas pelos responsaveis devem ser verdadeiras e atualizadas, 

assegurados os procedimentos de conferéncia e correcdo cadastral. 

Art. 62 É vedado condicionar a inscrigdo, rematricula, matricula ou transferéncia ao pagamento 
de 

taxas, à compra de uniforme ou material escolar ou a qualquer exigéncia financeira indevida. 

Art. 72 A organizacio das turmas e a distribuicdo das vagas observardo capacidade fisica, 

seguranga, acessibilidade, quadro de profissionais, normas educacionais e registros oficiais da Rede 

Municipal, cabendo a Secretaria analisar situagSes excepcionais. 

DAS REMATRICULAS NA EDUCAGAO INFANTIL 

Art. 82 As rematriculas dos alunos já matriculados serão realizadas nas respectivas unidades 

escolares de 09 a 30 de novembro de 2026, mediante comunicagdo prévia aos responsaveis. 

§ 12 Os responsaveis deverdo confirmar e atualizar os dados cadastrais, apresentar documento de 

identificação e fornecer documentos complementares quando necessarios. 

& 22 A auséncia de atualizagdo no prazo deverd ensejar contato ativo com a familia, não 

constituindo, por si s6, motivo para exclusdo automatica da matricula. 

DAS TRANSFERENCIAS 

Art. 92 As transferéncias serão processadas de acordo com a disponibilidade de vagas na unidade 

pretendida e a faixa etaria correspondente, resguardada a continuidade do atendimento na escola 

de origem até a efetivagdo da transferéncia. 

Parégrafo unico. Os pedidos de transferéncia serdo examinados apds a organização do 

atendimento dos alunos sem vaga, ressalvadas hipéteses legalmente prioritárias e situações 

excepcionais justificadas. 

DAS INSCRIGOES DE INTENGAO DE MATRICULA 

Art. 10° As inscrições de intenção de matricula para ingresso em Creches e Etapas no ano letivo de 

2027 serdo realizadas de 03 a 17 de novembro de 2026, por meio do site oficial da Prefeitura 

Municipal de Aparecida, conforme orientações divulgadas pela Secretaria Municipal de Educagdo. 
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Prefeitura Municipal de Aparecida 
Secretaria Municipal de Educação 

ARECIDA 

§ 12 O responsável indicará uma unidade escolar de preferéncia, compatível com a faixa etária da 

criança, preferencialmente próxima da residência. 

& 2º Caso não haja vaga na unidade indicada, poderão ser apresentadas alternativas de 

atendimento, observadas a disponibilidade e as regras de classificação. 

§ 3º A alteração da unidade pretendida seguirá os procedimentos disponibilizados no sistema, 

preservadas a rastreabilidade e a informag&o ao responsavel. 

$ 42 A inscrição gera protocolo e não equivale @ matricula nem assegura vaga na unidade escolhida. 

Art. 112 A familia da crianga contemplada deverá formalizar a matricula no periodo de 30 de 

novembro a 14 de dezembro de 2026. O ndo comparecimento motivara tentativa de contato pelos 

canais informados e comunicagio de prazo suplementar razoavel, antes de eventual 

disponibilizagdo da vaga, com registro administrativo. 

Art. 122 Confirmada a matricula, a auséncia prolongada e injustificada da crianca deverá ensejar 

busca ativa, diálogo com a familia e articulagio com a rede de protegdo, quando cabivel. Eventual 

cancelamento observard procedimento fundamentado e as normas aplicaveis, vedado o 

desligamento automético pelo simples decurso de 15 dias. 

Art. 132 Durante o ano letivo, novas vagas serdo oferecidas aos interessados conforme a lista de 

espera, os critérios desta Resolução e os procedimentos oficiais, com registro das convocagdes e 

das respostas. 

DOS CRITERIOS DE ATENDIMENTO E DAS VAGAS 

Art. 142 A distribuicio das vagas observara os critérios legais de prioridade e a classificação 

administrativa divulgada, considerando: 

| — criancas em situação de vulnerabilidade ou risco social, devidamente identificada e 

acompanhada pelos órgãos competentes, respeitadas as prioridades previstas em lei; 

11 — proximidade entre a residéncia da crianca e a unidade escolar, quando aplicavel; 

1l — ordem e demais critérios objetivos de classificacdo definidos e publicados pela Secretaria 

Municipal de Educação, vedada discriminagéo. 

§ 12 O encaminhamento do Conselho Tutelar ou de outros érgdos da rede de protegdo sera 

analisado mediante documentag&o pertinente, sem exigir divulgação pública de dados sensiveis. 

& 22 A classificação e a convocação deverdo ser transparentes, auditdveis e compativeis com a 

legislagdo de protegdo de dados pessoais. ' 

Art. 15º As preferências indicadas pelos responsáveis serão atendidas conforme a existência de 

vagas e os critérios estabelecidos nesta Resolução. A Secretaria poderá abrir novas janelas de 

inscrição no decorrer de 2027, mediante publicação prévia de calendário e regras. 
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Prefeitura Municipal de Aparecida 

Secretaria Municipal de Educação 

DAS FAIXAS ETÁRIAS E DA MATRÍCULA 

Art. 16º Para o ano letivo de 2027, a organização das turmas observará o corte etário de 31 de 

março, conforme as seguintes referências de nascimento: 

| — CRECHES 

» Berçário |: nascidos de 1º de abril de 2026 a 31 de março de 2027, inclusive, observada a idade 

mínima de atendimento definida pelas normas municipais e a disponibilidade de vagas; 

« Berçário Il: nascidos de 12 de abril de 2025 a 31 de março de 2026; 

» Maternal |: nascidos de 1º de abril de 2024 a 31 de março de 2025; 

* Maternal II: nascidos de 1º de abril de 2023 a 31 de março de 2024; 

Il - ETAPAS (PRÉ-ESCOLA) 

* Etapa |: nascidos de 12 de abril de 2022 a 31 de março de 2023; 

« Etapa II: nascidos de 1º de abril de 2021 a 31 de março de 2022. 

Paragrafo único. Situações de continuidade escolar e determinações especificas serdo analisadas a 

luz das normas do sistema de ensino, sem afastar o corte etario legalmente aplicavel. 

Art. 172 O atendimento será organizado em periodo integral para as Creches e, nas Etapas, em 

periodo parcial (manhã ou tarde) ou integral, conforme a oferta efetiva de cada unidade e a 

organização da Rede Municipal. 

Art. 182 No ato da matricula, o responsével poderd informar necessidades especificas de 

acessibilidade, saúde e apoio escolar, para planejamento do atendimento inclusivo, sem que laudo 

médico constitua exigéncia geral para matricula ou condição para o acesso & educagéo. 

Pardgrafo único. A unidade poderd solicitar informações e documentos pertinentes ao cuidado e a 

seguranga da crianga, respeitados o sigilo e a protecéo de dados pessoais. 

Art. 192 Para efetivação da matricula, serdo solicitados, conforme aplicavel: 

| — certidão de nascimento da crianca; 

e RG e CPF da crianga, se houver; 

e documento de identificação e CPF do responsavel; 

« comprovante de residéncia atualizado; 

* carteira de vacinação ou documento de situação vacinal, para os encaminhamentos legalmente 

previstos; 

* Cartdo SUS, se houver; 
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Prefeitura Municipal de Aparecida 

Secretaria Municipal de Educação 

« documento de guarda, tutela ou representação, quando aplicável; 

« informações de contato e de saúde indispensáveis à segurança e ao acompanhamento escolar. 

Parágrafo único. A falta pontual de documento não impedirá automaticamente a matrícula; a 

unidade orientará a regularização e adotará os encaminhamentos cabíveis, assegurado o direito de 

acesso à educação. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20º A relação dos inscritos atendidos e a lista de espera serão disponibilizadas no site oficial da 

Prefeitura Municipal de Aparecida em 23 de novembro de 2026, observadas as normas de proteção 

de dados pessoais. A lista será atualizada ao longo do ano letivo de 2027, conforme convocações e 

vagas disponíveis. 

Art. 21º A inscrição e a lista de espera referem-se ao processo de ingresso para o ano letivo de 

2027. A continuidade da inscrição em períodos posteriores dependerá das regras expressamente 

divulgadas pela Secretaria, com informação adequada às familias. 

Art. 22º A frequência da criança na unidade escolar depende da efetivação de sua matrícula e do 

cumprimento das condições de organização e segurança escolar, assegurado o direito de acesso e a 

proteção integral. 

Art. 23º Os casos omissos serão analisados pela Secretaria Municipal de Educação, ouvido o 

Conselho Municipal de Educação quando a matéria exigir deliberação no âmbito de suas 

competências. 

Art. 24º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrério. 

Aparecida, 19 de outubro de 2026 

i) 
Prof.* Lucila Gomes Ferraz de Carvalho 

Secretiria Municipal de Educação 

RG:21.737.599-8 
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Prefeitura Municipal de Aparecida 

Secretaria Municipal de Educação 

ANEXO | - CRONOGRAMA PARA O ANO LETIVO DE 2027 

PROCEDIMENTO PERÍODO / DATA 

Rematrículas nas unidades escolares (alunos já | 09/11/2026 a 30/11/2026 

matriculados) 

Inscrição de intenção de matrícula de Creches e 

Etapas pelo site da Prefeitura 03/11/2026 a 17/11/2026 

Divulgação dos atendidos e da lista de espera no 

site da Prefeitura 
23/11/2026 

Matrículas dos inscritos atendidos nas unidades 30/11/2026 a 14/12/2026 

escolares 

Recesso nas unidades escolares 21/12/2026 a 31/12/2026 

Férias nas unidades escolares 04/01/2027 a 18/01/2027 

Reabertura das unidades escolares 19/01/2027 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TU- 

RÍSTICA DE APARECIDA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 015/2026, DE 27 DE OUTUBRO DE 2026. 

“Dispõe sobre a revisão e consolidação da Lei Mu- 

nicipal nº. 3401/2006 de 20 de dezembro de 2006, 

que institui o Plano Diretor do Município de Apare- 

cida, institui a Lei de Uso e Ocupagéo do Solo e da 

outras providéncias” 

JOSE LUIZ RODRIGUES, Prefeito Municipal da Estancia Turistico Religiosa 
de Aparecida, no uso de suas atribuigdes legais, FAZ SABER que a Camara Muni- 
cipal aprovou e ele sanciona e promulga a presente Lei: 

Art. 1°. Em atendimento as disposigdes do Artigo 182 da Constituigdo Federal, do Capitulo 

1l da Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade e em legislação vigente, 

fica aprovado, nos termos desta Lei Complementar, o Plano Diretor do Municipio de Apa- 

recida. 

Art. 2°. O Plano Diretor, abrangendo a totalidade do territério, é o instrumento basico da 

politica de desenvolvimento urbano do Municipio e integra o processo de planejamento mu- 

nicipal, devendo o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orgamentarias e o Orgamento Anual 

incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

Paragrafo tnico. O Plano Diretor deve ser observado por todos os agentes publicos, pri- 

vados e sociais. 

Art. 3°. Deverão ser observadas em consonancia com esta Lei os seguintes instrumentos: 

|. Plano Diretor de Turismo do Municipio de Aparecida; 

1. Plano Municipal de Saneamento Basico;
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. Plano Diretor de Macrodrenagem e Manejo de Aguas Pluviais de Aparecida; 

IV. Plano Municipal de Redugéo de Risco; 

V. Instrumentos oficiais de gerenciamento de areas de riscos do municipio; e 

VI. Lei Municipal nº 4.087/2017 que cria o Parque Municipal 300 anos. 

Art. 4°. Para os efeitos desta Lei, as seguintes expressdes ficam assim definidas: 

|. alinhamento: limite entre o lote e o logradouro publico; 

Il. área construida: é a soma da área de todos os pavimentos, cobertos, de uma edificagéo; 

IIl. área institucional: área destinada a instalação de edificagdes e/ou equipamentos publi- 

cos comunitarios; 

IV. área de lazer: área publica destinada a utilização para instalagdo de equipamentos de 

lazer dos empreendimentos; 

V. área verde: área publica destinada a garantir a manutenção da cobertura vegetal de qual- 

quer porte, preservando a permeabilidade do solo, a fauna e a flora existentes; 

VL. calgada: a parte da via, normalmente segregada e em nivel diferente, ndo destinada a 

circulagéo de veiculos, reservada ao transito de pedestres e, quando possivel, a implanta- 

ção de mobilidrio urbano, sinalizagéo, vegetação e outros fins, devendo ser obedecida as 

exigéncias estabelecidas pela NBR 9050/2004 da ABNT; 

VII. ciclo faixas: refere-se a uma sinalizagéo especial, para transito de ciclistas, incorpora- 

das em vias ja existentes e originalmente destinadas ao transito de veiculos e demais meios 

de transporte motorizados, como ônibus e caminhdes; 

VIII. ciclovias: vias pavimentadas, dotadas de sinalização especifica e destinadas a circu- 

lação de ciclistas e a pratica do ciclismo, para pessoas que se locomovem utilizando bici- 

cletas não motorizadas; 

IX. coeficiente de aproveitamento: é a relagéo entre a area de construgéo do terreno e a 

area do terreno; 

X. condominio: o empreendimento imobiliario destinado a abrigar conjunto de edificagdes 

verticais ou horizontais, em unidades auténomas, dispondo de espagos de uso comum e/ou 

vias de circulagdo interna privada, caracterizados como bem de condominio, cuja proprie- 

dade comum é indivisivel e fracionada em partes ideais;
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XI. desmembramento: a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com apro- 

veitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e 

logradouros públicos, nem o prolongamento, a modificação ou a ampliação dos existentes; 

XIl. estudo de impacto de vizinhança: é o estudo técnico que deve ser executado de forma a 

analisar os efeitos positivos e negativos de um empreendimento ou atividade quanto à qua- 

lidade de vida da população residente na área e suas proximidades, devendo observar no 

mínimo as questões de adensamento populacional, equipamentos urbanos e comunitários, 

uso e ocupação do solo, valorização imobiliária, geração de tráfego e demanda por trans- 

porte público, ventilação, iluminação, paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; 

XIIl. função social da cidade: compreende os direitos à serviços públicos e de infra e supe- 

restrutura, @ moradia, ao saneamento ambiental, ao transporte coletivo, à mobilidade urba- 

na e acessibilidade, ao trabalho, a cultura e ao lazer; 

XIV. função social da propriedade: quando, respeitadas as fungdes sociais da cidade, for 

utilizada para habitagdo (especialmente habitagdo de interesse social), atividades econô- 

micas geradoras de emprego e renda, proteção do meio ambiente, preservação do patrimé- 

nio cultural; 

XV. gabarito: altura maxima da edificagdo, em metros, do nivel do terreno até a cumeeira; 

XVI. gleba: é a porção de terras que ainda não foi objeto de parcelamento para fins urba- 

nos; 

XVII. incémodo: potencialidade ou efeito gerado pela atividade incompativel com o bem- 

estar coletivo e os padrões definidos para uma determinada area; 

XVIII. infraestrutura urbana: é a rede formada por estruturas, equipamentos urbanos, equi- 

pamentos comunitarios e servicos que se estende pelo Municipio e subsidia o desenvolvi- 

mento das fungdes urbanas; 

XIX. leito carrogavel: a parte da via normalmente utilizada para a circulação de veiculos, 

identificada por elementos separadores ou por diferenga de nivel em relagdo as calgadas, 

ilhas ou aos canteiros centrais; 

XX. logradouro: o espago livre de bem de uso comum do povo, destinado a circulagéo, pa- 

rada e estacionamento de veiculos; ou de circulagéo de pedestres, tais como as calgadas, 

calgaddes, pragas, parques e areas de lazer; 

XXI. lote: é o terreno resultante de loteamento, desmembramento, desdobramento ou en- 

globamento para fins urbanos, com pelo menos uma divisa com logradouro publico;
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XXII. loteamento: a subdivisão de gleba em lotes destinados ao uso urbano para edificação 

que implique na abertura, no prolongamento, na modificação ou na ampliação de vias de 

circulação ou de logradouros públicos; 

XXIII: loteamento irregular: é o loteamento que não tem autorização, seja porque os órgãos 

públicos competentes não têm conhecimento de sua existência ou, quando levado a seu 

conhecimento, não adquire a aprovação para sua implementação e comercialização; 

XXIV. parâmetro urbanístico: é qualquer variável ou constante associada à urbanização ou 

ao uso e ocupação do solo; 

XXV. pavimento: espaço construído em uma edificação, compreendido entre dois pisos so- 

brepostos ou entre o piso e o teto; 

XXVI. recuo: representam as distâncias minimas que devem ser observadas entre as edi- 

ficações e as divisas do lote, constituindo-se em afastamento frontal, lateral e de fundos; 

XXVII. residencial multifamiliar: é a edificação destinada a mais de uma unidade habitaci- 

onal; 

XXVIII. residencial unifamiliar: é a edificação destinada a habitação para uma única familia; 

XXIX. sistema viário: compreende as áreas utilizadas para vias de circulação, parada ou 

estacionamento de pedestres ou veículos; 

XXX. taxa de ocupação: é a relação entre a área correspondente à projeção horizontal da 

construção e a área total do terreno; 

XXXI. taxa de permeabilidade: é a relação entre a área da parcela do terreno que permite a 

infiltração de água, sem qualquer construção, pavimentação ou aterro, e a área total do ter- 

reno; 

XXXII. testada: é a dimensão da face do lote voltada para o logradouro; 

XXXIII. via pública: o logradouro por onde transitam pessoas, veiculos e animais, compreen- 

dendo a pista, calçada, acostamento, ilha e canteiro central.
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TÍTULO |. DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS E OBJETIVOS GERAIS DA 

POLÍTICA URBANA 

CAPÍTULO |. DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA ORDENAÇÃO DA OCU- 

PAÇÃO DO SOLO 

Art. 5°. A política urbana deve se pautar pelos seguintes princípios: 

|. função social da cidade; 

11. função social da propriedade; 

1. equilibrio de distribuição e acessibilidade aos servigos publicos; 

IV. gestão democratica, responsavel e participativa; 

V. preservação, proteção e recuperagdo do meio ambiente natural e do patriménio cultural, 

histdrico, artistico, paisagistico e arqueoldgico. 

Art. 6°. São objetivos gerais da politica urbana: 

|. promover o desenvolvimento econémico local, de forma a estabelecer equilibrio social e 

ambiental, baseado no turismo religioso, turismo rural e industrias; 

1. garantir o direito universal à moradia digna, democratizando o acesso a terra e aos ser- 

vigos publicos de qualidade; 

1. requalificar regides sob impacto do fluxo turistico religioso para melhoria da atividade 

receptiva turistica e conciliar com a mobilidade do cidadão residente; 

IV. garantir a justa distribuicdo dos beneficios e ônus decorrentes do processo de urbani- 

zação, recuperando e transferindo para a coletividade a valorizagéo imobiliaria decorrente 

da ação do Poder Publico; 

V. prevenir distor¢des e abusos na utilizagdo econémica da propriedade, coibindo o uso 

especulativo de imdveis urbanos como reserva de valor, que resulte na sua subutilizagéo ou 

nao utilizagdo, de modo a assegurar o cumprimento da função social da propriedade; 

VI. adequar o adensamento a capacidade de suporte do meio fisico, potencializando a uti- 

lização das areas bem providas de infraestrutura e evitando a sobrecarga nas redes insta- 

ladas;
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VII. promover o equilibrio entre a proteção e ocupação das áreas de mananciais, assegu- 

rando sua função de produtora de água para consumo público; 

VIII. conter a ocupação habitacional ao sul, nas fraldas da Serra de Quebra-Cangalha, na 

região de altas declividades e riscos de desmoronamentos por ocupação desordenada e 

sem obras de contenção; 

IX. regular e conter a ocupação de margens de rios, ribeirões e córregos protegendo as 

faixas de mata ciliar garantindo revitalização dos cursos d'água e evitando a sobrecarga de 

sistemas de drenagem; 

X. elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da proteção dos ambientes natural e 

construído; 

XI. garantir a recuperação da área de preservação permanente do rio Paraíba do Sul que 

tem como função social a preservação ambiental do solo, da fauna e flora e produção de 

água para consumo humano; 

XIl. elevar a qualidade de vida da população, assegurando saneamento ambiental, infraes- 

trutura, serviços públicos, equipamentos sociais e espaços verdes e de lazer qualificados; 

XIll. garantir a acessibilidade universal, entendida como o acesso de todos e todas a qual- 

quer ponto do território, por intermédio da rede viária e do sistema de transporte público; 

XIV. estimular parcerias entre os setores público e privado em projetos de urbanização e de 

ampliação e transformação dos espaços públicos da Cidade, mediante o uso de instrumen- 

tos para o desenvolvimento urbano atendendo às funções sociais da cidade; 

XV. consolidar e qualificar os centros principal e secundários, caracterizando e promovendo 

a identidade histórica, cultural e de organização de comunidades e representação social no 

território; 

XVI. contribuir para a construção e difusão da memória e identidade, por intermédio da pro- 

teção do patrimônio histórico, artístico, urbanístico e paisagístico, utilizando-o como meio de 

desenvolvimento equilibrado; 

XVII. aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os benefícios sociais 

e reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do 

aperfeiçoamento administrativo do setor público; 

XVIII. fortalecer a gestão ambiental local, visando o efetivo monitoramento e controle am- 

biental; 

10
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XIX. incluir políticas afirmativas nas diretrizes dos planos setoriais, visando a conscientiza- 

ção e ampliação da legibilidade pelos cidadãos dos serviços e direitos de acesso; 

XX. criar mecanismos de planejamento e gestão participativa nos processos de tomada de 

decisão; 

XXI. associar o planejamento local ao regional, por intermédio da cooperação e articulação 

com os demais Municípios do Vale do Paraíba, contribuindo para a gestão integrada. 

TÍTULO Il. DO PLANEJAMENTO E GESTÃO INTEGRADA E PARTICIPA- 

TIVA DA POLÍTICA URBANA 

Art. 7º. A gestão da Política Urbana de Aparecida deverá seguir os seguintes objetivos: 

|. garantir o processo permanente de planejamento e gestão urbana; 

1l. garantir a transparência e a democracia no planejamento e gestão urbana; e 

IIl. garantir o acesso e a participação da sociedade no processo de planejamento e gestão 

urbana. 

Parágrafo único. Para o planejamento e gestão integrada da política urbana deve ser ob- 

servada a Lei 1.166/2012, que cria a Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Nor- 

te, e dá providências correlatas. 

CAPÍTULO |. DO CONSELHO DA CIDADE 

Art. 8º. Fica criado o Conselho da Cidade - Conselho Integrado de Gestão do Plano Diretor, 

órgão consultivo, de acompanhamento e controle da implementação do Plano Diretor do 

Município de Aparecida, composto por representantes do Poder Público e da Sociedade 

Civil. 

Parágrafo único. O Conselho da Cidade - Conselho Integrado de Gestão do Plano Diretor 

será vinculado ao Departamento Municipal de Obras. 

Art. 9°. O Conselho da Cidade - Conselho Integrado de Gestão do Plano Diretor será com- 

posto por representantes do Governo Municipal e entidades civis vinculados a: 

1"
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|1. 01 do Departamento de Obras; 

11. 01 do Departamento de Serviços Urbanos; 

11l. 01 do Departamento de Finanças; 

IV. 01 do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Aparecida — SAAE; 

V. 01 do Conselho Municipal de Patrimônio Arquitetônico e Cultural - CONPAC; 

VI. 01 do Conselho Municipal de Habitação — CONHAB; 

VII. 01 do Conselho Municipal de Meio Ambiente — CONDEMA; 

VIII. 01 da Associação Comercial de Aparecida; 

IX. 01 de Associações de Comércio Ambulante; 

X. 01 da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Aparecida; 

XI. 01 da Basílica Nacional; 

XII. 03 de Associação de Bairro. 

§ 1°. A representação por Associação de Bairro será feita por representantes membros de 

Associações de Bairros devidamente registradas e reconhecidas como de utilidade pública 

e cadastrada junto à Prefeitura Municipal, sob o cadastro da Promoção e Assistência Social 

e conforme a setorização dos CRAS — Centros de Referência de Assistência Social. 

$ 2°. A eleição dos representantes das Associações de Bairros deverá ser promovida pelas 

diversas Associações de cada setor e a documentação referente ao processo eletivo, com- 

provando sua legitimidade e processo democrático, entregue e protocolada junto ao Depar- 

tamento de Promoção Social que procederá ao reconhecimento junto ao Conselho Integra- 

do de Gestão do Plano Diretor, dos representantes eleitos. 

$ 3º. As deliberações do Conselho da Cidade - Conselho Integrado de Gestão do Plano 

Diretor serão feitas por dois terços dos presentes. 

Art. 10. Compete ao Conselho da Cidade - Conselho Integrado de Gestão do Plano Diretor: 

|. acompanhar a implementação do Plano Diretor, complementando informações e questões 

relativas à sua aplicação; 

Il. acompanhar e aprovar as alterações futuras propostas ao plano diretor vigente; 

12
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IIl. acompanhar a implementação de todos os instrumentos urbanisticos previstos nesta Lei; 

IV. acompanhar a integragéo das politicas setoriais; 

V. apontar as omissdes e casos não perfeitamente definidos pela legislagdo urbanistica 

municipal; 

VL. divulgar os instrumentos de gestão e participagéo do Plano Diretor para a populagao; 

VII. divulgar as ações e projetos e sua integragdo com o Plano Diretor; 

VIII. elaborar e aprovar o regimento interno. 

Art. 11. O Conselho da Cidade - Conselho Integrado de Gestão do Plano Diretor podera 

instituir camaras técnicas e grupos de trabalho especificos. 

Art. 12. O Poder Executivo Municipal garantira suporte técnico e operacional exclusivo ao 

Conselho da Cidade - Conselho Integrado de Gestão do Plano Diretor, necessario a seu 

pleno funcionamento, ressalvadas as responsabilidades técnica, administrativa e fiscal do 

Poder Executivo nas decisdes de gestdo. 

CAPITULO II. DOS INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAGAO DA GES- 

TAO 

Art. 13. Fica assegurada a participagdo da populagdo em todas as fases do processo de 

gestdo democratica da politica urbana, mediante as seguintes instancias de participagéo: 

|. Conferéncia Municipal de Politica Urbana; 

11. conselhos municipais relacionados a politica urbana; e 

11l. iniciativa popular de projetos de Lei, de planos, programas e projetos de desenvolvimen- 

to urbano. 

SEGAO |. DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE POLITICA URBANA 

Art. 14. As Conferéncias Municipais ocorrerao ordinariamente a cada seis meses. 

13
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Parágrafo único. As conferências serão abertas à participação de todos os cidadãos e ci- 

dadãs. 

Art. 15. A Conferência Municipal de Politica Urbana deverá, dentre outras atribuições: 

a) apreciar as diretrizes da politica urbana do Municipio; 

b) debater os relatérios anuais de gestão da politica urbana, apresentando avaliação e su- 

gestdes; 

c) sugerir ao Executivo adequagdes nas ações estratégicas destinadas a implementagéo 

dos objetivos, diretrizes, planos programas e projetos; 

d) deliberar sobre plano de trabalho do Conselho Integrado de Gestão do Plano Diretor para 

o biénio seguinte; 

e) sugerir propostas de alteragdo da Lei do Plano Diretor, a serem consideradas no momen- 

to de sua modificagéo ou revisão. 

SEGAO Il. DOS CONSELHOS MUNICIPAIS RELACIONADOS A POLITICA URBANA 

Art. 16. Ficam criados, além do Conselho da Cidade - Conselho Integrado de Gestão do 

Plano Diretor, os seguintes conselhos municipais: 

|. Conselho Municipal de Habitagdo — CONHAB; e 

11. Conselho Municipal de Patriménio Arquitetonico e Cultural - CONPAC. 

Paragrafo unico. Informagées complementares sobre cada um dos conselhos serdo esta- 

belecidas no Titulo Ill desta Lei Complementar. 

SEGAO lIl. DA INICIATIVA POPULAR 

SUBSEGAO |. DAS AUDIENCIAS PUBLICAS MUNICIPAIS 

Art. 17. A audiéncia publica é um instrumento de debate, garantido pela Constituição Fe- 

deral, entre os poderes executivo e legislativo, além do Ministério Publico e sociedade civil 

organizada, com a população sobre a politica publica de desenvolvimento urbano, projeto 

de Lei relacionado ou a realizagdo de empreendimento que cause impacto a cidade, a vida 

da populagdo e ao meio ambiente. 
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Parágrafo único. Deverão ser realizadas audiências públicas durante o processo de revi- 

são ou alteração desta Lei, em conformidade com o Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 

10.257/01 e Resolução nº 25/2005 do Conselho Nacional das Cidades. 

Art. 18. Os requisitos mínimos para aplicação e validação de Audiências Públicas Munici- 

pais relacionadas à política urbana são: 

|. ser convocada por edital, anunciada pela imprensa local ou, na sua falta, utilizar os meios 

de comunicação de massa ao alcance da população local; 

Il. ocorrer em sessões na câmara ou em locais e horários acessíveis à maioria da popula- 

ção; 

IIl. serem dirigidas pelo Poder Público Municipal, que após a exposição de todo o conteúdo, 

abrirá as discussões aos presentes; 

IV. garantir a presença de todos os cidadãos e cidadãs, independente de comprovação de 

residência ou qualquer outra condição, e de entidades que representem o assunto em dis- 

cussão, que assinarão lista de presença; e 

V. serem gravadas e, ao final de cada uma, lavrada a respectiva ata, cujos conteúdos de- 

verão ser apensados na sua tramitação legislativa, caso seja para a elaboração de Projeto 

de Lei. 

Parágrafo único. No que tange o esclarecimento de determinado ato ou projeto da admi- 

nistração, a realização de audiência pública deve observar o que estabelece a Lei Orgânica 

do Município de Aparecida. 

SUBSEÇÃO II. DO PLEBISCITO, REFERENDO POPULAR E INICIATIVA POPULAR DE 

PROJETOS DE LEI 

Art. 19. Plebiscito e referendo são consultas ao povo para decidir sobre matéria de relevan- 

cia para a comunidade em questdes de natureza constitucional, legislativa ou administra- 

tiva, previstos no artigo 14 da Constituigdo Federal e regulamentados pela Lei Federal n° 

9.709, de 18 de novembro de 1998. 

Paragrafo unico. O plebiscito devera ser convocado previamente à criação do ato legisla- 

tivo ou administrativo que trate do assunto em pauta, e o referendo devera ser convocado 

posteriormente, cabendo ao povo ratificar ou rejeitar a proposta. 
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Art. 20. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara Municipal de 

Projeto de Lei subscrito, no mínimo, por cinco por cento do eleitorado do Município, em con- 

formidade com a Lei Orgânica Municipal. 

TÍTULO III. DOS EIXOS ESTRATEGICOS DA POLITICA URBANA 

Art. 21. São eixos estratégicos da politica urbana de Aparecida os seguintes temas: 

|. desenvolvimento econémico; 

Il. desenvolvimento social; 

IIl. habitag&o; 

IV. saneamento ambiental; 

V. sistema viario e mobilidade urbana; 

VI. patriménio cultural; 

VII. iméveis publicos; 

VIIl. meio ambiente e paisagem urbana. 

CAPITULO |. DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Art. 22. A politica de promoção do desenvolvimento econémico no Municipio deve estar 

articulada ao desenvolvimento social e a protecdo do meio ambiente, visando a reducéo das 

desigualdades sociais e a melhoria da qualidade de vida da populag&o. 

Art. 23. Para a consecução da politica, de maneira geral, devem ser observadas as seguin- 

tes diretrizes: 

|. promover e estimular o desenvolvimento econdmico local endégeno, associando-o aos 

interesses do desenvolvimento da Região do Vale do Paraiba e da vocag&o turistica do Mu- 

nicipio; 
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1. atrair novos setores produtivos para o Município, em consonância com a politica de de- 

senvolvimento regional. 

SEÇÃO |. DO TURISMO 

Art. 24. São objetivos da politica municipal de desenvolvimento econômico relacionado ao 

turismo: 

|. incentivar a qualificação das atividades hoteleiras e de turismo receptivo; 

1. qualificar o patrimônio histórico arquitetônico e a paisagem urbana do Municipio; 

IIl. fortalecer o segmento do turismo, explorando economicamente o potencial do território 

para esse fim, requalificando os equipamentos públicos existentes e ordenando e qualifican- 

do áreas para atrair novos investimento privados; 

IV. promover o que estabelece o Plano Diretor de Turismo de Aparecida; 

V. capacitar e qualificar os profissionais da área para atendimento do turista; 

VI. garantir a eficiência dos serviços públicos diretamente relacionados ao turismo, espe- 

cialmente aqueles que se referem a limpeza pública de regiões turísticas e de maior fluxo 

turístico; 

VII. elaborar e implantar projetos específicos de identificação, formação e divulgação de 

roteiros históricos cultural urbano e rural; 

VIII. determinar parâmetros urbanisticos adequados para áreas historicamente, religiosa- 

mente e culturalmente importantes; 

IX. estimular a criação de parques e unidades de conservação de uso sustentável, focando 

na utilização para o turismo ambiental das áreas naturais do Município; 

X. fomentar a exploração de turismo rural; 

XI. assegurar a continuidade e otimizar a atuação do Conselho Municipal de Turismo — 

COMTUR, reestruturado pela Lei Municipal nº 4030/2016, que tem como objetivo assesso- 

rar a municipalidade em questões referentes ao desenvolvimento turístico da cidade de 

Aparecida; 
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SEÇÃO II. DO COMÉRCIO E SERVIÇOS 

Art. 25. São objetivos da política municipal de desenvolvimento econômico relacionado ao 

comércio e serviços: 

|. fortalecer as atividades comerciais, de qualquer porte e segmento, e os serviços de apoio 

à produção em geral; 

Il. estimular o associativismo e o empreendedorismo como alternativas para a geração de 

trabalho e renda; 

IIl. criar um sistema de acompanhamento e avaliação das atividades comerciais, regula- 

mentando o uso do espaço público e mobilidade no território urbano; 

IV. adicionar novas áreas para implantação de estabelecimentos comerciais e de serviços 

que atendam tanto a demanda dos turistas quanto as necessidades da população local, 

assegurando adequada distribuição de tais atividades no território urbanizado; 

V. fortalecer as atividades de usos comerciais e de serviços, em áreas já vocacionadas para 

tal; 

V1. compatibilizar o porte das vias com os niveis de incomodo gerados por estabelecimentos 

de comércio e servigos, com foco na prevengéo de conflitos e sobrecargas na infraestrutura 

instalada; 

VII. melhorar o suporte ao pedestre na regi&o central e de maior movimentag&o dos turistas 

através da adequação das calgadas, conforme legislagéo pertinente, priorizando a acessi- 

bilidade; 

VIII. criação de centros comerciais nas zonas em expansão; 

IX. requerer EIV — Estudo de Impacto de Vizinhanga - para os estabelecimentos de comér- 

cio e servigos geradores de significativo nivel de incomodo. 

SEGAO IIl. DA INDUSTRIA 

Art. 26. São objetivos da politica municipal de desenvolvimento econémico relacionado a 

industria: 

|. assegurar a participagdo industrial na economia do Municipio e o estimulo a geragéo de 

empregos e qualificagdo de mão de obra; 

I1. aproveitar o potencial de grandes areas para a localizagéo de atividades econémicas; 
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IIl. desenvolver relações regionais, nacionais e internacionais com associações e institui- 

ções multilaterais, bem como com organismos governamentais, no intuito de estabelecer 

parcerias e convênios de interesse da cidade, viabilizando financiamentos e programas de 

assistência técnica; 

IV. incentivar a articulação da economia local à regional, a nacional e à internacional; 

V. estabelecer zona especifica para a implantação de industrias nas quais o uso industrial 

deve ser permitido e incentivado e de forma a resguardar as vizinhanças quanto a ocupa- 

ções residenciais e potenciais conflitos; 

VL. requerer EIV — Estudo de Impacto de Vizinhança - para todos os empreendimentos in- 

dustriais que pretenderem se instalar no Município. 

SEÇÃO IV. DA AGROPECUÁRIA 

Art. 27. São objetivos da política municipal de desenvolvimento econômico relacionado a 

agropecuária: 

|. estimular a fixação da população na área rural, reduzindo a pressão sobre infraestrutura 

urbana; 

Il. fiscalizar e controlar o parcelamento irregular com caracteristicas urbanas em áreas ru- 

rais; 

1. definir e implementar politica de compras publicas que favoregam o produtor rural local e 

a agricultura familiar organica. 

CAPITULO II. DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Art. 28. A politica municipal de desenvolvimento social devera contar com as tematicas as- 

sociadas aos servigos publicos prestados com foco no bem-estar e na qualidade de vida da 

populagao. 

SEGAO |. DA EDUCAGAO 

Art. 29. São objetivos da politica municipal de desenvolvimento social relacionado a edu- 

cagao: 
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|. assegurar o acesso seguro de toda a população, em especial de crianças e adolescentes, 

aos equipamentos de educação; 

Il. promover a adequada inserção dos equipamentos de educação profissionalizante no Mu- 

nicípio, especialmente àquelas vinculadas ao turismo; 

IIl. manter boa distribuição dos equipamentos de educação, considerando as áreas de ex- 

pansão urbana, e dispor de boa qualidade e infraestrutura nas edificações para o atendi- 

mento da população; 

IV. estruturar os espaços públicos urbanos para o desenvolvimento de atividades para cri- 

anças e jovens em projetos educacionais relativos ao patrimônio ambiental, cultural, históri- 

co, entre outros; 

V. exigir Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV de novas escolas de ensino fundamental, 

médio e profissionalizante; 

SEÇÃO II. DA SAÚDE 

Art. 30. São objetivos da política municipal de desenvolvimento social relacionado a saúde: 

|. prover adequado atendimento de saúde, garantindo a cobertura dos serviços de saúde 

pública; 

Il. fortalecer programas de atendimento de atenção básica domiciliar que reduzam a utili- 

zação de equipamentos de saúde, como o Programa Saúde da Família; 

1I. distribuir equipamentos públicos para atendimento de saúde em áreas objeto de expan- 

são urbana e de adensamento; 

IV. fornecer/aperfeiçoar o uso do transporte da Prefeitura para tratamentos de saúde em 

locais de difícil acesso dentro do território; 

SEÇÃO IIl. DA CULTURA 

Art. 31. São objetivos da política municipal de desenvolvimento social relacionado a cultura: 

|. melhorar a divulgagdo e acesso a equipamentos, atividades e atragdes culturais para a 

populagéo fixa e flutuante de Aparecida, visto que o Municipio goza de diversos patriménios 

culturais religiosos frequentemente acessados pela populagéo flutuante; 

I1. promover a utilização de equipamentos de cultura pouco utilizados atualmente; 
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1. investir no planejamento como ferramenta chave para a expansão de atividades, espa- 

Ços e recursos para a cultura do Municipio, assim adequar espaços públicos já utilizados e 

estimular o uso dos espaços públicos através da inserção de atividades culturais, que es- 

timulem o conhecimento, a criatividade e a sustentabilidade; 

IV. identificar programas e linhas de crédito junto ao governo federal e estadual com recur- 

sos disponiveis para fomento a cultura e estruturar projetos para a captação de tais recur- 

Ssos. 

SEÇÃO IV. DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 32. São objetivos da política municipal de desenvolvimento social relacionado a segu- 

rança pública: 

|. prevenir novas ocupações em áreas de risco de deslizamentos, desmoronamentos e inun- 

dações no território; 

Il. estruturar as atividades de Defesa Civil no Município para garantir adequado apoio à po- 

pulação no que tange à prevenção e tratamento de emergência, seguindo as ações esta- 

belecidas no Plano Preventivo de Defesa Civil (PPDC) do Município; 

. identificar e apresentar alternativas para as ocupações urbanas atualmente existentes 

em areas de risco, baseando-se nos instrumentos oficiais de gerenciamento de areas de 

riscos do municipio; 

IV. intensificar as atividades de fiscalizagdo para inibigdo de novas ocupagdes irregulares 

em áreas de risco e de perigo, principalmente na Zona de Expansão Urbana e na Zona de 

Ocupagao Controlada; 

V. elaborar relação de locais publicos que devam ser fortalecidos e intensificar a vigilancia, 

em fung&o de sua vulnerabilidade social e incidéncia de ocorréncias criminais; 

VI. qualificar os agentes da Guarda Civil Municipal, para atuarem juntamente com a Policia 

Militar na seguranga publica municipal. 

SEGAO V. DO ESPORTE E LAZER 

Art. 33. São objetivos da politica municipal de desenvolvimento social relacionado ao es- 

porte e lazer: 
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|. garantir que as áreas de expansão do Município disponham de espaços de lazer e con- 

vivência; 

II. prever mais espaços de esporte e lazer na area urbana consolidada; 

IIl. criar sistema de participação popular nas definições relativas a novas áreas de lazer e a 

qualificação ou reforma das existentes; 

IV. promover a realização de atividades de esportes, cultura e lazer nos espaços públicos já 

existentes no Município; 

SEÇÃO VI. DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 34. São objetivos da politica municipal de desenvolvimento social relacionado a assis- 

téncia social: 

|. oferecer equipamentos para assisténcia social em todo o territério urbanizado, além de 

facilitar o acesso a população aos mesmos; 

II. proporcionar infraestrutura fisica, recursos humanos e infraestrutura de informação e tec- 

nologia para a estruturagéo e manutengdo do Centro de Referéncia da Assisténcia Social — 

CRAS de Aparecida; 

IIl. prever unidades de assisténcia sociais em areas de expansao; 

IV. articular-se com o terceiro setor, com vistas a melhorar e aperfeigoar o desenvolvimento 

social do municipio. 

CAPITULO Ill. DA HABITAGAO 

Art. 35. A politica municipal de habitação tem como objetivos: 

|. garantir o acesso a terra urbanizada e a moradia, ampliando a oferta e melhorando as 

condigdes de habitabilidade da populagdo como um todo e de baixa renda; 

Il. normatizar e divulgar os critérios para ocupação de areas para Habitagdo para população 

de baixa renda através de empreendimentos de produção de Habitag&o de Interesse Social 

- HIS e Habitação de Mercado Popular - HMP pela iniciativa privada; 

IIl. garantir o equilibrio e conciliação social, econdmica e ambiental nos programas habita- 

cionais, por intermédio dos incentivos as atividades econdémicas e de gestão ambiental. 
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Art. 36. Para a consecução da política deverão ser adotadas as seguintes diretrizes: 

|. promover a requalificação urbanistica e regularização fundiária dos assentamentos habi- 

tacionais precários e irregulares de acordo com a Lei Federal nº 13.465/2017; 

1. assegurar o apoio e o suporte técnico às iniciativas individuais ou coletivas da população 

para produzir ou melhorar sua moradia; 

IIl. estimular a produgéo, pela iniciativa privada, de unidades habitacionais voltadas para o 

mercado popular; 

IV. promover o acesso a terra, por meio do emprego de instrumentos que assegurem a uti- 

lização adequada das areas vazias e subutilizadas; 

V. impedir novas ocupagdes irregulares nas margens e faixas de proteção de rios, córregos 

e ribeirdes em todo o territério municipal; 

VI. impedir novas ocupagdes irregulares em areas de alta declividade de serras e morros 

em todo o territério municipal; 

VII. implementar programas de reabilitação fisica e ambiental nas areas de risco; 

VIII. garantir alternativas habitacionais para a populagdo removida das areas de risco ou 

decorrentes de programas de recuperagdo ambiental e intervengdes urbanisticas; 

IX. recuperar as condigdes, a paisagem e equilibrio ambiental das areas legalmente prote- 

gidas, não passiveis de parcelamento e urbanizagao e de regularizagéo fundiaria, tais como 

as de mata ciliar e areas verdes e parques; 

X. estabelecer um Conselho Municipal de Habitagdo — CONHAB, para acompanhamento e 

fortalecimento dos mecanismos e instancias de participagdo com representantes do poder 

publico, dos moradores e do setor produtivo na formulagéo e deliberagdo das politicas, na 

definição das prioridades e na implementagéo dos programas. 

Art. 37. Com base nos objetivos e diretrizes enunciados nesta Lei, o Poder Executivo Mu- 

nicipal elaborara e implementara o Plano Municipal de Habitação - PMH, contendo no mini- 

mo trés Programas: Programa de Regularizagdo de Loteamentos, Programa de Contengéo 

de Areas de Risco e de Proteção Ambiental e Programa de Habitagao de Interesse Social. 

Paragrafo tnico. O Programa de Habitação de Interesse Social deverá dimensionar a ina- 

dequação habitacional no municipio e o crescimento da demanda habitacional objetivando 

delimitar e regrar as áreas que serdo destinadas a ocupação de habitagéo de interesse so- 
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cial em consonância com o que estabelece a Lei Federal nº 11.124/2005 e suas alterações 

e a Lei Federal nº 13.146/2015. 

Art. 38. Os programas conterão: 

|. diagnóstico das condições de irregularidades legais, documentais e fisico-espaciais de 

cada uma das áreas irregulares; 

Il. diretrizes e ações estratégicas a curto, médio e longo prazo para regularização das pro- 

priedades nas áreas irregulares; 

IIl. articulação com planos e programas de serviços públicos setoriais do Municipio. 

Parágrafo único. Observar, além do que estabelece o caput, o que dispõe a Lei Federal nº 

11.124/2005 e suas alterações e a Lei Federal nº 13.146/2015. 

Art. 39. Para os fins desta Lei, de forma a resguardar a finalidade social dos empreendi- 

mentos, considera-se Habitagdo de Interesse Social - HIS aquela destinada & populagéo 

com renda familiar mensal limitada a 3 (trés) salarios minimos, produzida diretamente pelo 

poder publico municipal ou com sua expressa anuéncia com area Util construida maxima de 

60,00 m? (sessenta metros quadrados). 

Paragrafo unico. Os elementos que caracterizam HIS poderão ser revistos pela Lei Muni- 

cipal que instituir o Plano Municipal de Habitagao - PMH. 

CAPITULO IV. DO SANEAMENTO AMBIENTAL 

Art. 40. A politica de saneamento ambiental tem como objetivo manter o meio ambiente 

equilibrado, alcangando niveis crescentes de salubridade, por meio da gestdo ambiental, do 

abastecimento de agua potavel, da coleta e tratamento do esgoto sanitario, da drenagem 

das aguas pluviais, do manejo dos residuos sélidos e do reuso das aguas, promovendo o 

equilibrio ambiental no uso e da ocupagéo do solo. 

Art. 41. A politica de saneamento ambiental devera respeitar as seguintes diretrizes: 

|. garantir servigos de saneamento ambiental a todo o territério municipal; 
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Il. ampliar as medidas de saneamento básico para as áreas deficitárias, por meio da com- 

plementação e/ou ativação das redes coletoras de esgoto e de água, voltadas para siste- 

mas de tratamento de esgoto em unidades adequadas e respeitando as bacias hidrográfi- 

cas determinantes das condições topográficas para recebimento das redes; 

. investir prioritariamente no serviço de esgotamento sanitário que impeça qualquer con- 

tato direto no meio onde se permaneça ou se transita; 

IV. assegurar sistema de drenagem pluvial, por meio de planejamento dos sistemas fisicos 

naturais e construidos, o escoamento ou retengdo das aguas pluviais em toda a area ocu- 

pada do Municipio, de modo a propiciar a recarga dos aquiferos, a seguranga e o conforto 

aos seus habitantes; 

V. complementar, rever, redimensionar e ampliar a rede coletora de aguas pluviais e o sis- 

tema de drenagem nas areas urbanizadas do territério, de modo a minimizar a ocorréncia 

de alagamentos; 

VI. assegurar à populagdo do Municipio oferta domiciliar de água para consumo residencial 

e outros usos, em quantidade e regularidade suficiente para atender as necessidades basi- 

cas e de qualidade compativel com os padrées de potabilidade, dentro de um custo aces- 

sivel; 

VII. promover a educagdo ambiental como instrumento para sustentagéo das politicas pu- 

blicas ambientais, buscando a articulagdo com as demais politicas setoriais; 

VIII. promover a qualidade ambiental e o uso sustentavel dos recursos naturais, por meio do 

planejamento e do controle ambiental; 

IX. garantir a preservagao do Rio Paraiba do Sul; 

X. promover a recuperagdo ambiental, revertendo os processos de degradagéo das condi- 

ções fisicas, quimicas e bioldgicas do ambiente; 

XI. promover o manejo da vegetagdo urbana de forma a garantir a proteção das areas de 

interesse ambiental e a diversidade biológica natural; 

XII. implementar programas de reabilitação das areas de risco; 

XIIl. considerar a paisagem urbana e os elementos naturais como referéncias para a estru- 

turação do territdrio. 
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Art. 42. Para se alcançar o objetivo de promoção do Saneamento Ambiental, deve-se ob- 

servar o que dispõe o Plano Diretor de Macrodrenagem e Manejo de Águas Pluviais de 

Aparecida e o Plano Municipal de Saneamento Básico, como instrumentos da gestão, ob- 

tenção de recursos e ações operativas. 

CAPÍTULO V. DO SISTEMA VIÁRIO E MOBILIDADE URBANA 

Art. 43. O sistema viário, composto por todas as vias de tráfego municipal, deve estabelecer 

as condições para a implantação de infraestrutura, a ordenação de fluxos e acessibilidade e 

mobilidade plenas no territério. 

Art. 44. São objetivos da politica municipal de sistema viario e mobilidade urbana: 

|. garantir condições de deslocamentos seguros utilizando meios de transporte publicos e 

privados; 

II. estabelecer ligagdes para minorar distancias e economia de fontes de energia; 

IIl. considerar as questdes de logistica empresarial no sistema viario, garantindo a fluidez na 

acessibilidade de transporte turistico, visando o desenvolvimento econémico; 

IV. articular o sistema viário e o transporte de escala municipal com os de escala intermu- 

nicipal e estadual, especialmente a Linha Férrea da RFFSA e a Rodovia Presidente Dutra 

(BR-116), assim como as vias de articulagdo com municipios vizinhos de interesse comum 

como a Avenida Potim-Aparecida, com transposição do Rio Paraiba do Sul e acesso & Ro- 

dovia Presidente Dutra (BR-116) e as Avenidas Sélon Pereira e Padroeira do Brasil; 

V. viabilizar a concepgéo e a implantação do anel viario — Arco da Fé, favorecendo o trans- 

porte em escala municipal e intermunicipal; 

VI. estabelecer critérios de distancia e equipamentos de obras civis (pontes, passarelas, 

vias marginais e tuneis) para transposição das barreiras definidas pelo Rio Paraiba do Sul, 

Linha Férrea RFFSA e Rodovia Presidente Dutra para a fluidez de transito por automoveis, 

bicicletas e pedestres; 

VII. garantir acesso ao sistema de transporte publico para toda a população fixa e flutuante; 

VIII. propor sistemas alternativos de transporte como o hidroviario e ferroviario; 
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IX. dar prioridade a acessibilidade de pedestres, ciclistas, idosos, crianças e pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida; 

X. estabelecer projeto unificado e padronizado de ordenação espacial e adequação das 

calçadas nas áreas já urbanizadas; 

XI. elaborar, de forma participativa, o Plano Diretor de Mobilidade Urbana, de acordo com 

as determinações estabelecidas pela legislação federal que institui a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana, bem como dos objetivos e diretrizes deste Plano Diretor; 

XIl. integrar sistema de bolsões de estacionamento de automóveis e ônibus nas rotas de 

acesso ao Santuário Nacional. 

XIll. promover ampla participação de setores da sociedade civil em todas as fases de pla- 

nejamento e gestão urbana e de mobilidade; 

XIV. ampliar as calçadas, passeios e espaços de convivência; 

XV. aumentar a confiabilidade, conforto, segurança e qualidade dos veículos empregados 

no sistema de transporte coletivo; 

XVI. promover o uso mais eficiente dos meios de transporte público com incentivo das tec- 

nologias de menor impacto ambiental. 

§1°. O Plano de Mobilidade Urbana — PMU será instituido por Lei específica no prazo máxi- 

mo de 3 (três) anos após aprovação desta Lei Complementar. 

§2°. O Plano de Mobilidade Urbana deverá conter, observadas as disposições da Lei Fe- 

deral nº 12.587/2012: 

|. a avaliação de espaços exclusivamente para circulação de pedestres; 

Il. o estudo locacional do terminal rodoviário; 

IIl. as alternativas de criação de corredores de comércio e serviços nas regiões já conso- 

lidadas da área urbana; 

IV. as alternativas de melhorias da acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição 

de mobilidade. 

Art. 45. Com base nos objetivos enunciados no artigo anterior, e de acordo com o disposto 

no § 2º do artigo 41 do Estatuto da Cidade, o Anexo 2 apresenta as seções transversais de 

vias emitindo diretrizes para as áreas a serem parceladas e para melhoria das vias existen- 
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tes, devendo ser implementado, por estudos específicos, o Plano Municipal de Mobilidade 

Urbana. 

CAPÍTULO VI. DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Art. 46. A política municipal de patrimônio cultural visa valorizar o legado cultural transmitido 

pela sociedade, preservando os registros historicos e manifestagdes de arquitetura, artes 

plasticas, urbanizagao, rituais e festas associados a musica, literatura, dangas, artes céni- 

cas e outras expressdes de cultura social. 

Art. 47. São objetivos da politica municipal de patriménio cultural: 

|. ampliar o reconhecimento de valor das diversas manifestagdes culturais pela populagéo; 

II. garantir que o patriménio arquitetdnico tenha usos compativeis com a edificag&o; 

IIl. desenvolver o potencial turistico apoiado nos registros exemplares de patriménio arqui- 

tetônico e ambientais; 

IV. estabelecer um Conselho Municipal de Patriménio Arquitetonico e Cultural - CONPAC, 

para gestdo do patriménio edificado arquitetonico e de manifestagdes culturais especial- 

mente as de tradição popular. 

Art. 48. Para se alcangar os objetivos de promogao da politica municipal de patriménio cul- 

tural, o Conselho Municipal de Patriménio Arquitetdnico e Cultural - CONPAC devera ser 

instituido por Lei especifica no prazo maximo de 1 (um) ano apds aprovagéo desta Lei Com- 

plementar, contendo: 

|. definigdo da composição e atribuigdes do CONPAC e da criagdo de um corpo técnico per- 

manente para os mesmos; 

Il. as estratégias para inclusdo dos elementos componentes do patriménio arquitetonico e 

cultural nas politicas publicas municipais; 

IIl. as estratégias de integragdo com os diversos setores da administragdo municipal para 

preservação do patrimônio, especialmente programas municipais para educagéo para pre- 

servagao e valorizagdo do patriménio arquitetdnico e cultural; 
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IV. proteger, por meio de regras específicas, o entorno dos bens tombados ou de interesse 

cultural, arquitetônico ou artístico. 

Art. 49. Caberá ao CONPAC elaborar um Plano de Preservação e Qualificação do Patrimô- 

nio Arquitetônico e Cultural específico, contendo: 

|. inventário de bens culturais em suas diversas manifestações e territorialidades, especi- 

almente a área da Zona de Interesse Turístico; 

II. a definição dos imóveis de interesse do patrimônio para fins de preservação. 

Paragrafo tnico. O Plano elaborado pelo CONPAC devera definir os instrumentos aplica- 

veis, conforme os instrumentos de gestão de uso e ocupação do solo, considerando: 

a) os mecanismos e os instrumentos para a preservação do patriménio; 

b) os mecanismos de captação de recursos para a politica de preservagéo, recuperagéo e 

conservação dos patrimonios. 

CAPITULO VII. DOS IMOVEIS PUBLICOS 

Art. 50. A gestão e uso dos iméveis publicos se dara mediante as seguintes diretrizes: 

|. garantia de destinag&o a todos os iméveis publicos, de forma a otimizar, ao maximo, suas 

potencialidades; 

Il. implantagdo de um sistema de banco de dados de áreas publicas, garantindo informa- 

ções atualizadas acerca da origem, do uso e da regularidade perante o registro publico de 

identificagdo e delimitação de imdveis; 

II. viabilizar programas habitacionais de interesse social; 

IV. implantar equipamentos publicos e comunitarios, principalmente parques e pragas; 

V. implantar infraestrutura e servigos urbanos; 

VI. estabelecimento de efetivo controle sobre os bens iméveis publicos, quando necessario, 

com o apoio da comunidade do entorno de cada area; 

VII. estabelecimento de critérios para a utilizagdo de imdveis publicos por terceiros, com 

fiscalização permanente da adequação do uso. 
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VIII. Promover a regularização de imóveis públicos ocupados por entidades sociais, asso- 

ciações de moradores e da comunidade, organizações religiosas e similares. (Emenda Mo- 

dificativa nº 002/2026). 

CAPÍTULO VIII. DO MEIO AMBIENTE E PAISAGEM URBANA 

Art. 51. A política municipal de meio ambiente e paisagem natural visa garantir a proteção, 

conservação e o uso sustentável das áreas de relevante interesse ambiental, assegurar a 

harmonia entre os diversos elementos que compõe a paisagem urbana. 

Art. 52. São objetivos da política municipal de meio ambiente e paisagem urbana: 

|. preservação de ambientes naturais de qualidade paisagística e de manutenção do equi- 

líbrio ecológico, além da garantia de renovação de recursos naturais; 

Il. ampliar o reconhecimento de valor dos diversos ambientes naturais; 

IIl. garantir que o patrimônio ambiental seja compatibilizado com a ocupação urbana; 

IV. assegurar a justa utilização dos recursos hídricos existentes no território municipal; 

V. fortalecer a governança local para fiscalização e licenciamento ambiental; 

VL. elaborar e implementar o Plano Municipal de Arborização Urbana por meio de Lei espe- 

cifica no prazo méximo de 1 (um) ano apds aprovação desta Lei Complementar, visando 

promover a arborizagéo das vias, a criagdo de pragas e parques municipais como um ins- 

trumento de desenvolvimento urbano e equilibrio ambiental; 

VII. incentivar a protegdo dos mananciais, verificando as diretrizes e normas estabelecidas 

pela Lei Estadual nº 9.866/1997, e formular uma politica municipal de Pagamento por Ser- 

vigos Ambientais (PSA), a qual regulamentara as formas de elaboragéo do estudo de de- 

finição das areas de mananciais; 

VIII. indicar e criar Unidades de Conservagéo (UC) na esfera municipal, para proteção, con- 

servagao e uso sustentavel da Serra de Quebra Cangalha; 

IX. instituir diretrizes orgamentarias anuais e suas prioridades, para efetiva implementagao 

da recuperagéo e preservação ambiental; 
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X. planejar e executar a criação de florestas urbanas com espécies nativas com a conso- 

nância da utilização pública para o lazer e recreação, limpeza de córregos e recuperação 

das Áreas de Preservação Permanente — APP; 

XI. incentivar ações públicas e privadas de recuperação, restauração e manutenção de fa- 

chadas e passeios públicos; 

XIl. implantar programas de educação ambiental visando conscientizar a população a res- 

peito da valorização da paisagem urbana como fator de melhoria da qualidade de vida e 

adaptação as mudanças do clima; 

XIll. assegurar instrumentos para o incentivo de ações sustentáveis de ocupação do terri- 

tório, como a redução do valor do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para constru- 

ções de edificações sustentáveis; 

XIV. estabelecer e/ou revisar o papel do Conselho Municipal de Meio Ambiente — CONDE- 

MA, para gestão do patrimônio ambiental de unidades de conservação e locais de paisagem 

natural de preservação necessária ao equilíbrio e sustentabilidade de uso e ocupação; 

XV. catalogar, registrar e fiscalizar todas as minerações no Município; 

XVI. promover a proteção, conservação e uso sustentável do entorno da Represa dos Mo- 

tas, inclusive a qualidade ambiental dos cursos d'água de sua bacia hidrográfica, futuro ma- 

nancial de captação para fornecimento de água para abastecimento público do município; 

XVII. estabelecer regramento dentro do perímetro urbano para o uso de painéis de publici- 

dade como placas, letreiros, painéis “outdoor”, toldos e faixas, ficando qualquer sinalização 

publicitária sujeita a previa autorização do órgão competente da Prefeitura. 

Parágrafo único. A regulamentação da redução do IPTU para construções sustentáveis, os 

beneficios gerados aos projetos sustentáveis, bem como a definição dos indicadores e seus 

parametros devera ser instituida por Lei especifica no prazo máximo de 2 (dois) anos após 

aprovagao desta Lei Complementar. 

Art. 53. Para se alcangar os objetivos de promoção da politica municipal de meio ambiente 

e paisagem urbana, o Conselho Municipal de Meio Ambiente — CONDEMA devera ter sua 

revisdo instituida por Lei especifica no prazo maximo de 1 (um) ano após aprovagéo desta 

Lei Complementar, contendo: 

|. definicdo da composição e atribuições do CONDEMA e da criagdo de um corpo técnico 

permanente para os mesmos; 
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Il. as estratégias para inclusão dos elementos componentes do patrimônio ambiental nas 

políticas públicas municipais; 

Ill. as estratégias de integração com os diversos setores da administração municipal para 

preservagdo do meio ambiente, especialmente programas municipais para educagdo para 

preservagao e valorizagdo do patriménio ambiental. 

TiTULO IV. DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

CAPITULO |. DA ORDENAGAO DE USO E OCUPAGAO TERRITORIAL 

Art. 54. A ordenagao territorial, conforme a politica urbana em suas diretrizes expressas no 

art. 5°, tem como objetivos: 

|. organizar o desenvolvimento da cidade, através da distribuição espacial da populagéo e 

das atividades econémicas do Municipio, de modo a evitar e corrigir as distorções do cres- 

cimento urbano com efeitos negativos sobre o meio ambiente e qualidade das areas urba- 

nizadas; 

1. regulamentação de condições e restricdes de uso e ocupação do solo integradas ao de- 

senvolvimento urbano e a Area de Proteção Permanente do Rio Paraiba do Sul; 

IIl. ordenar e controlar o uso do solo, de forma a combater e evitar: 

a) a utilizagao inadequada dos iméveis urbanos; 

b) a proximidade ou conflitos entre usos e atividades incompativeis ou inconvenientes; 

c) usos ou aproveitamentos excessivos ou inadequados em relação a infraestrutura urbana; 

d) a retenção especulativa de imével urbano, que resulte na sua subutilizagdo ou não uti- 

lizagao; 

e) uso inadequado dos espacos publicos e de areas de preservagdo ambiental. 

CAPITULO Il. DO MACROZONEAMENTO 

Art. 55. O Macrozoneamento delimita as areas conforme os condicionantes topoldgicos, 

hidroldgicos, de cobertura vegetal, de atividades produtivas de exploragéo do solo, da ur- 

banização e seus vetores de expansão, referentes a ambientes natural e construido. 
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Art. 56. O território do Município fica dividido em 3 (três) Macrozonas, delimitadas no Anexo 

3, integrante desta Lei: 

|. Macrozona Urbana (MU) — é delimitada pelo perimetro urbano e corresponde a porção do 

Município com predominância de funções urbanas — habitação, comércio, indústria —, sendo 

definida a partir de áreas já urbanizadas providas de alguma infraestrutura, e das áreas de 

expansão urbana, iniciando-se no limite com o Município de Roseira, seguindo na direção 

oeste, numa extensão aproximada de 9,50 km, até a divisa com o Município de Guaratin- 

guetá, tendo largura, no sentido norte sul, de aproximadamente, 4,30 km. 

Il. Macrozona de Transição (MT) - corresponde a porção do Município com predominancia 

de usos rurais, caracterizada pela existência de áreas de proteção do ambiente natural uti- 

lizadas na promoção do turismo ecológico, além da existência de áreas de uso restrito. Si- 

tuada ao norte do limite da Macrozona Rural (MR), em faixa de aproximadamente 10,00 km, 

se estende do limite a oeste com o Município de Roseira até o limite a leste com o município 

de Guaratinguetá, envolvendo a Represa dos Motas. 

IIl. Macrozona Rural (MR) - corresponde a porção territorial rural do Municipio, com baixa 

densidade demográfica e ocupações dispersas destinadas à agricultura, pecuária, reflores- 

tamento e preservação, situada ao sul da Macrozona de Transição delimitada por esta e 

pelas divisas com os Municípios de Guaratinguetá, Lagoinha e Roseira. 

SEÇÃO |. DA MACROZONA URBANA 

Art. 57. A Macrozona Urbana tem como objetivos: 

|. controlar e direcionar o adensamento urbano, ampliando a capacidade da infraestrutura 

urbana, dos equipamentos e servigos publicos, considerando a sustentagdo ambiental e dos 

patriménios arquitetdnico, cultural, religioso e paisagistico; 

II. garantir a utilização dos iméveis não edificados, subutilizados e não utilizados; 

IIl. ordenar a ocupação do territério compatibilizando a diversidade de usos urbanos e o 

planejamento futuro; 

IV. garantir a existéncia de porções do territorio destinadas prioritariamente a regularizagéo 

fundiaria; 

V. estabelecer diretrizes para organizagéo de sistema viario interligando toda a area urbana 

e facilitando a mobilidade de moradores e turistas; 
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VI. garantir tratamento adequado às áreas de preservação ambiental e orientar os investi- 

mentos na criação de espaços de uso público que conciliem a proteção dos bens naturais e 

as atividades de lazer; 

VII. restringir parcelamentos do solo de adensamento urbano em áreas de risco por decli- 

vidades elevadas ou sujeitas a enchentes e inundações; 

VIII. preservar, recompor e restringir a intervenção na Area de Preservação Permanente do 

Rio Paraíba do Sul, observando-se ao que estabelece a Lei nº 12.651 de 25 de maio de 

2012; 

IX. incentivar a diversificação de atividades geradoras de emprego e renda no Município; 

X. direcionar usos e ocupação compatíveis com o ordenamento e com a vocação turística 

do Município, evitando polos geradores de conflito; 

XI. orientar os investimentos para estimular o desenvolvimento da atividade industrial, de 

forma harmônica com as outras atividades exercidas no Município; 

XIl. estabelecer diretrizes para minimizar os impactos derivados da atividade industrial, ho- 

teleira e comercial; 

XIIl. definir estratégias de recuperação dos espaços públicos existentes e de inserção de 

novos equipamentos urbanos e sociais na área urbana consolidada; 

XIV. estruturar o sistema de fiscalização de implantação de novos empreendimentos na 

cidade; 

XV. colaborar com a política habitacional, quanto à identificação de áreas passíveis de re- 

gularização urbanística e fundiária; 

XVI. controlar e fiscalizar as futuras cavas de extração nas margens do Rio Paraíba do Sul, 

aquelas em operação e as desativadas; 

SEÇÃO Il. DA MACROZONA DE TRANSIÇÃO 

Art. 58. A Macrozona de Transição tem como objetivos: 

|. estabelecer restrições ao uso e ocupação do solo a atividades que causem degradação e 

desequilíbrio ambiental, em especial as minerações, devendo estas estarem em consonân- 

cia com as exigências dos órgãos federais e estaduais competentes; 
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Il. estabelecer restrições ao uso e ocupação do solo para manutenção de áreas de encostas 

e declividades elevadas e preservação da estabilidade do solo e da cobertura vegetal exis- 

tentes; 

IIl. incentivar o turismo ecológico controlado com a implantação de infraestrutura e o desen- 

volvimento de atividades recreativas e de educação em contato com a natureza; 

IV. identificar áreas de interesse ambiental que possam receber além de atividades cienti- 

ficas, visitação pública; 

V. identificar aspectos culturais da ocupação que possam ser protegidos e incentivados; 

VI. adequar a rede de mobilidade ao deslocamento seguro e orientado necessário para o 

acesso aos pontos turísticos; 

VII. promover o potencial econômico e paisagistico a partir dos atributos da região; 

VIII. valorizar e preservar o patrimônio arquitetônico, histórico e natural; 

IX. proibir o parcelamento do solo em áreas de preservação ecológica ou preservação am- 

biental, definidas em legislação; 

X. preservar, recuperar e explorar de forma sustentável o entorno da Represa dos Motas 

considerando seu potencial como futuro manancial de captação para fornecimento de água 

de abastecimento público do município e atrativo turístico. 

SEÇÃO Ill. DA MACROZONA RURAL 

Art. 59. A Macrozona Rural tem como objetivos: 

|. promover a proteção e a recuperagéo de nascentes, corpos d'agua, areas de vegetação 

nativa e de valor paisagistico relevante, considerando que todos contribuem para a preser- 

vação da qualidade da agua da bacia do Ribeirdo dos Motas; 

Il. promover a regularizagéo das propriedades rurais que se encontram em situação irregu- 

lar; 

Ill. adequar a rede de mobilidade ao deslocamento seguro e orientado necessario para o 

escoamento da produg&o agricola; 

IV. valorizar a atividade agropecuéria e a agricultura familiar enquanto elemento essencial 

para o desenvolvimento socioeconémico e colaborar para a fixação da populagéo rural; 
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V. estabelecer diretrizes de política rural e promover orientação técnica aos agricultores 

tradicionais, compatibilizando produtividade e preservação ambiental; 

VI. recuperar áreas deterioradas e impedir a expansão de processo erosivo; 

VII. coibir e fiscalizar o parcelamento do solo com caracteristicas urbanas, na forma da le- 

gislação federal pertinente; 

VIII. estimular as praticas sustentaveis de manejo do solo e de atividade agropecuaria; 

IX. implantar melhorias e promover solugdes nos servigos municipais de educação, saude, 

lazer, abastecimento de agua, esgotamento sanitario, coleta de residuos, transporte cole- 

tivo, conforme o aumento da demanda; 

X. conservagao e recuperagdo dos remanescentes de vegetagdo natural e das áreas de 

preservagdo permanente, viabilizando a formação de corredores ecolégicos; 

XI. incentivar atividades de educagdo ambiental na Serra de Quebra-Cangalha com a ado- 

ção de condutas e praticas de minimo impacto compativeis com a conservagdo do meio 

ambiente natural; 

XII. observar os termos da legislação federal pertinente quanto ao uso de solo rural; 

XIIl. incentivar o turismo rural. 

CAPITULO Ill. DO ZONEAMENTO 

Art. 60. O zoneamento institui as regras gerais de uso e ocupação do solo estabelecendo a 

subdivisdo das Macrozonas em Zonas especificadas. 

Art. 61. Os perimetros das Zonas inseridas no Macrozoneamento estão delimitados no Ane- 

X0 4 da presente Lei Complementar. 

Art. 62. Considerando as condicionantes legais, socioambientais e territoriais, ficam defi- 

nidas as seguintes zonas para o Municipio de Aparecida, de acordo com sua a inserção nas 

macrozonas: 

|. Inserida na Macrozona Urbana, tém-se as seguintes zonas: 

a) Zona de Expansão Urbana 1 (ZEU 1); 
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b) Zona de Expansão Urbana 2 (ZEU 2); 

c) Zona de Expansão Urbana 3 (ZEU 3); 

d) Zona de Expansão Urbana 4 (ZEU 4); 

e) Zona de Ocupação Controlada 1 (ZOC 1); 

f) Zona de Ocupação Controlada 2 (ZOC 2); 

g) Zona Urbana Consolidada (ZUC); 

h) Zona Predominantemente Residencial (ZPR); 

i) Zona de Preservação da Paisagem Arquitetônica (ZPPA); 

j) Zona de Desenvolvimento Diferenciado (ZDD); e 

k) Zona Especial de Interesse Turístico (ZEIT). 

II. Inserida na Macrozona de Transição, têm-se as seguintes zonas: 

a) Zona de Controle Ambiental (ZCA); e 

b) Zona de Interesse Turístico Ambiental (ZITA). 

IIl. Inserida na Macrozona Rural, têm-se a seguinte zona: 

a) Zona Especial de Interesse Turístico Rural (ZEITR). 

§1°. As características gerais dos parâmetros de uso do solo das zonas inseridas nas Ma- 

crozonas Urbana e de Transição de que tratam o “caput” deste artigo, encontram-se espe- 

cificados no Anexo 1 da presente Lei. 

§2°. A Area de Preservação Permanente do rio Paraíba do Sul, correspondente & faixa de 

100 m (cem metros) ao longo das margens do rio, e as demais porções do território delimi- 

tadas como Áreas de Preservação Permanente, devem ser respeitadas observando-se ao 

que estabelece a Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012. 

§3°. No caso especifico da Avenida Itaguaçu (BR — 488), a ser considerada corredor comer- 

cial e de serviços, respeitadas as disposições da legislação federal sobre a reserva de faixa 
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não-edificável, os lotes com a frente voltada para a Avenida devem observar os seguintes 

parâmetros de uso do solo: 

|. lote mínimo de 360 m?; 

Il. testada de 12 m; e 

IIl. coeficiente de aproveitamento de 4. 

§4°. No que se refere aos demais parametros de uso do solo, deve-se observar o que 

dispde cada uma das zonas compreendidas em toda extens&o da avenida, conforme o Ane- 

xo 1 da presente Lei. 

SEÇÃO |. DA MACROZONA URBANA 

SUBSEGAO |. DAS ZONAS DE EXPANSAO URBANA - ZEU 

Art. 63. São objetivos da Zona de Expansão Urbana: 

|. estabelecer diretrizes para a adequada ocupag&o urbana e implantagéo de redes de equi- 

pamentos de infraestrutura e de atendimento à populagéo, reduzindo os deslocamentos 

para a regido central; 

Il. permitir o monitoramento e o controle de parcelamento do solo e as devidas destinagdes 

de dreas para preservagdo ambiental e de equipamentos publicos especialmente destina- 

dos a educação e a saúde publica; 

IIl. estabelecer prioridade de ocupação de áreas urbanizadas próximas das áreas conso- 

lidadas; 

IV. estabelecer diretrizes para implantação de sistema viário ampliando e interligando as 

áreas lindeiras ao perímetro urbano; 

V. restringir parcelamentos do solo de adensamento urbano em áreas de risco por declivi- 

dades elevadas ou sujeitas a enchentes, inundações e escorregamento, assegurando a 

ausência de risco para as futuras ocupações, sob responsabilidade do empreendedor e do 

órgão de aprovação do empreendimento; 

VI. fomentar as atividades de turismo relacionadas ao Parque 300 anos, compatibilizando a 

expansão urbana a valorização do patriménio religioso e paisagistico do municipio. 
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Art. 64. As Zonas de Expansão Urbana localizam-se dentro do perimetro urbano, consistem 

em regiões em estruturação de infraestrutura urbana ou regiões que apresentam ausência 

de infraestrutura urbana e são divididas em 4 áreas: 

|. Zona de Expansão Urbana 1 (ZEU 1) - abrange todo bairro Itaguaçu e grandes áreas com 

predomínio de pastagem e cultivo agrícola, constituindo área total de 5,45 km?; 

Il. Zona de Expansão Urbana 2 (ZEU 2) - abrange os bairros Santa Terezinha, Vila Mariana, 

parte do Ponte Alta e de parcelamentos de solo irregulares, constituindo area total de 5,42 

km2; 

IIl. Zona de Expansão Urbana 3 (ZEU 3) - apresenta pontos de urbanizagéo e tem area total 

de 2,10 km?; 

IV. Zona de Expansão Urbana 4 (ZEU 4) - abrange trecho entre os Km 73 e 74 sul da Ro- 

dovia Presidente Dutra (BR-116) e tem area total de 2,25 km?. 

Art. 65. A Zona de Expansão Urbana 1 e a Zona de Expans&o Urbana 2 são destinadas as 

atividades de uso residencial unifamiliar e multifamiliar, com lotes minimos de 125 m? e 250 

m? respectivamente, e não residencial, mais especificamente comércio e servigos, com lotes 

minimos de 250 m?, estes em áreas previamente especificadas e com nivel de incomodo 

compativel com o apresentado no Anexo 1 da presente Lei Complementar. 

Art. 66. A Zona de Expansao Urbana 3 e a Zona de Expansao Urbana 4 são destinadas as 

atividades de uso residencial unifamiliar e multifamiliar, com lotes minimos de 175 m? e 300 

m? respectivamente, e não residencial, mais especificamente comércio e servigos, com lotes 

minimos de 300 m?, estes em areas previamente especificadas e com nivel de incomodo 

compativel com o apresentado no Anexo 1 da presente Lei Complementar, devendo-se res- 

tringir o parcelamento do solo em áreas reflorestadas e em areas de encosta com declivi- 

dade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas exigéncias especificas 

das autoridades competentes. 

SUBSEGAO II. DAS ZONAS DE OCUPAGAO CONTROLADA - ZOC 

Art. 67. São objetivos da Zona de Ocupação Controlada: 

|. restringir o parcelamento do solo e urbanizagéo indiscriminada, principalmente em areas 

de encosta com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas 
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exigências específicas das autoridades competentes e ao que define a Lei Federal nº 

6.766/1979, e suas alterações; 

1I. estabelecer normas e critérios para a sustentabilidade da ocupação existente; 

IIl. garantir a preservação da área de alta declividade impedindo processos erosivos e ris- 

cos de desmoronamentos; 

IV. cooperar tecnicamente para execução de obras de contenção de deslizamentos e de 

drenagem das áreas ocupadas e consolidadas. 

Art. 68. As Zonas de Ocupação Controlada são divididas em 2 áreas: 

|. Zona de Ocupação Controlada 1 (ZOC 1) — abrange todo bairro Jardim Santo Afonso, 

onde foram identificadas áreas de risco de inundação, de acordo com os instrumentos ofi- 

ciais de gerenciamento de áreas de riscos do município, e constitui área total de 0,64 km?; 

Il. Zona de Ocupação Controlada 2 (ZOC 2) - abrange as áreas de risco de escorregamento 

localizadas na região leste do município, identificadas nos instrumentos oficiais de geren- 

ciamento de áreas de riscos do município, e constitui área total de 5,70 km?. 

Art. 69. A Zona de Ocupação Controlada 1 é destinada as atividades de uso residencial 

unifamiliar e multifamiliar, com lotes mínimos de 250 m? e 500 m? respectivamente, e não 

residencial, mais especificamente comércio, com lotes mínimos de 250 m?, estes em áreas 

previamente especificadas e com nivel de incômodo compatível com o apresentado no Ane- 

xo 1 da presente Lei Complementar, devendo-se impedir a novas ocupações em areas com 

risco de inundagao representadas no Anexo 6. 

Art. 70. A Zona de Ocupação Controlada 2 é destinada as atividades de uso residencial 

com lotes minimos de 125 m? e não residencial, mais especificamente comércio e servigos, 

com lotes minimos de 250 m?, estes últimos em áreas previamente especificadas e com 

nivel de incômodo compativel com o apresentado no Anexo 1 da presente Lei Complemen- 

tar. 

Art. 71. O parcelamento do solo em áreas identificadas como de risco alto e muito alto nos 

instrumentos oficiais de gerenciamento de areas de riscos do municipio e representadas no 
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Anexo 6, deverá ser avaliado, devendo-se assegurar a ausência de risco para as futuras 

ocupações, sob responsabilidade do empreendedor e do órgão de aprovação do empreen- 

dimento. 

SUBSEÇÃO III. DA ZONA URBANA CONSOLIDADA - ZUC 

Art. 72. A Zona Urbana Consolidada é uma área que apresenta diferentes graus de conso- 

lidação e infraestrutura básica instalada, com um sistema viário de ligação entre bairros e 

vias com uso e ocupação do solo residencial, comercial e de serviços e destina-se a con- 

centrar o adensamento urbano. 

Art. 73. São objetivos da Zona Urbana Consolidada: 

|. adequar às estruturas viárias à expansão territorial e ao fluxo da população flutuante; 

1l. melhorar utilização da malha urbana e a infraestrutura instalada como forma de evitar a 

rarefação do processo de urbanização; 

IIl. regulamentar o uso e ocupação do solo levando em consideração os aspectos de ocu- 

pação futura do território da zona. 

SUBSEÇÃO IV. DA ZONA PREDOMINANTEMENTE RESIDENCIAL - ZPR 

Art. 74. A Zona Predominantemente Residencial constitui-se de uma porção do território 

urbano destinada ao uso predominantemente residencial unifamiliar, estando restrito o uso 

não residencial, mais especificamente comércio e serviços, àqueles que não venham pre- 

judicar a finalidade do loteamento residencial. 

Art. 75. São objetivos da Zona Predominantemente Residencial: 

|. compatibilizar a ocupagéo e o adensamento com a capacidade de suporte do ambiente e 

da infraestrutura, especialmente o sistema de água e esgoto, bem como a oferta de equi- 

pamentos sociais; 

1l. compatibilizar os niveis de ruido com o uso predominantemente residencial; e 

1. limitar as edificações em no maximo trés pavimentos, contando-se térreo e 1° e 2° andar. 
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Parágrafo único. A localização dos estabelecimentos comerciais na Zona Predominante- 

mente Residencial fica limitada aos pontos já existentes, representados no Anexo 12 desta 

Lei. 

SUBSEÇÃO V. DA ZONA DE PRESERVAÇÃO DA PAISAGEM ARQUITETÔNICA - ZPPA 

Art. 76. A Zona de Preservação da Paisagem Arquitetônica é definida pela área do entorno 

do Santuário Nacional de Aparecida, onde serão adotados parâmetros diferenciados, a qual 

deve ser preservada e sua verticalização deve ser contida. 

Art. 77. São objetivos da Zona de Preservação da Paisagem Arquitetônica: 

|. valorizar o patrimônio cultural, histórico e paisagístico do Município; 

Il. manter a paisagem urbana e fomentar as atividades de turismo por razões históricas, 

culturais, arquitetônicas e paisagísticas; 

IIl. preservar a visibilidade do Santuário Nacional de Aparecida, elemento marcante da pai- 

sagem construída nacional; 

IV. vedar a construção de elementos que se constituírem em barreira visual ou paisagística; 

V. determinar a altura máxima das edificações de acordo com os seguintes casos, repre- 

sentado no Anexo 9: 

a) Zona de Preservação da Paisagem Arquitetônica 1 (ZPPA 1) com gabarito de altura 

máximo de 33,0 (trinta e três) metros; (Emenda Modificativa nº 012/2026) 

b) Zona de Preservação da Paisagem Arquitetônica 2 (ZPPA 2) com gabarito de altura 

máxima de 33,0 (trinta e três) metros; (Emenda Modificativa nº 012/2026); 

c) Zona de Preservação da Paisagem Arquitetônica 3 (ZPPA 3) com edificações limitadas à 

cota altimétrica 612 (seiscentos e doze) metros em relação ao marco de referência do Sis- 

tema Geodésico Brasileiro; 

§1°. As construções existentes poderão ser ampliadas, respeitado o disposto nas alineas 

“a”, “b” e “c” do inciso V deste artigo, assim como os parâmetros urbanisticos estabelecidos 

no Anexo 1 desta Lei. 

§2°. A altura das edificações é contada a partir do nivel natural do terreno até o cimo da 

edificagéo; 
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§3°. Observar, além do que estabelece o caput, o que dispõe o Decreto Estadual nº 13.426, 

de 16 de março de 1979 e suas alterações e as Resoluções de Tombamento, sobre a exis- 

tência e as dimensões da área envoltória no entorno dos bens imóveis tombados. 

$4º. Em toda extensão do bairro de Santa Rita deverão ser observados os parâmetros ur- 

banísticos aplicáveis à Zona de Preservação da Paisagem Arquitetônica. (Emenda Aditiva 

nº 007/2026) 

§5°. O gabarito máximo de altura para as Zonas de Preservação da Paisagem Arquitetônica 

1 e 2 (ZPPA 1 e ZPPA 2) será de 33,00m (trinta e trés metros), sendo permitido que o úl- 

timo pavimento seja destinado exclusivamente a área técnica da edificagédo, compreenden- 

do, reservatorios, casa de maquinas, central de aquecimento, sistema fotovoltaicos, equi- 

pamentos de climatizagdo e demais instalagdes técnicas correlatas. (Emenda Aditiva nº 

007/2026) 

§6°. As edificagdes novas ou objetos de ampliagéo situadas em ruas e avenidas que per- 

mitam avango sobre o passeio público, poderão adotar projeção maxima de 0,75m (setenta 

e cinco centimetros), podendo ser utilizada como área útil da edificagdo, não se restringindo 

exclusivamente as sacadas e varandas. (Emenda Aditiva nº 007/2026) 

Paragrafo único. Em toda a extensdo do Bairro de Santa Rita devera ser obedecido ape- 

nas os parametros da ZPPA 1. 

SUBSEGAO VI. DA ZONA DE DESENVOLVIMENTO DIFERENCIADO - ZDD 

Art. 78. A Zona de Desenvolvimento Diferenciado localiza-se as margens da Rodovia Pre- 

sidente Dutra BR-116 e apresenta potencial para atração e instalagdo de atividades de uso 

não residencial de médio e grande porte e industriais correlatas as já existentes nos Muni- 

cipios vizinhos do Vale do Paraiba. 

Art. 79. São objetivos da Zona de Desenvolvimento Diferenciado: 

|. ampliar e diversificar as atividades de geragdo de emprego e renda do Municipio; 

II. incentivar e permitir a implantag&o de industrias no Municipio; 

IIl. regulamentar o uso e ocupação do solo por atividade industrial e de geradores de incô- 

modo ou de grande porte ano Municipio; 

IV. permitir o monitoramento e o controle ambiental; 
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V. estruturar e ampliar as condições de acesso e tráfego de cargas de insumo e distribuição 

da produção; 

VI. estimular a manutenção da estrutura urbana com a implantação de pistas marginais da 

rodovia Presidente Dutra; 

VII. fortalecer economicamente o Municipio através da infraestrutura adequada para insta- 

lação de novas indústrias e estabelecimentos comerciais e de serviços; 

VIII. exigir o Estudo de Impacto de Vizinhança — EIV e Relatório de Impacto de Trânsito — 

RIT, para a instalação de novos empreendimentos; e 

IX. fornecer a infraestrutura adequada e compatível para o uso industrial e econômico na 

zona. 

SUBSEGAO VII. DA ZONA ESPECIAL DE INTERESSE TURISTICO - ZEIT 

Art. 80. A Zona Especial de Interesse Turistico é a porção do territério do Municipio for- 

mada por edificagdes destinadas a atividades de turismo e comerciais de interesse turistico, 

tais como os de expressoes religiosas e conjuntos de relevante expressao arquitetonica, 

histérica e paisagistica, cuja manutengéo seja necessaria a preservagdo do patriménio cul- 

tural do Municipio. 

Art. 81. S&o objetivos da Zona Especial de Interesse Turistico: 

|. a adequação das redes de infra e superestrutura urbanas da area de afluxo de populagdo 

flutuante compatibilizando-as e equilibrando-as com as demandas da populagao fixa; 

II. planejar a paisagem de forma a manter as caracteristicas historicas, religiosas e culturais 

da regiao; 

IIl. estabelecer legislagao especifica sobre estacionamentos na area central; 

IV. elaborar o cadastro das areas não utilizadas ou subutilizadas; 

V. adotar parametros de uso e ocupação do solo diferenciados para a região; 

VI. permitir as fachadas ativas nos empreendimentos com testada maior que 20 m com area 

do térreo destinada a usos comercial. 

§1° As edificagbes inseridas nos bairros São Geraldo e São Sebastido que estão fora do 

limite das propriedades do Santuario Nacional deverdo respeitar as restrigdes de gabarito 
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de altura máximo de 24,00 m (vinte e quatro metros) a partir do nível natural do terreno até 

o cimo da edificação, preservando a visibilidade do patrimônio turístico e dos elementos 

marcantes da paisagem construída no município. (Emenda Modificativa nº 012/2026) 

§2°. Os novos empreendimentos deverão ser destinados a atividades de interesse turístico 

e são obrigados a assegurar a visibilidade do Santuário Nacional de Aparecida. 

SEÇÃO Il. DA MACROZONA DE TRANSIÇÃO 

SUBSEÇÃO |. DAS ZONAS DE CONTROLE AMBIENTAL - ZCA 

Art. 82. A Zona de Controle Ambiental constitui-se de áreas que apresentam restrições ur- 

bano-ambientais visando o controle da impermeabilização e a recarga dos aquiferos. 

Art. 83. São objetivos da Zona de Controle Ambiental: 

|. reforçar a preservação ambiental; 

Il. coibir usos impactantes e incompatíveis com as caracteristicas ambientais presentes na 

área; 

IIl. coibir a ocupação em áreas de risco e perigo; 

IV. incentivar atividades de lazer e recreação, com baixa taxa de impermeabilização; 

V. permitir a instalação de empreendimentos vinculados a atividades de hospedagem, des- 

de que sejam compatíveis com o desenvolvimento sustentável, sejam respeitadas as res- 

trições das áreas de preservação permanente e obedecidos os parâmetros de uso do solo 

apresentados no Anexo 1; 

VI. permitir usos agrícolas e florestais. 

Parágrafo único. Qualquer ocupação e intervenção na Zona de Controle Ambiental nas 

proximidades da Unidade de Conservação Municipal, denominada Area de Relevante In- 

teresse Ecológico — ARIE dos Forros, deve observar o que dispõe o Decreto Municipal nº 

4.027 de 20 de agosto de 2013. 

SUBSEÇÃO |l. DAS ZONAS DE INTERESSE TURISTICO AMBIENTAL - ZITA 

Art. 84. A Zona de Interesse Turístico Ambiental compreende áreas definidas para a pro- 

teção e recuperação ambiental por apresentar características de vegetação de relevante 
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interesse ambiental e por prestar serviços ambientais essenciais para a sustentação da vida 

urbana das gerações presentes e futuras. 

Art. 85. São objetivos da Zona de Interesse Turístico Ambiental: 

|. incentivar a recuperação de áreas degradadas, a preservação dos remanescentes flores- 

tais e do solo no entorno da Represa dos Motas, considerando seu potencial como futuro 

manancial de captação para fornecimento de água para abastecimento publico do munici- 

pio; 

Il. incentivar a prática de turismo ecológico, promovendo a atividade como veiculo de sen- 

sibilização, educação e interpretação ambiental; 

IIl. preservar as áreas destinadas ao plantio de espécies nativas; 

IV. incentivar usos turisticos ecoldgicos; 

V. permitir usos que promovam conhecimento, estudo e pesquisa. 

SEGAO Ill. DA MACROZONA RURAL 

SUBSEGAO |. DA ZONA ESPECIAL DE INTERESSE TURISTICO RURAL - ZEITR 

Art. 86. A Zona Especial de Interesse Turistico Rural é uma area localizada na Macrozona 

Rural, identificada como uma centralidade tradicional rural, formada por domicilios espaga- 

dos, onde: 

|. nas areas de maior circulação, será mantida a qualidade das estradas rurais; 

II. serão garantidos o direito de acesso à moradia e acesso a infraestrutura e servigos pu- 

blicos, desde que n&o altere suas caracteristicas tradicionais; 

IIl. podera ser autorizada a instalagéo de atividades enquadradas no nivel 0 de incémodo e 

que favoregam o turismo rural, desde que a atividade não degrade o meio ambiente, não 

interfira na qualidade paisagistica, preserve e recupere as matas ciliares e garanta a prio- 

ridade para atividades agricolas. 

Art. 87. Fica autorizado o parcelamento de imóveis rurais com caracteristicas de sitios de 

recreio, inclusive com turismo rural, na Macrozona de Transição e na Macrozona Rural do 

46

Aparecida/SP, Terça-feira, 03 de Novembro de 2026 - Edição 1249

Rua Professor José Borges Ribeiro, 167 - Aparecida - SP - CEP: 12570-000 - PABX (12) 3104-4000 
Lei Municipal nº 4.349/2021, de 28 de  junho de 2021 | CNPJ: 46.680.51/0001-14

www.aparecida.sp.gov.br 

 
53



Município, nos termos das legislações estadual e federal pertinentes e nos termos previstos 

nesta Lei. 

Art. 88. Após expressa autorização dos órgãos estaduais e federais competentes os par- 

celamentos do solo na Macrozona Rural do Município deverão prever lotes com dimensão 

mínima de 3.000,00 m? (três mil metros quadrados). 

$1º. A taxa de ocupação deverá ser no máximo de 25% (vinte e cinco por cento). 

$2º. As construções deverão manter recuo mínimo de 15,00 m (quinze metros) da divisa 

frontal do terreno e 5,00 m (cinco metros) das demais divisas, sendo que as mesmas de- 

verão ser térreas ou assobradadas, com gabarito de altura máximo de 8,00 (oito metros). 

Em loteamentos ou condomínios fechados com características de sítios de recreio o recuo 

mínimo das construções na divisa frontal poderá ser de 5,00 m (cinco metros). 

§3°. Reserva de area permeável de 65% (sessenta e cinco por cento) em cada lote. 

$4º. Os lotes oriundos do parcelamento não poderão ser subdivididos em nenhuma hipó- 

tese. 

§5°. O projeto deverá contemplar soluções para o sistema de captação de esgoto, que de- 

verá ser analisado pelas secretarias de Obras e Meio Ambiente, em especial no que tange a 

localização de fossas em relação às divisas dos lotes. 

Art. 89. A largura das ruas e dos caminhos integrantes do plano de loteamento não poderão 

ter largura inferior a 14,00 m (quatorze metros), podendo a largura ser reduzida a 9,00m 

(nove metros) quando com comprimento inferior a 200,00 m (duzentos metros), terminando 

obrigatoriamente em balão de retorno ou cul de sac, com raio mínimo de 9,00 m (nove me- 

tros). 

Art. 90. O plano urbanístico destinado ao parcelamento do solo com características de si- 

tios de recreio na forma das legislações estadual e federal pertinentes deverá também des- 

tinar pelo menos: 

1. 5% (cinco por cento) do total da gleba à área de uso institucional; 

11. 20% (vinte por cento) do total da gleba as áreas verdes, que deverão ser prioritariamente 

contínuas; 
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IIl. o restante da área do imóvel devera ser destinado ao sistema viário e lotes, não havendo 

determinação de área mínima para tais destinações; 

IV. para gestão e manutenção de áreas verdes e sistema viário interno, oriundo do parce- 

lamento deverá ser criada Associação de Proprietários do loteamento ou condomínio. 

Parágrafo único. Para a aprovação do plano urbanístico deverá ser apresentado o Estudo 

de Impacto de Vizinhança — EIV. 

Art. 91. Nos planos urbanísticos destinados a sítios de recreio deverão ser implantados pelo 

empreendedor as seguintes benfeitorias: 

|. abertura do sistema viario com o leito das ruas devidamente estabilizado e cascalhados, 

nao havendo necessidade de pavimentagao asfaltica; 

Il. georreferenciamento e certificagdo de imóvel rural, devidamente regularizado junto ao 

Instituto Nacional de Colonizagdo e Reforma Agraria — INCRA, bem como, inscrição junto 

ao Cadastro Ambiental Rural - CAR; 

IIl. sistema de captagéo, distribuição e disposigéo final de aguas pluviais; 

IV. sistema de distribuição de energia elétrica; 

V. indicagdo de solugdes individualizadas ou coletivas de saneamento (água, esgoto, lixo e 

drenagem), conforme solugdo técnica de coleta, transporte e afastamento previamente 

aprovada por órgãos competentes; 

VI. melhoria do sistema viário existente de entorno, que dara acesso ao empreendimento, 

tornando-o apto a receber o fluxo no tocante a mobilidade, como a obrigatoriedade de apre- 

sentação de Relatério de Impacto de Transito — RIT. 

Art. 92. Deverá ser apresentado para a aprovagao final do parcelamento, o licenciamento 

ou anuéncia ambiental dos órgãos competentes na esfera estadual ou federal para possi- 

veis intervengdes ou ndo ao longo das aguas correntes e dormentes, bem como, para even- 

tuais intervenções nas vegetagoes. 

Art. 93. Com a aprovação do plano de loteamento e após o regular registro no Tabelionato 

de Registro de Iméveis, os perimetros das areas automaticamente passardo a ser conside- 

rados como integrantes das zonas de expansão urbana, devendo os órgãos estaduais e 
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federais serem comunicados pelo Município com as consequentes alterações cadastrais 

para todos os efeitos de fato e de direito. 

Art. 94. A ocupação do solo não compatível com os objetivos da Zona Especial de Interesse 

Turístico Rural, estará sujeita à apresentação de projetos de implantação e edificação, os 

quais serão submetidos à avaliação do Departamento de Obras. 

CAPÍTULO IV. DAS ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL - ZEIS 

Art. 95. As Zonas Especiais de Interesse Social, ZEIS, são porções do território destinadas 

prioritariamente à regularização fundiária, urbanização e à produção de HIS. 

Art. 96. As ZEIS subdividem-se em quatro categorias, na seguinte conformidade: 

|. ZEIS 1 - áreas públicas ou particulares, sob proteção ambiental por legislação especifica - 

especialmente o Código Florestal (Lei Federal nº 12.651/12) ou áreas de risco por desmo- 

ronamentos em altas declividades - e inadequadas ao uso urbano por proximidade ou so- 

brepostas a zonas de uso diferenciado obstaculizando implantação de infra e/ou superes- 

truturas de interesse social, ocupadas por assentamentos de população de baixa renda na 

Macrozona Urbana, devendo o Poder Público promover a remoção da população, oferta de 

lotes com ou sem moradias construídas para relocação da população removida e recupe- 

ração das áreas desocupadas, tanto com plantio de espécies vegetais nativas de recompo- 

sição de matas ciliares como implantação de equipamentos públicos, de recreação e lazer, 

quando a área demonstrar capacidade para absorver tais equipamentos; 

Il. ZEIS 2 - áreas de loteamentos irregulares, ocupadas por moradias de população de baixa 

renda na Macrozona Urbana, devendo o Poder Público promover a regularização fundiária e 

física da área, com implantação de equipamentos de infraestrutura e serviços públicos; 

IIl. ZEIS 3 — região com população assentada em torno da Igreja do Bonfim, localizada ao 

sul do Município na Macrozona Rural; 

IV. ZEIS 4 - terrenos não edificados e imóveis subutilizados ou não utilizados, localizados 

na Macrozona Urbana, especificamente nas Zonas de Expansão Urbana 1 e 2, necessários 

à implantação de programas habitacionais de interesse social, que deverão ser urbanizados 
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e dotados de equipamentos públicos, cabendo declaração de Direito de Preempção sobre 

tais terrenos; 

§ 1°. As ZEIS 4 serão definidas por Lei especifica sob os parâmetros do Plano Municipal de 

Habitagdo para atendimento de relocagdes das ZEIS 1 e conforme demanda habitacional 

para população de baixa renda identificadas no mesmo Plano Municipal de Habitagao, uti- 

lizando os recursos obtidos e destinados aos programas habitacionais do referido Plano; 

$ 2°. Nas ZEIS 4 sera exigido que, no minimo, 50% do terreno seja reservado para HIS — 

Habitação de Interesse Social, destinagdo de areas para implantagdo de equipamentos de 

servigos publicos de atendimento a população - especialmente educagéo e saúde - na pro- 

porção minima de 5% da area destinada a HIS — Habitação de Interesse Social, areas ver- 

des de lazer na proporção minima de 10% sobre a area destinada a HIS — Habitação de 

Interesse Social e admitindo-se empreendimentos do mercado imobilidrio e de comércio e 

servigos de carater local na fração restante. 

Art. 97. As ZEIS 1, ZEIS 2 e ZEIS 3 estão delimitadas no Anexo 7 da presente Lei Comple- 

mentar. 

TITULO V. DOS PARAMETROS PARA USO, OCUPAGAO E O PARCELA- 

MENTO DO SOLO 

CAPITULO |. DA DELIMITAGAO DE BAIRROS E DO PERIMETRO URBA- 

NO SUJEITO A USO, OCUPAGAO E PARCELAMENTO DO SOLO 

Art. 98. Os bairros definem-se como unidades de vizinhanga ou cada uma das partes em 

que se divide uma cidade, para mais precisa orientagdo das pessoas e mais facil controle 

administrativo dos servigos publicos. 

Art. 99. Ficam definidos 15 (quinze) bairros dentro do perimetro urbano do Municipio de 

Aparecida, conforme Anexo 8. 

Art. 100. O perimetro urbano delimita a regido de interesse de urbanização do Municipio e é 

formado pela Macrozona Urbana apresentada no Anexo 3. 
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Parágrafo único. No perímetro urbano do Município de Aparecida aplicam-se os parâme- 

tros de uso e ocupação e parcelamento do solo apresentados no Anexo 1, sujeitando qual- 

quer parcelamento e empreendimento imobiliário a se realizar dentro do perímetro urbano a 

solicitar diretrizes e obter aprovação e alvará junto a Departamento de Obras antes de início 

de execução. 

SEÇÃO |. DA CLASSIFICAÇÃO DO USO DO SOLO 

Art. 101. O uso do solo em Aparecida classifica-se em: 

|. residencial; 

Il. não-residencial; 

. misto. 

§1°. Considera-se uso residencial aquele destinado a moradia unifamiliar ou multifamiliar. 

§2°. Considera-se uso nédo-residencial aquele destinado ao exercicio de uma ou mais das 

seguintes atividades: industrial, comercial, de prestagéo de servigos e institucional. 

§3°. Considera-se uso misto aquele constituido pelos usos residencial e ndo-residencial na 

mesma edificação. 

Art. 102. Todos os usos e atividades poderão se instalar na Macrozona Urbana, desde que 

obedegam as condi¢des estabelecidas no Anexo 1 da presente Lei Complementar. 

Art. 103. Para fins de avaliação do disposto no artigo anterior, os usos e atividades serdo 

analisados em função de sua potencialidade como geradores de: 

|. incomodos; 

II. interferéncia no trafego; 

IIl. impacto a vizinhanga gerando incompatibilidade no dimensionamento da infraestrutura 

urbana local. 

Paragrafo único. Considera-se incomodo as alteragbes no ambiente natural e construido 

geradoras de transtorno ou perturbagdo ao homem ou ao equilibrio do ambiente natural. 

Assim sendo, as atividades geradoras de incomodos são aquelas que estabelecem desa- 
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cordo com os condicionantes locais de uso predominante, causando reação adversa e in- 

compativel as estruturas fisicas e vivências sociais. 

SUBSEGAO |. DOS USOS GERADORES DE INCOMODOS 

Art. 104. Para fins de localização, os usos e atividades serão classificados, por fator de in- 

cômodo, conforme os niveis do art. 106, além dos Estudos e Relatérios de Impacto. 

Art. 105. Os fatores de incomodidade a que se refere o artigo anterior, para as finalidades 

desta Lei, definem-se na seguinte conformidade: 

|. poluição sonora: geração de ruidos causados pelo uso de maquinas, utensilios ruidosos, 

aparelhos sonoros ou similares no entorno; 

II. poluição atmosférica: langamento na atmosfera de matéria ou energia provenientes dos 

processos de produção ou transformagao; 

IIl. poluição hidrica: langamento de efluentes que alterem a qualidade da agua na rede hi- 

drografica ou a integridade do sistema coletor de esgotos; 

IV. geração de residuos sólidos: produgdo, manipulagéo ou estocagem de residuos sélidos, 

com riscos potenciais ao meio ambiente e a saúde publica; 

V. vibração: impacto provocado pelo uso de maquinas ou equipamentos que produzam cho- 

ques repetitivos ou vibração sensivel. 

Art. 106. Os usos e as atividades serdo enquadrados nos niveis de incdmodos, tendo como 

referéncia o uso residencial, conforme abaixo: 

|. nível 0 - sem incômodos, uso residencial, comercial ou de servigos sem geração de im- 

pacto e interferéncia com o meio ambiente; 

Il._nivel 1 - usos com geração de baixo impacto no ambiente urbano e sem geração de im- 

pacto no meio ambiente; 

Ill._nivel 2 - usos com geração de impacto compativeis com o uso residencial conforme ho- 

rarios e geração de poluição de qualquer ordem direta ou indireta por alteragdes, transtor- 

nos e perturbagdes no entorno; 
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IV. nível 3 - usos com geração de impacto incompativel com o uso residencial conforme 

horários e geração de poluição de qualquer ordem direta ou indireta por alterações, trans- 

tornos e perturbações no entorno, restringindo sua instalação em zona específica. 

§ 1°. Lei ordinária, amparada na legislação estadual e federal pertinentes, poderá instituir 

novos parametros para enquadramento dos fatores de incomodidade; 

$ 2°. Os parametros para ocupação de lotes e categorias de uso para os niveis de incomo- 

do estão definidos no Anexo 1 desta Lei Complementar. 

Art. 107. Os usos e as atividades sem incdmodos e os incdmodos niveis 0, 1 e 2 poderão 

se instalar em toda a Macrozona Urbana. 

Art. 108. Os usos e atividades incomodas nivel 3 somente poderao se localizar na Zona de 

Desenvolvimento Diferenciado. 

Art. 109. Em edificagdes multifamiliares, sera admitido o uso comercial e de servigos nivel 0 

e 1, limitado aos dois primeiros pavimentos da edificação. 

Art. 110. A andlise técnica do nivel de incomodidade nao dispensa o Estudo de Impacto de 

Vizinhanga (EIV) e o licenciamento ambiental, nos casos que a Lei os exigir. 

SUBSEGAO II. DOS USOS GERADORES DE INTERFERENCIA NO TRAFEGO 

Art. 111. Para os fins desta Lei são considerados Usos Geradores de Interferéncia no Tra- 

fego as seguintes atividades: 

|. geradoras de carga e descarga; 

1. geradoras de embarque e desembarque; 

IIl. geradoras de trafego de pedestres; 

IV. caracterizadas como polos de aglomeração e concentragao geradoras de trafego. 

Paragrafo Unico. Lei complementar especifica definira e regulamentara, no prazo maximo 

de 1 (um) ano após aprovagao desta Lei Complementar, os valores relativos e referentes a 
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interferência no tráfego e as consequentes contrapartidas e condicionantes para ocupação 

do solo. 

Art. 112. A análise dos Usos Geradores de Interferência no Tráfego será feita pelo Depar- 

tamento de Trânsito. 

Parágrafo único. Os parâmetros para enquadramento como Uso Gerador de Interferência 

no Tráfego e as exigências da análise técnica serão definidos pela legislação municipal re- 

ferida no art. anterior, Parágrafo Único. 

Art. 113. A análise técnica dos Usos Geradores de Interferência no Tráfego não dispensa o 

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e o licenciamento ambiental, nos casos que a Lei os 

exigir. 

SUBSEÇÃO |Ill. DOS USOS GERADORES DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 

Art. 114. Usos Geradores de Impacto à Vizinhança são todos aqueles que possam vir a 

causar alteração significativa no ambiente natural ou construído, ou sobrecarga na capaci- 

dade de atendimento da infraestrutura básica, quer se instalem em imóveis públicos ou pri- 

vados, os quais serão designados "Empreendimentos de Impacto”. 

Art. 115. São considerados Empreendimentos de Impacto: 

|. as edificações não-residenciais com área construída igual ou superior a 1.000 m? (mil me- 

tros quadrados) ou demandem 25 (vinte e cinco) ou mais vagas para estacionamento de 

veículos de passeio ou 15 (quinze) vagas para estacionamento de ônibus de turismo, com 

exceção do previsto no inciso Il deste artigo; 

Il. Caso o empreendimento não atenda às exigências previstas no inciso |, o proprietário do 

imóvel será responsável por disponibilizar local adequado para a guarda e estacionamento 

de ônibus e automóveis. (Emenda Modificativa nº 012/2026) 

Paragrafo Único. A aprovação dos Empreendimentos de Impacto previstos no inciso | esta 

condicionada a parecer favoravel do Conselho Municipal de Habitagdo (CONHAB) por meio 

da andlise dos respectivos EIV e RIT. 
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Art. 116. São considerados Empreendimentos de Impacto, independentemente da área 

construída: 

|. shopping-centers; 

Il. hotéis, pousadas e locais de alojamento e hospedagem; 

IIl. centros de convenções; 

IV. centrais de carga; 

V. centrais de abastecimento; 

VI. estações de tratamento; 

VII. terminais de transporte; 

VIII. transportadoras; 

IX. garagens de veiculos de transporte de passageiros; 

X. cemitérios; 

XI. presidios; 

XII. postos de servigo com venda de combustivel; 

XIIl. depositos de gas liquefeito de petróleo (GLP); 

XIV. depdsitos de inflamaveis, toxicos e equiparaveis; 

XV. supermercados e hipermercados; 

XVI. casas de "show"; 

XVII. casas de jogos eletrénicos e bingos; 

XVIII. estações de radio base; 

XIX. bolsdes de estacionamento; 

XX. loteamentos; 

XXI. polos geradores de trafego; e 

XXII. depdsito de reciclagem. 

Paragrafo único. O poder publico municipal utilizard os instrumentos de politica urbana e 

podera estabelecer parcerias ou consoércios para implantagdo de cemitério em local a ser 
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objeto de análise sob os aspectos de viabilidade financeira, impacto e acessibilidade, no 

prazo de 2 anos. 

Art. 117. Para os empreendimentos comerciais descritos no inciso || do artigo 116 será obri- 

gatória a destinação de: 

|. 01 (uma) vaga para carro por pavimento construido. Caberá ao proprietário do imóvel a 

apresentação de instrumento contratual hábil que comprove a disponibilidade das vagas de 

estacionamento exigidas para atendimento ao respectivo projeto; (Emenda Modificativa nº 

012/2026) 

1l. 01 (uma) vaga para estacionamento de serviço para carga e descarga/embarque e de- 

sembarque. 

$1º. A vaga para estacionamento de ônibus deverá ter as dimensões mínimas de 3,50m x 

20,00m e podera se sobrepor as vagas obrigatórias para carro, desde que permitida a aces- 

sibilidade e manobra dos mesmos. 

§2°. A vaga para estacionamento de serviço para carga e descarga de caminhões ou em- 

barque e desembarque de passageiros, deverá ter as dimensões mínimas de 3,00m x 

15,00m, podendo localizar-se no respectivo lote, a qual não será computada na taxa de 

ocupação (TO), indice de aproveitamento (IA) e no coeficiente ideal (Cl) ou em área espe- 

cífica determinada pelo empreendimento. 

§3°. Para atendimento ao Estatuto do Idoso, Lei Federal nº 10.741, artigo 41, deverá ser 

destinada uma vaga para cada 5% das vagas exigidas, as quais deverao ser posicionadas 

de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso. 

§4°. Para atendimento ao Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, Lei Federal nº 13.146, artigo 

47, deverao ser reservados 2% (dois por cento) do total de vagas préximas aos acessos de 

circulagéo de pedestres, garantida, no minimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada, para 

veiculos que transportem pessoa com deficiéncia com comprometimento de mobilidade. 

§5°. Caso necessario, será permitida a ocupagéo do recuo frontal por vagas transitérias, as 

quais nao poderdo ser utilizadas no computo das vagas obrigatérias, devendo ser execu- 

tadas com piso permeavel e estar obrigatoriamente descoberta. 

§6°. Para os demais empreendimentos comerciais, é obrigatoria a destinação de 01 (uma) 

vaga de estacionamento para cada 100 m? (cem metros quadrados) de área construida, 

sendo permitida a implantagao de edificio-garagem. 
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§7°. Na impossibilidade de atendimento às exigéncias previstas nos paragrafos anteriores, seja 

em razão de deficiência do fluxo viário para acesso ao empreendimento, seja pela inviabilidade 

técnica de implantação das vagas exigidas, ficará a cargo do proprietário a apresentação de 

instrumento contratual hábil que assegure a disponibilização das vagas de estacionamento ne- 

cessárias ao atendimento do projeto, garantindo o traslado do turista até o empreendimento. 

(Emenda Aditiva nº 007/2026) 

CAPÍTULO IIl. DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO NAS MACROZONAS 

E ZONAS 

Art. 118. A ocupação do solo urbano é regulamentada pelos padrões e parâmetros urba- 

nísticos estabelecidos para cada uma das zonas definidas. 

Parágrafo único. Os padrões ou parâmetros urbanísticos funcionam como regras que os 

projetos de edificações, em vários níveis de uso, devem seguir para que a ocupação do solo 

tenha um ordenamento territorial adequado em cada uma das localidades do território ur- 

bano e são estabelecidos de modo a colaborar com a consecução dos objetivos estabele- 

cidos para a respectiva zona. Os parâmetros são um dos aspectos de diferenciação que 

condicionam as diferentes zonas do Município. 

Art. 119. Os projetos de uso e ocupação do solo serão submetidos a aprovação na Prefei- 

tura Municipal de Aparecida e deverão atender os parâmetros urbanísticos apresentados no 

Anexo 1, de acordo com as macrozonas e zonas ao qual estão inseridos. 

§ 1°. Os projetos de uso e ocupação do solo aprovados na vigência da Lei Complementar nº 

001/2021, com prazo de validade de 5 (cinco) anos, terão sua validade prorrogada por mais 

3 (três) anos após a entrada em vigor desta Lei Complementar, independentemente da 

quantidade de pavimentos da edificação, ficando estabelecido que os projetos aprovados 

após a vigência da referida Lei Complementar terão prazo de até 5 (cinco) anos para o ini- 

cio das obras. (Emenda Modificativa nº 012/2026) 

$ 2°. Caso os projetos de uso e ocupação do solo aprovados anteriormente a publicagdo 

desta Lei não tenham suas obras iniciadas nos prazos definidos nos incisos do paragrafo 

anterior, os projetos deverdo ser readequados aos parametros urbanisticos definidos nesta 

Lei. 

$ 3°. As reformas em edificagbes consolidadas estao isentas do atendimento aos parame- 

tros urbanisticos no Anexo 1 desta Lei, desde que não resultem em ampliagdo, aumento de 

pavimentos ou aumento da taxa de ocupagéo do imével em relagéo ao lote. 
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§ 4°. Fica estabelecido que as edificações a serem implantadas em lotes com área de até 

125,00 m? deverão observar o limite máximo de 3 (três) pavimentos, ressalvados os lotes 

consolidados e devidamente matriculados perante o Cartório de Registro de Imóveis, os 

quais poderão atender ao gabarito e aos parâmetros urbanísticos da zona urbana em que 

estiverem inseridos. (Emenda Modificativa nº 012/2026) 

Art. 120. São parâmetros urbanísticos reguladores da ocupação do solo o lote mínimo, a 

testada, a taxa de ocupação, o coeficiente de aproveitamento o número de pavimentos e o 

gabarito de altura das edificações, os recuos frontal, lateral e de fundo e a taxa de perme- 

abilidade do solo. 

Parágrafo único. Os parâmetros urbanísticos de uso, ocupação e parcelamento do solo 

são apresentados no Anexo 1. 

Art. 121. Para atendimento a Lei Municipal nº 3727/2011, fica delimitada uma faixa de 20 m 

(vinte metros) de largura, sendo 10 m (dez metros) para cada lado do eixo do Teleférico 

Bondinho Aéreo, numa extensão de 1.040 m (um mil e quarenta metros lineares), nas co- 

ordenadas em SAD 69 do ponto de partida no Santuário Nacional Ponto 01 E = 

476.147,3272 N = 7.472.971,1380 e Ponto 02 E = 476.154,6662 N = 7.472.952,5331 e pon- 

to de chegada no Morro do Cruzeiro Ponto 01 E = 477.114,7791 N = 7.473.352,7619 e Pon- 

to 02 E = 477.122,1180 N = 7.473.334,1571, ficando determinado e estabelecido que na 

referida faixa locada na Zona Especial de Interesse Turistico (ZEIT) e na Zona de Ocupação 

Controlada (ZOC) as construgdes futuras devem obedecer a uma altura máxima total de 15 

m (quinze metros) do nivel do solo, conforme apresentado no Anexo 10 desta Lei. 

Art. 122, Será obrigatdria a implantagéo de reservatérios de detenção: 

|. nos novos empreendimentos situados na Zona Urbana Consolidada (ZUC) e na Zona de 

Preservagao da Paisagem Arquitetonica (ZPPA), independente da area impermeabilizada; e 

Il. nos lotes, edificados ou não, das demais zonas da Macrozona Urbana que tenham area 

impermeabilizada superior a 250 m?. 

$ 1°. Serão consideradas impermeaveis, além das edificagdes, as areas destinadas a pis- 

cinas, acessos de veiculos, estacionamentos e canchas descobertas, esses independente 

do tipo de revestimento do piso. 
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§ 2°. Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, cober- 

turas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 

§ 3°. Os reservatórios de detenção deverão ser dimensionados para cada caso, podendo 

ser instaladas nas próprias áreas dos imóveis ou interligados de forma a acumular as va- 

zÕes das áreas adjacentes. 

§ 4°. A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, podendo 

ser despejada na rede publica de drenagem apds uma hora de chuva ou ser conduzida para 

outro reservatério para ser utilizada para finalidades nao potaveis. 

§ 5°. O dimensionamento do volume necessario para o reservatério de detengéo devera ser 

calculado mediante a aplicagéo da seguinte férmula: 

V=KxIxA 

Onde: 

V = volume do reservatorio; 

K = constante dimensional = 0,20; 

| = intensidade da chuva = 0,080 m/h; 

A = área prevista no caput deste artigo. 

O diâmetro do orificio regulador de vazão devera obedecer ao seguinte critério: 

Volume Diametro 

Até 2mº 40 mm 

De3a6m? 50 mm 

De 7 a 26 mº 75 mm 

De 27 a 60 mº 100 mm 

De 61 a 134 mº 100 mm 

De 135 a 355 mº 150 mm 

De 356 a 405 m? 200 mm 

De 406 a 800 mº 300 mm 

De 801 a 1300 m? 400 mm 

De 1301 a 2000 mº 500 mm 

Emenda Modificativa nº 012/2026 
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§ 6°. Os projetos de reservatório de detenção deverão ser apresentados com seu volume 

calculado e localização no empreendimento. 

§ 7°. Fica sob responsabilidade do proprietário do empreendimento que possua reservatório 

de detenção, a sua manutenção e limpeza periódica, de forma a garantir o perfeito escoa- 

mento de águas pluviais. 

Art. 122A - As áreas livres internas destinadas à iluminação e ventilação natural de com- 

partimentos de permanência prolongada deverão observar as dimensões minimas constan- 

tes da tabela 01 desta norma. (Emenda Aditiva nº 007/2026) 

$1º. Para edificações com altura inferior a 16,00 m, a área livre interna mínima será de 

10,00 m?, com menor dimensão de 2,00 m. (Emenda Aditiva nº 007/2026) 

§2. Para edificações com altura igual ou superior a 16,00 m e até 25,00 m, será mantida a 

área livre interna mínima de 10,00 m? e menor dimensão de 2,00 m, condicionada à implan- 

tação obrigatória de sistema híbrido permanente de ventilação e renovação de ar. (Emenda 

Aditiva nº 007/2026) 

§3. O sistema hibrido deverá combinar ventilação natural por área livre aberta ao céu e re- 

novação mecânica, com retirada do ar preferencialmente pelos compartimentos sanitários e 

descarga final acima da cobertura, vedado o lançamento de ar exaurido na própria área de 

luz. (Emenda Aditiva nº 007/2026) 

§4°. As superfícies internas das áreas de luz deverão possuir acabamento predominante- 

mente claro, de elevada refletância luminosa. (Emenda Aditiva nº 007/2026) 

§5°. Acima de 25,00 m de altura, serão aplicados os escalonamentos de área minima, me- 

nor dimensao e recuo lateral previstos na tabela. (Emenda Aditiva nº 007/2026) 

§6°. O projeto de ventilagdo mecanica devera ser acompanhado de memoria de calculo e 

responsabilidade técnica e atender as normas técnicas aplicaveis. (Emenda Aditiva nº 

007/2026) 

§7°. Aplicar a ventilagao hibrida nas edificagées com altura igual ou superior a 16,00m, que 

possuam recuos laterais com largura minima de 2,00m. (Emenda Aditiva nº 007/2026) 

TABELA 1 

Alturareal H | Equivaléncia Areade luz | Menor dimen- | Recuo lateral Ventilagao 

aproximada* minima são minimo** hibrida 

H<7,00m até ~2 pavi- 6,00 m? 1,50 m 1,50 m Nao obrigatéria 

mentos 
H<16,00m até ~4 pavi- 10,00 m? 2,00m 2,00m Não obrigatéria 

mentos 
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16,00 <H < ~5 a 8 pavi- 10,00 m? 2,00 m 2,00 m OBRIGATÓRIA 

25,00 m mentos 
25,00 <H < ~9a 10 pa- 12,00 m? 2,25m 2,25m OBRIGATORIA 

31,00 m vimentos 

31,00<H=< ~11a12 pa- 14,00 m? 2,50m 2,50 m OBRIGATÓRIA 

37,00 m vimentos 

37,00 <H < ~13 a 14 pa- 16,00 m? 2,75m 2,75m OBRIGATORIA 

43,00 m vimentos 

43,00<H< ~15a 16 pa- 18,00 m? 3,00m 3,00m OBRIGATORIA 

49,00 m vimentos 
49,00 <H< ~17 a 18 pa- 20,00 m? 3.25m 3,25m OBRIGATÓRIA 
55,00 m vimentos 

H >55,00 m faixas suces- +2,00 mº a +0,25ma +0,25ma OBRIGATORIA 
sivas de 6 m cada 6 m cada 6 m cada 6 m + estudo es- 

pecífico 

Emenda Aditiva nº 007/2026 

Art. 123. No que se refere a Zona Rural de Interesse Turístico devem ser observadas as 

seguintes diretrizes: 

|. recuperação social e ambiental; 

Il. restringir a ocupação da região como eixo de expansão; 

IIl. promover a gestão integrada das fronteiras municipais; 

IV. garantir o provimento de infraestrutura adequada e de equipamentos públicos compa- 

tíveis aos parcelamentos para fins urbanos a serem empreendidos; 

V. promover as medidas necessárias para assegurar as condições urbanísticas e ambien- 

tais adequadas, visando equacionar os conflitos de uso e ocupação do solo; 

VI. respeitar os usos consolidados; 

VII. regulamentar e disciplinar novos empreendimentos que impliquem na alteração do uso 

do solo rural; 

VIII. impedir a ocorréncia de parcelamentos clandestinos e irregulares; 

IX. promover o potencial econômico e paisagistico a partir dos atributos da região; 

X. promover programas de geração de trabalho e renda e o acesso da população à estas 

oportunidades, por meio do estímulo às atividades compatíveis com as características e 

potencialidades da região; 

XI. compatibilizar o sistema viário com a malha existente e com as diretrizes viárias esta- 

belecidas nesta Lei; 

XIl. adequar a rede de mobilidade ao deslocamento seguro e orientado; 
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XIll. promover a integração dos órgãos municipais, estaduais e federais no monitoramento 

das atividades rurais no sentido de garantir a integridade ambiental da zona; 

XIV. implementar políticas integradas na gestão sustentável dos recursos hídricos, promo- 

vendo a preservação das bacias hidrográficas; 

XV. compatibilizar o uso turístico, a preservação ambiental e o uso agrícola; 

XVI. compatibilizar o uso do solo agricola e o meio ambiente; 

XVII. consolidar a agricultura familiar; 

XVIII. promover o associativismo e o cooperativismo; 

XIX. estabelecer que as jazidas de extragdo de argila garantam a recuperagdo ambiental 

das areas utilizadas; 

XX. promover trabalhos de educação ambiental na comunidade. 

CAPITULO IIl. DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 

Art. 124. Em Aparecida, o parcelamento do solo se dara através de loteamentos ou des- 

membramentos, observadas as disposições desta Lei e as das legislações estaduais e fe- 

derais pertinentes. 

$ 1°. O parcelamento do solo podera ser realizado nos iméveis localizados na Macrozona 

Urbana, ou perante as condições definidas neste Plano Diretor, na Macrozona de Transição 

e na Macrozona Rural, esta ultima especificamente na Zona Especial de Interesse Turistico 

Rural - ZEITR. 

$ 2°. Na Macrozona de Transição e na Macrozona Rural do Municipio, os parcelamentos 

poderão e deverão ser realizados mediante autorizagéo e aprovagdo dos órgãos competen- 

tes, observando-se a forma prevista na legislagdo federal e estadual pertinentes, com 

anuéncia prévia do INCRA - Instituto Nacional de Colonizagao e Reforma Agréria. Os par- 

celamentos deverao atender ainda, aos requisitos previstos nos art. 87 a 94 desta Lei. 

$ 3°. A responsabilidade pela tramitagéo relativa ao parcelamento do solo urbano, no que 

diz respeito a loteamentos, desmembramentos, desdobros e unificagdes em Aparecida, é 

do Departamento de Obras. 
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SEÇÃO |. DOS REQUISITOS PARA PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 

Art. 125. Respeitando o definido na Lei Federal nº 6.766/1979, e suas alterações, no ter- 

ritório do Município não será permitido o parcelamento do solo: 

|. em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências para 

assegurar o escoamento das águas; 

Il. em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que 

sejam previamente saneados; 

IIl. em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se atendi- 

das exigências específicas das autoridades competentes; 

IV. em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação; 

V. em áreas de preservação ambiental; 

VI. onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção; 

VII. em lotes com área menor do que 125 m? (cento e vinte e cinco metros quadrados) e 

frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando o loteamento se destinar a urbanização 

específica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente apro- 

vados pelos órgãos públicos competentes; 

VIIl. ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de dominio público das rodo- 

vias e ferrovias, em uma faixa não-edificável de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo mai- 

ores exigências da legislação especifica. 

Art. 126. Para a concepção do projeto urbanistico de parcelamento devem ser observadas 

ainda as recomendagdes abaixo: 

|. Resolugdo SMA 72 de 20 de julho 2017; 

1. Resolução SMA 07 de 20 de janeiro de 2017; 

11l Resolugao SMA 22 de 15 de abril de 2009; 

IV. Resolugdo CONAMA 07 de 23 de julho de 1996; 

V. Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012; 

VL. Lei nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979 e suas alteragdes; 

VII. os instrumentos previstos no art. 3° desta Lei; e 
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VIII. demais normas federais pertinentes, inclusive para parcelamento na Zona Rural. 

Art. 127. O parcelamento do solo em áreas identificadas como de risco alto e muito alto nos 

instrumentos oficiais de gerenciamento de areas de riscos do municipio (Anexo 6 da pre- 

sente Lei), devera ser avaliado, devendo-se assegurar a auséncia de risco para as futuras 

ocupagdes, sob responsabilidade do empreendedor e do órgão de aprovagdo do empreen- 

dimento. 

§ 1°. Dados mais precisos poderão ser solicitados ao empreendedor, de modo a permitir a 

adequada avaliagdo de riscos existentes. 

$ 2°. Nas areas identificadas como de risco o interessado devera elaborar um plano de con- 

trole de erosão, assoreamento, riscos e alagamentos de modo a minimizar os impactos ne- 

gativos da implantagdo do parcelamento do solo, se aprovado, principalmente relativos a 

terraplanagem. Sera necessaria também a elaboragéo de relatdrios periddicos, durante a 

execução da obra do loteamento, vinculados ao plano de controle, apresentando as medi- 

das adotadas, as ações emergenciais, a eficacia observada, consideragdes e proximas eta- 

pas, registrando a evolução do empreendimento desde a aprovagao até a consolidagao. 

Art. 128. Devera ser apresentada, junto com o projeto de arquitetura e urbanismo da area, 

solução técnica para a drenagem local, para a coleta de água da chuva e para a coleta e 

armazenamento dos residuos reciclaveis. 

SEÇÃO II. DO SISTEMA VIARIO PARA NOVOS LOTEAMENTOS 

Art. 129. Considera-se sistema viário o conjunto de logradouros ou vias de circulagéo ne- 

cessarios ao deslocamento de veiculos e de pessoas e outros, na area urbana e rural, es- 

tabelecendo fluxos de trafego, de maneira que a circulagéo se processe de forma racional e 

dentro da estrutura proposta pelo poder publico municipal, cumprindo as necessidades da 

populagao. 

Paragrafo tnico. A estrutura geral da malha viaria obedecera a hierarquia a seguir: 

|. vias estruturais: são utilizadas como ligação entre os bairros do Municipio e entre o Mu- 

nicipio de Aparecida e os Municipios do entorno; 

II. vias complementares: são aquelas que tem a função de ligagdo entre as estruturais e as 

locais; 
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IIl. vias locais: são aquelas que tem a função predominante de proporcionar o acesso aos 

imóveis lindeiros. 

Art. 130. No que se refere ao sistema viário, à implantação de novos loteamentos implicará, 

necessariamente, na expansão do sistema através da abertura de novas vias, devendo obe- 

decer aos seguintes requisitos: 

|. a disposição das vias em um plano de loteamento deve assegurar a continuidade do sis- 

tema viário em que se inserir, bem como, integração cicloviária; 

Il. no caso da via ser intercalada entre outras de larguras diferentes, já existentes ou cons- 

tantes de projeto já aprovado pela Prefeitura Municipal, prevalecerá como padrão a de mai- 

or largura; 

IIl. as vias deverão ser entregues sinalizadas, pavimentadas, arborizadas e com toda a in- 

fraestrutura necessária, segundo as orientações do órgão responsável. 

$ 1º. No caso da abertura de vias junto às rodovias estaduais ou federais, estradas de ferro 

e linhas de alta tensão de energia elétrica, a aprovação dos projetos ficará sujeita à prévia 

consulta e anuência dos órgãos gestores competentes, bem como ao atendimento das es- 

pecificações dos mesmos. As novas vias abertas, em função de seu caráter, devem seguir 

a classificação viária estabelecida no artigo 60 do Código de Trânsito Brasileiro, bem como 

demais especificagdes sobre sinalização nele contidas. 

§ 2°. Para a abertura de novas vias deverão ser aplicadas exigências especiais quanto às 

infraestruturas necessárias, como os dispositivos de captação e escoamento de águas plu- 

viais, que deverão estar contemplados no projeto, devendo este conter ainda, obrigatoria- 

mente, guias e sarjetas niveladas, pavimentação asfáltica, extensiva para vias de acesso 

criadas. 

$ 3º. As acentuadas declividades justificam cuidados especiais quanto à limitação da decli- 

vidade no cruzamento das vias, que devem ser de 3% (três por cento) no máximo, na me- 

nor extensão possível, de modo a facilitar a concordância das pistas. Somente serão per- 

mitidos dispositivos de captação e escoamento de águas pluviais transversais a pista, tais 

como grelhas e sarjetas, quando o cálculo de drenagem dispensar a execução de galerias 

de águas pluviais. 

$ 4º. Aspectos de segurança das vias, como a necessidade de taludes nos terrenos lindei- 

ros, devem ser considerados no projeto como obrigatoriedade, considerando declividade 

máxima de 60% (sessenta por cento) para tais taludes. Alternativas aos taludes, como mu- 
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ros de arrimo ou de proteção podem ser adotados, sempre se considerando as condições 

necessárias para drenagem e estabilidade das intervenções. A responsabilidade pelos cus- 

tos de tais taludes ou muros é do empreendedor. 

§ 5º. Não serão admitidos lotes com os fundos lindeiros as áreas verdes, que deverão ser 

protegidas por sistema viário ou ciclovias, a fim de coibir futuras invasões. 

§ 6°. Deverão ser respeitadas as áreas estabelecidas para o anel viário — Arco da Fé, a in- 

terligação urbana, as marginais da Rodovia Presidente Dutra e a rota de acesso ao eixo 

turístico ambiental, estes com traçado apresentado no Anexo 5. 

Art. 131. Os dimensionamentos das vias dos novos parcelamentos deverão atender ao 

Anexo 2 que regulamenta as seções transversais das vias, desta Lei. 

Art. 132. Serão de responsabilidade do loteador os projetos e implantação das obras e ins- 

talações das seguintes infraestruturas viárias: 

|. terraplenagem e abertura de vias; 

1. drenagem superficial e profunda; 

Ill. pavimentação das pistas de rolamento, guias e sarjetas e rebaixamento de guias nas 

esquinas para os portadores de necessidades especiais; 

IV. calgada junto as areas de uso publico; 

V. sinalizagéo de transito - vertical e horizontal; 

VL. iluminagao publica: bragos e lampadas, inclusive remogao; e 

VII. arborização dos passeios publicos. 

$ 1°. Caso a abertura de novas vias ou a alteragdo no tragado das existentes acarretem 

obras referentes a terraplenagem, a iluminagéo publica, ao sistema viário, a drenagem ou 

outras obras de infraestrutura, cabera ao loteador a responsabilidade pelas mesmas. 

$ 2°. Qualquer obra de adequagao, alargamento, integração ou concordancia do projeto do 

loteamento à malha viaria existente sera de responsabilidade do loteador. 

$ 3°. A execugdo das calgadas devera atender as seguintes caracteristicas: superficie re- 

gular, firme, continua e antiderrapante sob qualquer condição, e assegurar o acesso das 
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pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, devendo-se seguir os critérios estabeleci- 

dos na NBR 9050/2004 da ABNT. 

§ 4°. Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos 

verticais de sinalização somente poderão ser instalados na faixa de serviço, devendo esses 

equipamentos serem dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação de pesso- 

as, quando instalados próximos ao itinerário e ao espaço de acesso aos pedestres. 

$ 5º. A arborização dos passeios públicos consiste no plantio de árvores nas calçadas de- 

fronte as unidades residenciais e lotes de terreno, devendo obedecer às seguintes normas: 

|. somente poderá ser executado no lado da via que não disponha de fiação aérea e no cen- 

tro de áreas sem revestimento, correspondentes a um quadrado com 0,50 metros de lado 

ou a um circulo com 0,50 metros de diâmetro, localizadas junto a aresta interna da guia; 

Il. as árvores deverão ser de espécie ornamentais ou frutíferas, cujo sistema radicular não 

danifique a pavimentação ou equipamentos subterrâneos; 

Ill. as novas mudas deverão ser implantadas na divisa do terreno e guardar uma distancia 

mínima de 6,00m (seis metros) de postes de iluminação pública, 2,00m (dois metros) de 

entrada de garagens, 6,00m (seis metros) de esquinas, 2,00m (dois metros) das redes de 

água e esgoto e rede elétrica, 4,00m (quatro metros) dos pontos de ônibus e 0,55m (cin- 

quenta e cinco centímetros) de distância do final do meio fio, devendo o espaçamento entre 

as árvores de porte pequeno (até 5 m) ser entre 5 m e 8 m, de porte médio (de 5 m até 10 

m) ser entre 10 m e 15 m e, de grande porte (acima de 10 m) ser entre 15 m e 17 m. 

Art. 133. Os projetos executivos para implantação das obras e instalações das infraestru- 

turas viárias deverão ser apresentados para análise e aprovação dos departamentos com- 

petentes da Prefeitura Municipal de Aparecida. 

Art. 134. Deverá ser apresentado levantamento planialtimétrico cadastral georreferenciado 

em coordenadas e cotas oficiais do Município, com curvas de nível de metro a metro, indi- 

cando a denominação e dimensões de vias dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, 

ilustrando acessos principais, acidentes geográficos, cursos d'água, construções existentes, 

confrontações, e outros dados julgados relevantes. 
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Art. 135. O projeto deverá ser elaborado na base do levantamento planialtimétrico cadastral 

e deverá conter as seguintes informações quanto ao sistema viário: 

|. o sistema de vias com a respectiva hierarquia; 

Il. as dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcos, pontos de tan- 

gência e ângulos centrais das vias; 

IIl. os perfis longitudinais e seções transversais de todas as vias de circulação e pragas; 

IV. a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos angulos de cur- 

vas e vias projetadas; 

V. a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das aguas pluviais. 

Art. 136. Nos entroncamentos das principais vias deverdo ser previstos rotatéria ou solução 

viaria de dimensdes compativeis ao trafego a ser gerado, possibilitando o trafego seguro em 

todos os movimentos veiculares possiveis, priorizando a seguranga dos pedestres e ciclis- 

tas. 

Art. 137. Nos cruzamentos das vias publicas, os alinhamentos das guias serão concorda- 

dos por arco de circulo de raio minimo na forma do disposto nos incisos abaixo: 

|. via local com via local: 9,00m (nove metros); 

I1. via local com via coletora: 9,00m (nove metros); 

IIl. via local com via arterial: 11,00m (onze metros); 

IV. via coletora com via arterial: 11,00m (onze metros); 

V. via coletora com via coletora: 11,00m (onze metros); 

VL. via arterial com via arterial: 14,00m (quatorze metros). 

$ 1°. Para os loteamentos industriais, os alinhamentos das guias serdo concordados por 

arco de circulo de raio minimo de 14,00 m (quatorze metros) para todos os tipos de via. 

$ 2°. Nos lotes de esquina, devera ser previsto na testada do mesmo, trecho retilineo com 

no minimo 5,00 m (cinco metros) de comprimento, de forma a garantir que o acesso de ve- 

iculos não seja realizado junto ao raio de curvatura e área minima de 300,00 m? (trezentos 

metros quadrados) de area. 
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Art. 138. Deverá constar no projeto de aprovação, planta com as vias e referências do en- 

torno do empreendimento, dando destaque aos pontos que serão objeto de interseção viá- 

ria. 

Art. 139. As vias de circulação sem saída com cul de sac, nos casos excepcionais em que 

após análise técnica da municipalidade verificar-se a impossibilidade de integração viária, 

deverão ser providas de praças de manobra ou alças que possam conter um círculo de di- 

âmetro não inferior a 18,00 m (dezoito metros). 

Art. 140. Deverá ser previsto guia rebaixada para portadores de deficiéncia fisica nos cru- 

zamentos de todas as vias do empreendimento. 

Art. 141. O projeto do sistema viário devera ser elaborado de modo a evitar o transito de 

passagem para veiculos por vias locais, que se destinardo preferencialmente ao acesso dos 

respectivos lotes lindeiros. 

Art. 142. O anteprojeto devera ser previamente analisado pela Secretaria de Obras. 

SEGAO Iil. DOS INDICES URBANISTICOS 

Art. 143. No que se refere as areas verdes, institucionais e não edificantes, deve-se con- 

siderar: 

$ 1°. A reserva e a doação ao Municipio de no minimo 24% (vinte e quatro por cento) do 

total da area a ser loteada, acrescidos da diferenga percentual estabelecidas pelos órgãos 

licenciadores, distribuidos da seguinte forma: 

|. 20% para érea verde; e 

Il. 4% para área institucional. 

$ 2°. No caso das áreas verdes, deve-se considerar: 

|. a obrigatoriedade da recomposição da flora nativa quando a area apresentar degradação 

em qualquer nivel; 
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Il. não serão computadas como áreas verdes as áreas de reentrancia, concordância de ali- 

nhamentos, calçadas e canteiros e praças de retomo; 

Ill. a seleção das áreas verdes deverá priorizar os espagos que permitam conectividade 

com áreas de preservação permanente, área de proteção ambiental, unidades de conser- 

vação e manchas de vegetação nativa; 

IV. situar-se, preferencialmente, de forma central no loteamento e circundados por via pú- 

blica; 

V. parte da área verde poderá, a critério da Municipalidade, ser utilizada para implantação 

de equipamentos de recreação descobertos e permeabilizados, sendo possível a destina- 

ção de até 50% (cinquenta por cento) deste montante para a instalação de equipamentos 

esportivos e de lazer, com impermeabilização máxima de até 5% (cinco por cento) dessa 

área, devendo observar as seguintes regras: 

a) situar-se em locais cujas características técnicas permitam sua plena utilização; 

b) situar-se em parcelas de terrenos de configuração topográfica, com declividade de até 

15% (quinze por cento), possibilitada a sua adequação pelo loteador, por meio de obra de 

terraplenagem; 

c) evitar excessiva fragmentação ou localização que configure confinamento. 

Vl. as calçadas das áreas verdes e as que dão acesso às áreas ambientais existentes na 

área de abrangência do empreendimento, tais como APP ou Reserva Legal, deverão ser 

executadas pelo empreendedor, de conformidade a orientação das secretarias competen- 

tes. 

$ 3º. Ficará a cargo do poder público a definição da localização das áreas institucionais, 

devendo estas estarem situadas em: 

|. locais cujas características técnicas permitam sua plena utilização; 

Il. parcelas de terrenos de configuração topográfica, com declividade de até 15% (quinze 

por cento), possibilitada a sua adequação pelo loteador, por meio de obra de terraplena- 

gem; 

IIl. local que permita a inscrição de, no minimo, um círculo de diâmetro igual a 30m (trinta 

metros). 

§ 4°. Os projetos dos loteamentos deverão contemplar a necessidade de reserva de faixa 

não edificável destinada a equipamentos urbanos, como os necessários ao abastecimento 
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de água, de serviços de esgotos, energia elétrica, coleta de águas pluviais, telefonia, gás 

canalizado e similares. 

§ 5°. A área institucional poderá ser aumentada caso a Prefeitura Municipal verifique a ne- 

cessidade em função do EIV. 

SEÇÃO IV. DAS CLAUSULAS RESTRITIVAS DOS LOTEAMENTOS 

Art. 144. A responsabilidade da realização, registro e providéncia da fiscalização das cláu- 

sulas restritivas dos contratos particulares de loteamento é dos proprietarios e suas asso- 

ciagdes, ndo cabendo participagéo da Prefeitura Municipal de Aparecida no processo. 

Paragrafo tnico. A Prefeitura Municipal de Aparecida é responsavel unicamente pela fis- 

calização quanto ao cumprimento das condições estabelecidas pelo Plano Diretor, para uso 

e ocupação do solo nas respectivas zonas. 

SEGAO V. DA APROVAGAO DOS LOTEAMENTOS 

SUBSEGAO |. DA SOLICITAGAO DE DIRETRIZES 

Art. 145, Para a elaboragéo do projeto de loteamento devera ser solicitada a Certidao de 

Diretrizes, devendo ser protocolados os seguintes documentos para andlise: 

|. requerimento para a expedição de Certidão de Diretrizes para o tipo de empreendimento 

pretendido; 

1l. matricula da gleba, de no méaximo 120 (cento e vinte dias) dias; 

IIl. demarcação da gleba em planta planialtimétrica; 

IV. croqui ou planta de localizagdo da gleba a ser loteada ou desmembrada, ilustrando 

acessos principais, acidentes geograficos, cursos d’agua, construgdes existentes, confron- 

tagdes, e outros dados julgados relevantes sobre foto aérea; 

V. localizagéo de equipamentos urbanos e comunitérios situados nas adjacéncias da gleba, 

com as respectivas distancias da mesma; 

VL. indicação de pedreiras, brejos, linhas de transmiss&o de energia elétrica, telefonica, fer- 

rovias, rodovias, caminhos, vegetag&o e edificagdes existentes; 

VII. indicagéo dos arruamentos contiguos ao perimetro da area. 
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Art. 146. As diretrizes emitidas pela Prefeitura têm prazo de validade de 02 (dois) anos. 

SUBSEÇÃO II. DA PRE-APROVAGAO DO LOTEAMENTO 

Art. 147. O projeto de loteamento, elaborado em conformidade com as diretrizes expedidas, 

será protocolizado junto ao processo de diretrizes, mediante requerimento acompanhado 

dos seguintes documentos: 

|1. 01 (uma) via do projeto urbanistico, assinada pelo proprietario e pelo responsavel técnico 

devidamente registrado no CAU/CREA e na Prefeitura Municipal, que devera conter: 

a) a subdivisdo das quadras em lotes, com as respectivas dimensdes e numeragéo, a loca- 

lização e a configuração das areas que passarão ao dominio do Municipio no ato de registro 

do loteamento; 

b) o sistema de vias com a respectiva hierarquia; 

c) as dimensdes lineares e angulares do projeto com raios, cordas, arcos, pontos de tan- 

géncia e angulos centrais das vias; 

d) os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulagdo e pragas; 

e) a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos angulos de curvas 

e vias projetadas; 

f) a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das aguas pluviais; 

g) o projeto de drenagem; 

h) o projeto de terraplanagem; 

i) assinatura do profissional legalmente habilitado e inscrito no CAU/CREA com a devida 

Anotagao ou Relatério de Responsabilidade Técnica - ART/RRT do responsavel técnico; e 

j) outras indicações que possam interessar na elaboragao do projeto ou na sua implantag&o, 

incluindo a existéncia de areas de risco na gleba. 

11. requerimento assinado pelo proprietario da area a ser loteada e pelo responsavel técnico; 

. titulo de propriedade do imóvel; 

IV. certiddo de 6nus reais que pesem sobre o imével; 
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V. se o imóvel for cadastrado do INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária, na forma da legislação federal pertinente e posteriormente apresentar solicitação 

de exclusão no cadastro das propriedades rurais; 

VI. 01 (uma) cópia física do levantamento planialtimétrico georreferenciado da área a ser 

loteada, com curvas de nível de metro em metro; 

VII. anteprojeto dos equipamentos urbanos de responsabilidades do loteador; 

VIII. Estudo de Impacto de Vizinhanga - EIV; 

IX. Relatério de Impacto de Transito — RIT, se aplicavel; 

X. certiddes de viabilidade das empresas concessionarias de infraestrutura, assegurando as 

condigdes para o atendimento da demanda do parcelamento proposto; 

XI. memorial descritivo e justificativo, em duas vias, assinadas pelo proprietario e pelo pro- 

fissional habilitado, contendo: 

a) descrigdo sucinta, do loteamento com suas caracteristicas e fixação de zona ou zonas de 

uso; 

b) as condigdes urbanisticas do loteamento e as limitagdes que incidem sobre os lotes e 

suas construgdes, além daquelas constantes das diretrizes fixadas; 

c) a discriminagdo da área total do terreno a parcelar, das areas comercializaveis e das 

areas que passarao ao dominio do Municipio no ato de registro do loteamento; 

d) a enumeração dos equipamentos urbanos e comunitarios ja existentes no loteamento e 

adjacéncias; e 

e) o cronograma fisico-financeiro de execugdo das obras de infraestrutura e dos equipa- 

mentos urbanos que deverão ser executados pelo loteador, dentro do prazo maximo de 03 

(trés) anos. 

Art. 148. A partir da andlise do EIV e das informagdes e documentos entregues pelo em- 

preendedor, a Administragdo Municipal podera indicar nas plantas melhorias ao projeto pro- 

posto, de acordo com o interesse publico, nos seguintes elementos: 

a) as vias de comunicagéo de interesse do Municipio e o tragado basico do sistema viário 

principal; 
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b) as ruas ou estradas existentes ou projetadas, que compõem o sistema viário da cidade e 

do Município relacionadas com o loteamento pretendido e a serem respeitadas; 

c) as áreas verdes; 

d) faixas não edificáveis ou retificação de córregos, além das faixas sanitárias do terreno 

necessárias ao escoamento das águas pluviais; e 

e) áreas para equipamentos comunitários e equipamentos urbanos. 

Art. 149. Após o exame da documentação apresentada e realizadas as correções neces- 

sárias, a Prefeitura expedirá certidão de pré-aprovação do projeto urbanístico atestando que 

o mesmo está de acordo com as diretrizes fornecidas. 

SUBSEÇÃO IIl. DA ELABORAÇÃO DO PROJETO DEFINITIVO E APROVAÇÃO FINAL 

Art. 150. A partir da aprovação pelo Graprohab - Grupo de Análise e Aprovação de Projetos 

Habitacionais do Estado de São Paulo ou outro órgão que vier a lhe substituir, o interessado 

devera elaborar o projeto de parcelamento do solo, bem como os projetos especificos de 

infraestrutura. No caso de loteamento, o conjunto da documentagao a ser submetido para a 

aprovagao do projeto de parcelamento é composto por: 

|. requerimento padrdo preenchido e assinado pelo responsavel técnico e pelo proprietario 

do imóvel; 

1. planta geral do projeto de arruamento e loteamento georreferenciado, entregue em cépia 

digital compativel com o programa Autocad e fisica, com curvas de nivel de metro em me- 

tro, de acordo com o levantamento planialtimétrico apresentado por ocasião das Diretrizes, 

na escala 1:1.000, contendo: 

a) nome do loteamento; 

b) sistema de vias de circulagdo hierarquizadas, subdivisdo das quadras em lotes com as 

respectivas dimensoes, identificacdo das ruas e lotes com nimeros e as quadras com le- 

tras; 

c) areas verdes e áreas institucionais devidamente identificadas e dimensionadas em seu 

perimetro; 

d) as vias de circulação deverão ter indicadas suas larguras, sistema de guias e sarjetas e 

marcos de alinhamento e nivelamento, de vinte em vinte metros, nas retas e curvas; 
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e) dimensões lineares e angulares de projeto, raios, cordas, arcos, pontos de tangência e 

ângulos centrais das vias curvilíneas; 

f) faixas não edificáveis, córregos e canalizações existentes; e 

g) assinatura do proprietário e do responsável técnico, devidamente registrado no 

CAU/CREA e Anotação ou Relatório de Responsabilidade Técnica - ART/RRT do respon- 

sável técnico. 

11l perfis longitudinais definitivos na escala de 1:1.000 horizontal e 1:100 vertical de todas 

as vias e praças projetadas; 

IV. seções transversais definitivas na escala de 1:100 de todas as vias projetadas, áreas 

para equipamentos comunitários e equipamentos urbanos; 

V. seções transversais e longitudinais definitivas na escala de 1:1.000 horizontal e 1:100 

vertical das quadras onde se efetuarão movimentos de terras, indicando os cortes e aterros; 

VL. projeto completo e definitivo do sistema de escoamento de águas pluviais em galerias e 

sua ligação com corpo d’agua receptor (se houver), bem como da retificação de córregos e 

rios, indicando-se as obras de arte; 

VII. projeto completo e definitivo da rede geral de esgotos sanitários incluindo, se necessá- 

rio, a estação de tratamento de esgotos do empreendimento; 

VIII. projeto de pavimentação das vias; 

IX. projeto completo e definitivo da rede de distribuição de água potavel; 

X. projeto de iluminação publica; 

XI. projeto completo e definitivo de arborizagao de vias e areas verdes; 

XIl. memorial descritivo e justificativo definitivo do projeto, com as explicagdes e informa- 

ções técnicas necessarias a perfeita compreensdo do mesmo; 

XIIl. certidão positiva com efeito negativo de tributos federais, estaduais e municipais; 

XIV. declaração expressa de que as restricdes contidas nesta Lei, com referéncia a recuos 

e a proibição de edificagdes com frente para vielas e outras areas não edificantes constarao 

obrigatoriamente e expressamente da clausula especial dos respectivos contratos de com- 

promissos de compra e venda; 

XV. compromisso de proceder ao pedido de plano de loteamento ou arruamento no Registro 

de Iméveis, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data de aprovagao do 
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projeto, prazo que poderá ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, se provada a sua 

insuficiência; 

XVI. cronograma de execução onde conste o prazo previsto para realização das obras e 

serviços; 

XVII. comprovação da aprovação das autoridades federais e estaduais, quando necessário, 

como COMAER — Comando da Aeronáutica, CONDEPHAAT — Conselho de Defesa do Pa- 

trimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo, IPHAN — Ins- 

tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, INCRA — Instituto de Colonização e Re- 

forma Agrária e demais órgãos; 

XVIII. comprovante de autorização do Licenciamento Ambiental do empreendimento na ins- 

tância adequada; e 

XIX. projeto de movimentação de terra. 

§ 1°. A aprovação do projeto de loteamento é condicionada à apresentação dos projetos 

especificos citados, devidamente aprovados pelas áreas/ órgãos / concessionárias compe- 

tentes. 

§ 2°. Os perfis longitudinais requeridos deverão conter: o traçado do terreno natural e da via 

projetada, as cotas do terreno e da via em estacas de vinte em vinte metros, os valores de 

declividade em cada trecho. 

$ 3°. As seções transversais das vias deverdo ser dimensionadas e apresentar declividades 

especificadas. 

§ 4°. Todos os projetos referidos nos incisos anteriores devem ser apresentados em 01 

(uma) via fisica, para analise, assinadas pelo proprietario da área e pelo responsavel téc- 

nico, legalmente habilitado, devidamente inscrito no CAU/CREA, além de copia digital (ar- 

quivos compativeis com AutoCad). 

SUBSEGAO IV. DOS DESMEMBRAMENTOS E DESDOBROS (FRACIONAMENTOS) 

Art. 151. Considera-se para efeito desta Lei, a área minima para desmembramento e des- 

dobro, os lotes de 125,00 m? (cento e vinte e cinco metros quadrados), com testada minima 

de 10,00 m (dez metros), sendo que os lotes de esquina deverdo ter no minimo 300,00 m? 

(trezentos metros quadrados) de área, e em função do correto aproveitamento da infraes- 

trutura, o desdobro destes lotes sera permitido desde que comprovada a viabilidade de 

atendimento pelas concessionarias de servigos publicos. 
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Parágrafo único. O desdobro nos lotes de 125,00 m? (cento e vinte e cinco metros quadra- 

dos), com testada mínima de 10,00 m (dez metros), e lotes de esquina de no mínimo 300,00 

m? (trezentos metros quadrados) de área, conforme estabelecido no caput, será permitido 

em toda Macrozona Urbana. 

Art. 152. No caso de parcelamento do solo na espécie de desmembramento e desdobro de 

terrenos, (em terrenos não resultantes de parcelamento anteriormente), ou glebas entre 

10.000,00 m? (dez mil metros quadrados) e 20.000,00 m? (vinte mil metros quadrados), que 

resultarem em três ou mais áreas, deverão ser reservadas e transferidas ao patrimônio pú- 

blico municipal 5% (cinco por cento) do total da área do terreno, para uso definido pelo Po- 

der Executivo Municipal. 

Art. 153. No caso de parcelamento do solo na espécie de desmembramento de glebas (em 

terrenos não resultantes de parcelamento anteriormente), com mais de 20.000,00 m? (vinte 

mil metros quadrados), que resultarem em três ou mais áreas, deverão ser reservadas e 

transferidas para o patrimônio público municipal, 10% (dez por cento) do total da área da 

gleba, para uso definido pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 154. As disposições dos artigos 151 e 152 não se aplicam nas seguintes hipóteses de 

parcelamento: 

|. na divisdo de area entre condéminos, adquirida em decorréncia de divércio, heranca, de- 

sapropriagao ou execugao; 

Il. decorrente de doação de ascendentes para descendentes, na forma da legislagdo per- 

tinente; 

IIl. de terrenos resultantes de processo de parcelamento, no qual a area objeto do novo 

parcelamento for considerada para efeito de reserva das areas publicas; e 

IV. em áreas que, até a data de aprovação desta Lei, já constituam unidades auténomas 

para fins de tributos imobilidrios e o parcelamento vise tdo somente regularizar essa situ- 

ação perante o Cartdrio de Registro de Iméveis. 

Art. 155. Os lotes resultantes do desmembramento deverdo ser dotados de obras de infra- 

estrutura basica, que caso inexistente no local, devem ser executadas pelo proprietario, 
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devendo ser prestada garantia equivalente e constar no cronograma físico de execução das 

obras e no orçamento. 

Parágrafo único. Para efeitos do “caput” deste artigo, considera-se infraestrutura básica a 

constituída pelos equipamentos urbanos de escoamento de águas pluviais, iluminação pú- 

blica, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável e energia elétrica pública e 

domiciliar. 

Art. 156. No caso de desmembramento, o conjunto da documentação a ser submetido para 

a aprovação do projeto de parcelamento é composto por: 

|. requerimento padrão preenchido e assinado pelo responsavel técnico e pelo proprietario 

do imdvel; 

II. certidão negativa ou positiva com efeito negativo de tributos municipais; 

IIl. declarag&o de baixa de ITR (Imposto sobre propriedade territorial rural), se for o caso; 

IV. levantamento planialtimétrico com curvas de nivel ou topografico, indicando os limites da 

area com relação aos terrenos vizinhos, cursos d'agua, vegetagéo existente e vias oficiais; 

V. 04 (quatro) plantas assinadas pelo proprietario e pelo responsavel técnico, devidamente 

registrado no CAU/CREA, contendo: 

a) situação atual e pretendida, com indicação dos lotes resultantes dos desmembramentos 

e das dimensdes de todas as suas linhas divisoérias; 

b) quadro indicativo da área total da gleba, das areas dos lotes; 

c) situação sem escala, da área em relagéo as vias e os confrontantes. 

VI. 04 (quatro) vias de memorial da descrigao atual dos lotes e dos lotes pretendidos, as- 

sinado pelo profissional; 

VII. compromisso, assinado pelo proprietario, de doar a Prefeitura Municipal de Aparecida, 

as areas de terrenos a serem incorporados ao patriménio publico; 

VIII. projeto de movimento de terra se houver; 

IX. matricula atualizada do imével, minimo de 90 (noventa) dias; 

X. anotagdo de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(ART/RRT) do projeto. 
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SUBSEÇÃO V. DA APROVAÇÃO DE PROJETO DE LOTEAMENTO 

Art. 157. O empreendedor deverá apresentar, tanto no caso de loteamento, obrigatoriamen- 

te, compromisso por escrito, com firma reconhecida e registrado em Cartório, de que: 

|. realizará, às suas expensas, os seguintes serviços: 

a) terraplenagem, abertura de vias, demarcação dos lotes e logradouros; 

b) drenagem superficial e profunda; 

c) sistema de abastecimento de água potável, sua conexão com a rede preexistente e liga- 

ções domiciliares; 

d) sistema de coleta de esgoto sanitário, sua conexão com a rede preexistente e ligações 

domiciliares; 

e) pavimentação das pistas de rolamento, guias e sarjetas e rebaixamento de guias nas 

esquinas para os portadores de necessidades especiais; 

f) sinalização de transito - vertical e horizontal; 

g) rede de distribuigdo de energia elétrica e iluminação publica: bragos e lampadas, inclu- 

sive remog&o; 

h) arborização dos passeios publicos e paisagismo nas pragas e areas verdes com mobi- 

lidrio urbano e iluminagao; 

i) colocação de marcos de concreto nos alinhamentos das vias e pragas; e 

j) construção de galerias de águas pluviais, pontes, pontilhdes, bueiros, muros e outras ben- 

feitorias exigidas. 

1. transferird ao dominio publico, sem quaisquer ônus para o Municipio, conforme as dis- 

posigdes desta Lei, as vias de circulagdo, as areas verdes e as areas institucionais, estas 

devidamente dotadas de infraestrutura, bem como as benfeitorias discriminadas acima; 

IIl. ndo autorizara a alienação de qualquer unidade do empreendimento por meio de escri- 

tura publica definitiva de lotes antes da conclusdo dos servigos e obras discriminados no 

inciso | e de cumpridos os demais encargos impostos por esta Lei e os assumidos no pre- 

sente termo de compromisso; 
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IV. facilitará a fiscalização das obras, principalmente na ocasião da construção das redes 

subterrâneas, cuja finalização deverá ser comunicada à Prefeitura antes do seu fechamen- 

to; e 

V. incluirá, no compromisso de compra e venda de lotes, a exigência de que os mesmos só 

poderão receber construções após a fixação dos marcos de alinhamento e nivelamento ne- 

cessários e executados os serviços constantes no inciso | e a obrigação pela execução de 

serviços e obras de responsabilidade do empreendedor/ vendedor. 

§ 1°. Para garantia da prevenção da erosão, a Prefeitura podera exigir projeto especifico. 

$ 2°. Em nenhum caso os movimentos de terra e obras poderão prejudicar o escoamento 

das aguas nas respectivas bacias hidrograficas. 

§ 3°. Os taludes verticais resultantes de movimentos de terra, com altura igual ou superior a 

2,00 m (dois metros), serdo objetos de projeto especifico. 

Art. 158. Além da entrega do Termo de Compromisso, e pagamento das taxas devidas, o 

empreendedor deverá fornecer cronograma para realizagao das obras, considerando o pra- 

zo méaximo de 03 (trés) anos para sua concluséo total ou parcial, no caso de parcelamento 

dividido em fases. 

$ 1°. Este prazo podera ser prorrogado por mais 1 (um) ano, mediante solicitagdo do em- 

preendedor ao Poder Publico municipal, que inclua novo cronograma e justificativa do atra- 

so. A aprovagdo da justificativa e do novo cronograma pela Prefeitura dependera da veri- 

ficação das obras ja executadas. 

§ 2°. O alvara podera ser revogado a qualquer tempo, caso se verifique que as obras e ser- 

vigos especificados não estejam sendo realizados conforme os projetos aprovados. 

Art. 159. O interessado podera solicitar alteração no projeto de loteamento, já aprovado ou 

em tramitação, observando-se os mesmos procedimentos adotados para um novo parce- 

lamento. O pedido de alteração devera incluir um estudo de viabilidade urbanistica da mo- 

dificação pretendida, firmado pelo proprietario e pelos adquirentes dos lotes envolvidos 

quando for o caso, além da atualizagéo/elaboragéo do Estudo de Impacto de Vizinhanga — 

EIV e/ou Relatério de Impacto de Transito - RIT, quando couber. 
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Parágrafo único. Depois de aprovadas as alterações, o novo projeto deverá ser encami- 

nhado, pelo interessado, ao Cartório de Registro de Imóveis para as providências legais 

cabíveis. 

Art. 160. A execução das obras de urbanização (infraestrutura básica) sera objeto de ga- 

rantia por parte do interessado, atendida a legislação vigente referente às modalidades pre- 

vistas, na seguinte conformidade: 

|. garantia hipotecária; 

Il. caução em dinheiro; 

IIl. caução em títulos da divida pública; 

IV. caução em lotes; e 

V. fiança bancária ou seguro-garantia. 

Parágrafo único. As garantias previstas acima deverão obedecer ao valor equivalente do 

custo orçamentado das obras, o qual deverá ser ratificado pelos órgãos técnicos municipais. 

Art. 161. A Administração Municipal, através de seus órgãos competentes, independentes 

de qualquer formalidade ou espera, e mediante identificação funcional, terá livre ingresso ao 

local do empreendimento, e fiscalizará a execução dos parcelamentos, desde a implantação 

do canteiro de obras até sua conclusão, verificando a observância ao projeto aprovado e o 

atendimento à legislação pertinente. 

SEÇÃO VI. DA UNIFICAÇÃO 

Art. 162. Fica permitida a unificação, entendida como a junção de dois ou mais lotes resul- 

tando num único. 

Art. 163. Para autorização da unificação, o interessado deverá efetuar pedido na Prefeitura 

Municipal de Aparecida, contendo os seguintes documentos: 

|. título de propriedade (s) lote (s) — matrícula atualizada; 

Il. devida Anotação ou Relatório de Responsabilidade Técnica - ART/RRT do responsavel 

técnico; e 

81

Aparecida/SP, Terça-feira, 03 de Novembro de 2026 - Edição 1249

Rua Professor José Borges Ribeiro, 167 - Aparecida - SP - CEP: 12570-000 - PABX (12) 3104-4000 
Lei Municipal nº 4.349/2021, de 28 de  junho de 2021 | CNPJ: 46.680.51/0001-14

www.aparecida.sp.gov.br 

 
88



IIl. croquis onde conste a união dos lotes pretendidos e, havendo edificações nos lotes de- 

verá ser apresentado ainda: 

a) edificações existentes; 

b) indicação dos recuos das edificações em relação às divisas propostas; e 

c) indicação das aberturas iluminantes. 

SEÇÃO VII. DA REGULAMENTAÇÃO DE CONDOMÍNIOS VERTICALIZADOS 

Art. 164. Nos condominios verticais deverão existir compartimentos para depósito de lixo, 

localizados de forma a facilitar a coleta, dentro das regras ambientais pertinentes. 

Art. 165. Os edifícios residenciais e comerciais deverão ser providos de hidrômetros para o 

condomínio e para cada unidade para medição individualizada do consumo de água. 

Paragrafo único. O medidor de entrada e os submedidores deverão ser instalados em área 

comum do edifício em cada andar ou todos na saída do reservatório para as unidades, ser 

de fácil acesso para medir a leitura e manutenção quanto ao fornecimento de água. 

Art. 166. A medição do consumo de gás em edifícios multifamiliares deverá ser realizada 

através de equipamentos apropriados para constatar o consumo individual de cada unidade 

multifamiliar. 

Paragrafo único. O medidor de entrada principal e os submedidores dever&o ser instalados 

em area comum do edificio, ser de facil acesso para efeito de leitura e manutengéo quanto 

ao fornecimento de gás. 

Art. 167. A cabine de medição de energia, os compartimentos para depésito de lixo, medi- 

dores de gas e a central de GLP — Gas Liquefeito de Petréleo poderão localizar-se no recuo 

frontal desde que não ultrapasse a altura de 2,00 m (dois metros), bem como, na faixa para 

futuro alargamento, desde que previsto local adequado nas mesmas dimensdes fora da 

referida faixa. 
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Art. 168. Não serão consideradas para efeito de coeficiente de aproveitamento as áreas de 

subsolos, áreas destinadas a estacionamento, floreiras, sacadas ou varandas e áreas téc- 

nicas na cobertura do edifício, como: ático, caixas d'água, barrilete e casas de máquinas. 

Parágrafo único. Considera-se como subsolo toda a edificação cuja cobertura esteja no 

máximo a 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) acima do nível do meio fio, desde que 

utilizados somente como estacionamento e respeitados os recuos obrigatórios. 

Art. 169. Para área de terrenos superiores a 2.000,00 m? (dois mil metros quadrados) ou 

quando forem construidos subsolos, independente da area, deverdo ser apresentados: 

|. projetos de drenagem e pavimentacéo; 

II. projetos de sinalizagao e urbanizagéo; 

IIl. certidão de diretrizes de viabilidade das concessionarias de agua, esgoto, energia elétri- 

ca e fornecimento de gas. 

Art. 170. Nos condominios residenciais é obrigatéria a destinagéo de 01 (uma) vaga de es- 

tacionamento por unidade habitacional, situada na area do condominio, e de vagas para 

visitantes correspondente a 10% (dez por cento) do total das vagas das unidades habita- 

cionais, com um minimo de 02 (duas) vagas. 

§1°. Fica dispensada a obrigatoriedade de vagas de visitante para condominios com menos 

de 16 (dezesseis) unidades habitacionais. 

§2°. Para atendimento ao Estatuto do Idoso, Lei Federal nº 10.741, artigo 41, devera ser 

destinada uma vaga para cada 5% das vagas exigidas, as quais deverão ser posicionadas 

de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso. 

§3°. Para atendimento ao Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, Lei Federal n° 13.146, artigo 

47, deverao ser reservados 2% (dois por cento) do total de vagas proximas aos acessos de 

circulação de pedestres, garantida, no minimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada, para 

veiculos que transportem pessoa com deficiéncia com comprometimento de mobilidade. 

§4°. No caso em que o número de vagas resultante da porcentagem estabelecida no caput 

for número fracionado, sera exigido o valor por aproximag&o. 

§5°. Para unidades habitacionais com area até 27 m? (vinte e sete metros quadrados) de- 

vera ser prevista 01 (uma) vaga de visitante a cada 02 (duas) unidades. 
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Art. 171. Nos condomínios comerciais é obrigatória a destinação de: 

|. 01 (uma) vaga para carro na proporção de 2 unidades de apartamento ou alojamento; 

Il. 01 (uma) vaga para transporte coletivo (ônibus) na proporção de 20 unidades de apar- 

tamento ou alojamento; 

IIl. 01 (uma) vaga para estacionamento de servigo para carga e descarga/embarque e de- 

sembarque. 

§1°. A vaga para estacionamento de 6nibus devera ter as dimensdes minimas de 3,50m x 

20,00m e podera se sobrepor as vagas obrigatorias para carro, desde que permitida a aces- 

sibilidade e manobra dos mesmos. 

§2°. A vaga para estacionamento de servigo para carga e descarga de caminhdes ou em- 

barque e desembarque de passageiros, deverá ter as dimensdes minimas de 3,00m x 

15,00m, podendo localizar-se no respectivo lote, a qual não será computada na taxa de 

ocupação (TO), indice de aproveitamento (IA) e no coeficiente ideal (Cl) ou em área espe- 

cifica determinada pelo empreendimento. 

§3°. Para atendimento ao Estatuto do Idoso, Lei Federal nº 10.741, artigo 41, devera ser 

destinada uma vaga para cada 5% das vagas exigidas, as quais deverão ser posicionadas 

de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso. 

§4°. Para atendimento ao Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, Lei Federal nº 13.146, artigo 

47, deverão ser reservados 2% (dois por cento) do total de vagas proximas aos acessos de 

circulagéo de pedestres, garantida, no minimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada, para 

veiculos que transportem pessoa com deficiéncia com comprometimento de mobilidade. 

§5°. Caso necessario, será permitida a ocupação do recuo frontal por vagas transitérias, as 

quais nao poderdo ser utilizadas no computo das vagas obrigatérias, devendo ser execu- 

tadas com piso permeavel e estar obrigatoriamente descoberta. 

Art. 172. Os empreendimentos geradores de impacto de vizinhanga, conforme estabelecido 

nesta Lei, deverao apresentar obrigatoriamente o Estudo de Impacto de Vizinhanga — EIV. 
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Art. 173. Os condomínios verticais que já tenham Habite-se e que, de forma opcional, quei- 

ram adaptar-se as disposigdes previstas nesta Lei, deverão solicitar autorização para pe- 

quenas reformas na prefeitura para sua adaptagéo. 

Art. 174. Nos empreendimentos subsidiados com recursos publicos, deve-se observar a 

prioridade na aquisi¢do de imével para moradia prépria a pessoa com deficiéncia, de acordo 

com o que estabelece a Lei Federal nº 13.146/2015. 

SEGAO VIII. DOS CONDOMINIOS HORIZONTAIS — RESIDENCIAIS, COMERCIAIS, IN- 

DUSTRIAIS E DE SERVICOS 

Art. 175. Para os fins desta Lei, conceitua-se condominio horizontal como sendo a urbani- 

zação cercada ou murada, no todo ou em parte do seu perimetro, regulamentados pela Lei 

Federal nº 4.591/64, que trata das areas privadas existentes no interior da extens&o delimi- 

tada, e pela Lei Federal nº 10.406/02, Cédigo Civil, nos artigos 1314 a 1326, nos quais a 

figura do condominio tem como caracteristica basica o fracionamento da gleba em partes 

ideais. 

Art. 176. O Condominio Horizontal somente poderá ser implantado em lotes, mediante 

andlise e aprovagao da prefeitura, devendo atender as seguintes disposigoes: 

|. para o uso residencial: quota minima de terreno, por unidade habitacional, igual a 100,00 

m? (cem metros quadrados), podendo ser permitidas residéncias em bloco até 06 (seis) uni- 

dades habitacionais; 

Il. para os usos comerciais, industriais ou de servigo: não se estabelece quota minima de 

terreno, devendo ser atendidas as exigéncias de seguranga, sanitarias, codigos de obras e 

posturas; 

IIl. os indices urbanisticos — taxa de ocupagéo, coeficiente de aproveitamento, frente mini- 

ma e os recuos obrigatorios serão definidos/computados sobre a área total do terreno, res- 

peitando o Anexo 1 — Quadro de Parametros de Uso do Solo; 

IV. as areas eventualmente exigidas pelos demais órgãos continuardo sob o dominio par- 

ticular, integrando as areas de uso comum do condominio; 

V. os espagos de uso comum, vias internas e/ou de pedestres, areas de estacionamento 

para visitantes, serão considerados bens de uso exclusivo do condominio, sendo sua ma- 
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nutenção de responsabilidade dos condôminos, devendo estas garantir a acessibilidade as 

pessoas com deficiência; 

VI. nos condominios residenciais deverá ser previsto, no minimo, uma vaga de estaciona- 

mento para veiculo, por unidade, na área do condominio, situada na prépria unidade ou em 

bolsão de estacionamento ou em subsolo e 01 (uma) vaga de estacionamento de visitantes 

para cada conjunto de 10 (dez) unidades habitacionais, sendo uma delas projetada com 

acessibilidade; 

VII. Para atendimento ao Estatuto do Idoso, Lei Federal nº 10.741, artigo 41, devera ser 

destinada uma vaga para cada 5% das vagas exigidas, as quais deverão ser posicionadas 

de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso. 

VIII. Para atendimento ao Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, Lei Federal nº 13.146, artigo 

47, deverão ser reservados 2% (dois por cento) do total de vagas proximas aos acessos de 

circulação de pedestres, garantida, no minimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada, para 

veiculos que transportem pessoa com deficiéncia com comprometimento de mobilidade. 

IX. nos condominios comerciais, industriais e de servigos devera ser prevista 01 (uma) vaga 

de estacionamento para cada 100 m? (cem metros quadrados) de area construida; 

X. caso o acesso as unidades seja através de via particular de circulagéo de veiculos ou de 

pedestres, interna ao condominio, devera atender as seguintes disposigoes: 

a) as vias particulares internas de circulação de veiculos deverdo obedecer as disposicdes 

das legislagdes municipais vigentes; 

b) as vias sem saida, com cul de sac, deverão ser providas de pragas de manobra ou algas 

que possam conter um circulo de didmetro não inferior a 18,00 m (dezoito metros) excluindo 

0 passeio; 

XI. todas as unidades deverão ter altura maxima de 8,00 m (oito metros), definindo-se al- 

tura, para efeito desta Lei, medidos a partir da cota da guia da calgada na frente da habita- 

ção até a altura máxima da cobertura; 

XIl. as edificagdes do condominio deverão respeitar o recuo minimo de 4,00 m (quatro me- 

tros) de frente com relação aos logradouros publicos oficiais; 

XIIl. os condominios só poderão ser implantados em areas que tenham frente e acesso pa- 

ra vias publicas oficiais; e 
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XIV. o fechamento físico do condomínio não poderá ser executado no alinhamento dos lo- 

gradouros públicos, devendo resguardar faixa de terreno voltada ao sistema viário externo 

que poderá ser ocupada por lotes abertos para a via pública externa; 

a) a ocupação por áreas públicas da faixa externa de que trata o caput será submetida a 

análise urbanística do município que orientará a sua implantação; 

b) a destinação dos lotes abertos para a via pública externa deverá obedecer aos usos e 

níveis de incômodo compatíveis com a zona em que se situam; 

c) quando o alinhamento junto à via pública for inferior a 100,00 m (cem metros) será ad- 

mitido o fechamento junto a essa via com gradil ou cerca viva, dispensadas as exigéncias 

do inciso. 

Art. 177. São etapas do processo de aprovagédo do Condominio Horizontal — Residenciais, 

Comerciais, Industriais e de Servigos: 

|. expedigao de diretrizes urbanisticas; 

Il. aprovação do Projeto Urbanistico; e 

11l. recebimento do condominio através da expedição do competente “Habite-se”. 

Art. 178. Nos empreendimentos subsidiados com recursos publicos, deve-se observar a 

prioridade na aquisição de imével para moradia prépria a pessoa com deficiéncia, de acordo 

com o que estabelece a Lei Federal nº 13.146/2015. 

TITULO VI. DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA URBANA 

CAPITULO |. DA ADOGAO DE INSTRUMENTOS PARA A POLITICA UR- 

BANA 

Art. 179. Para a promoção, planejamento, controle e gestdo do desenvolvimento urbano, 

serão adotados, dentre outros, os seguintes instrumentos de politica urbana: 

|. Instrumentos de planejamento: 

a) Plano Plurianual; 
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b) Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

c) Lei de Orçamento Anual; 

d) Diretrizes de zoneamento, parcelamento, uso e ocupação do solo contidas neste Plano 

Diretor; 

e) Planos de Desenvolvimento Econômico e Social; 

f) Planos, Programas e Projetos Setoriais; 

g) Programas e Projetos Especiais de Urbanização; 

h) Instituição de Unidades de Conservação. 

I1. Instrumentos jurídicos e urbanisticos: 

a) Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 

b) Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo; 

c) Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública; 

d) Zonas Especiais de Interesse Social; 

e) Transferência do Direito de Construir; 

f) Operações Urbanas Consorciadas; 

g) Outorga Onerosa; 

h) Consórcio Imobiliário; 

i) Direito de Preempção; 

j) Direito de Superfície; 

k) Estudo de Impacto de Vizinhança; 

|) Licenciamento Ambiental; 

m) Tombamento; 

n) Desapropriagao; 

o) Compensagao Ambiental. 
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IIl. Instrumentos de regularização fundiária: 

a) Concessão de Direito Real de Uso; 

b) Concessão de Uso Especial para fins de Moradia; 

c) Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos fa- 

vorecidos, especialmente na propositura de ações de usucapião. 

IV. Instrumentos tributários e financeiros: 

a) Tributos municipais diversos; 

b) Taxas e tarifas públicas específicas; 

c) Contribuição de Melhoria; 

d) Incentivos e beneficios fiscais. 

V. Instrumentos jurídico-administrativos: 

a) Servidão Administrativa e limitações administrativas; 

b) Concessão, Permissão ou Autorização de uso de bens públicos municipais; 

c) Contratos de concessão dos serviços públicos urbanos; 

d) Contratos de gestão com concessionária pública municipal de serviços urbanos; 

e) Convênios e acordos técnicos, operacionais e de cooperação institucional; 

f) Termo administrativo de ajustamento de conduta; 

g) Dação de Imóveis em pagamento da dívida. 

VL. Instrumentos de democratização da gestão urbana: 

a) Conselhos municipais; 

b) Fundos municipais; 

c) Conferéncias municipais; 

d) Iniciativa popular de projetos de Lei. 
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Parágrafo Único. O Poder Público Municipal poderá adotar, nas Leis Complementares e 

especificas, todos os instrumentos de gestão para a politica urbana definidos e expressos 

no Estatuto da Cidade. 

CAPITULO Il. DO PARCELAMENTO, EDIFICAGAO OU UTILIZAGAO COM- 

PULSORIOS 

Art. 180. São passiveis de parcelamento, edificagéo ou utilizagdo compulsérios, nos termos 

do artigo 182 da Constituigdo Federal e dos artigos 5 e 6 do Estatuto da Cidade, os iméveis 

nao edificados, subutilizados ou não utilizados localizados em espagos das zonas dentro da 

Macrozona Urbana identificadas no Anexo 4, onde se prevé a ocupação prioritaria de areas 

urbanas localizadas préximas a regido central e mais adensada da cidade e entre núcleos 

urbanos já consolidados e dotados de infraestrutura ou em avangado processo de conso- 

lidação. 

§1°. Fica facultado aos proprietários dos imóveis de que trata este artigo propor ao Execu- 

tivo o estabelecimento do Consórcio Imobiliario, conforme disposições do artigo 46 do Es- 

tatuto da Cidade. 

§2°. Considera-se solo urbano não edificado os terrenos e glebas com coeficiente de apro- 

veitamento utilizado igual a zero e com area a ser definida em legislação especifica. 

§3°. Considera-se solo urbano subutilizado os terrenos e glebas com area igual ou superior 

a 1.000 m? (mil metros quadrados), quando o coeficiente de aproveitamento não atingir o 

minimo definido para a zona onde se situam. 

§4°. Considera-se solo urbano não utilizado todo tipo de edificagdo que esteja comprova- 

damente desocupada há mais de dois anos, ressalvados os casos dos imdveis integrantes 

de massa falida. 

§5°. Ficam excluidos da obrigação estabelecida no "caput" os imoveis: 

|. utilizados para instalação de atividades econdémicas que ndo necessitem de edificagdes 

para exercer suas finalidades; 

1. exercendo fungdo ambiental essencial, tecnicamente comprovada pelo Conselho Muni- 

cipal de Meio Ambiente — CONDEMA; 

11l. de interesse do patriménio cultural ou ambiental; 
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IV. ocupados por clubes ou associações de classe com equipamentos e atividades compro- 

vadas de esportes, lazer e/ou culturais; 

V. de propriedade de cooperativas habitacionais; 

VI. utilizados como estacionamento, com área inferior a 1.000m? (hum mil metros quadra- 

dos); 

VII. instituigdes de ensino e órgãos publicos federais, estaduais ou municipais com ativida- 

des de interesse publico que realizem a manuteng&o e preservação ambiental da area. 

Art. 181. Os imóveis nas condigdes a que se refere o artigo anterior localizados na Zona 

Predominantemente Residencial, Zona de Preservação da Paisagem Arquitetonica e Zona 

Urbana Consolidada serão identificados, sendo criado um cadastro e mapeamento, e seus 

proprietarios notificados. 

$ 1°. A notificag&o far-se-a: 

|. por funcionario do órgão competente do Executivo, ao proprietario do imével ou, no caso 

de este ser pessoa juridica, a quem tenha poderes de geréncia geral ou administrativa; 

Il. por edital quando frustrada, por trés vezes, a tentativa de notificagéo na forma prevista 

pelo inciso |. 

$ 2°. Os proprietarios notificados deverao, no prazo maximo de 1 (um) ano a partir do rece- 

bimento da notificagdo, protocolar pedido de aprovação e execugdo de parcelamento ou 

edificagéo. 

$ 3° Somente poderdo apresentar pedidos de aprovação de projeto até 02 (duas) vezes 

para o mesmo lote. 

$ 4°. Os parcelamentos e edificagdes deveréo ser iniciados no prazo maximo de dois anos a 

contar da aprovação do projeto. 

$ 5° As edificagdes enquadradas no $ 4° do artigo 180 deverdo estar ocupadas no prazo 

maximo de 1 (um) ano a partir do recebimento da notificagéo. 

$ 6°. Em empreendimentos de grande porte, em carater excepcional, podera ser prevista a 

conclus@o em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendi- 

mento como um todo. 
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§ 7º. A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da no- 

tificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas neste 

artigo, sem interrupção de quaisquer prazos. 

§ 8º. Os lotes que atendam as condições estabelecidas nos $ 2° e $ 3º do artigo anterior 

não poderão sofrer parcelamento sem que estejam condicionados à aprovação de projeto 

de uso e ocupação. 

$ 9º. Lei especifica que determina a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar será promul- 

gada em 1 (um) ano a partir de um recadastramento imobiliário. 

CAPÍTULO III. DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO E DA DESAPROPRI- 

AÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS 

Art. 182. Em caso de descumprimento das etapas e dos prazos estabelecidos nos dois ar- 

tigos anteriores, Capítulo Il, Título V, o Município aplicará aliquotas progressivas do Imposto 

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano — IPTU até que o proprietário cumpra com 

a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar, conforme o caso. 

§1°. O Código Tributário Municipal estabelecerá a gradação anual das aliquotas progres- 

sivas e a aplicação deste instituto. 

§2°. Caso a obrigação de parcelar, edificar e utilizar não esteja atendida no prazo de 05 

(cinco) anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a 

referida obrigação, garantida a aplicação da medida prevista neste Titulo, Capítulo Il e seus 

artigos. 

§3°. É vedada a concessão de isenções ou de anistias relativas & tributação progressiva de 

que trata este artigo. 

Art. 183. Decorrido o prazo estipulado pelo Código Tributário de cobrança do IPTU Progres- 

sivo no Tempo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edi- 

ficação e utilização, o Município poderá proceder a desapropriação do imóvel com paga- 

mento em títulos da dívida pública, desde que a sua destinação seja para fins de interesse 

social. 
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§1°. Os titulos da dívida publica terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão res- 

gatados no prazo de até dez anos, em prestagdes anuais, iguais e sucessivas, assegurados 

o valor real da indenizag&o e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§2°. O valor real da indenizagao: 

|. refletira o valor da base de célculo do IPTU, descontado o montante incorporado em fun- 

ção de obras realizadas pelo Poder Publico na área onde o mesmo se localiza apés a no- 

tificação; 

Il. não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§3°. Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tribu- 

tos. 

§4°. O Municipio procederd ao adequado aproveitamento do imdvel no prazo maximo de 

cinco anos, contado a partir da sua incorporagéo ao patriménio publico. 

§5°. O aproveitamento do imdvel podera ser efetivado diretamente pelo Poder Publico ou 

por meio de alienagdo ou concessdo a terceiros, observando-se, nestes casos, o devido 

procedimento licitatorio. 

§6°. Ficam mantidas para o adquirente do imével nos termos do §5 as mesmas obrigagcdes 

de parcelamento, edificação ou utilização previstas no artigo 180 desta Lei. 

CAPITULO IV. DA TRANSFERENCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR 

Art. 184. O proprietario de imével localizado na Macrozona Urbana, podera exercer em ou- 

tro local, passivel de receber o potencial construtivo, ou alienar, total ou parcialmente, o 

potencial construtivo não utilizado no proprio lote, mediante prévia autorizagdo do Poder 

Executivo Municipal, quando tratar-se de imével: 

|. de interesse do patriménio; 

11. de imóvel lindeiro ou defrontante a Parque Publico; 

IIl. exercendo fungdo ambiental essencial, tecnicamente comprovada pelo órgão municipal 

competente; 

IV. servindo a programas de regularizagdo fundiaria, urbanizagédo de areas ocupadas por 

população de baixa renda e Habitagdo de Interesse Social. 
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§ 1°. Os imóveis listados nos incisos | e Ill poderão transferir até 100% (cem por cento) do 

coeficiente de aproveitamento não utilizado. 

§ 2°. Os imóveis listados nos incisos Il e IV poderão transferir até 50% (cinquenta por cento) 

do coeficiente de aproveitamento não utilizado. 

§ 3°. A transferência de potencial construtivo prevista no inciso IV deste artigo só será con- 

cedida ao proprietário que doar ao Município seu imóvel, para os fins previstos neste artigo. 

§ 4°. Fica vedada a transferéncia de potencial construtivo da Zona de Desenvolvimento Di- 

ferenciado. 

$ 5º. Fica vedada a transferência de potencial construtivo para imóveis situados nas áreas 

dentro do perímetro das Operações Urbanas Consorciadas. 

Art. 185. O potencial construtivo, a ser transferido, será calculado segundo a equação a 

seguir: 

Arec = VVced + CAced x CArec + VTrec x Atced 

Onde: 

Arec = Área construída a ser recebida 

VVced = Valor Venal do metro quadrado do terreno cedente 

CAced = Coeficiente de Aproveitamento do terreno cedente 

CArec = Coeficiente de Aproveitamento do terreno receptor 

VTrec = Valor Venal do metro quadrado do terreno receptor 

Atced = Area total do terreno cedente 

Art. 186. Os Imóveis tombados ou localizados na Zona Especial de Interesse Turistico, po- 

derão transferir seu potencial construtivo não utilizado para outro imével observando-se o 

coeficiente de aproveitamento permitido na zona para onde ele for transferido. 

Art. 187. O proprietario do imóvel tombado ou localizado na Zona Especial de Interesse 

Turistico, recebera bonificagdo de 0,5 (meio) de Coeficiente de Aproveitamento (C.A.) no 
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terreno receptor da transferência do direito de construir como contrapartida da obrigação de 

manter o imóvel tombado ou de interesse do patrimônio cedente preservado e conservado. 

Art. 188. Os imóveis lindeiros e defrontantes aos parques municipais e estaduais terão ga- 

barito limitado a dois pavimentos, podendo transferir seu potencial construtivo não utilizado 

para outro imóvel observando-se o coeficiente de aproveitamento permitido na zona para 

onde ele for transferido. 

Art. 189. O impacto de transferência do direito de construir deverá ser monitorado perma- 

nentemente pelo Executivo, que tornará públicos, anualmente, os relatórios do monitora- 

mento. 

CAPÍTULO V. DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR 

Art. 190. A Outorga Onerosa do Direito de Construir incidirá na Macrozona Urbana deter- 

minada em Lei específica no prazo máximo de 2 (dois) anos após aprovação desta Lei 

Complementar. 

Art. 191. Lei específica também determinará, para usos residenciais e usos não residenci- 

ais: 

|. a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II. os casos passiveis de isenção do pagamento da outorga; 

IIl. a contrapartida do beneficiario; 

IV. quantidade de outorga onerosa disponivel para cada bairro; 

V. mecanismos e acompanhamento periédico da venda de outorga onerosa do direito de 

construir; e 

VI. documentag&o de registro e comprovação da aquisi¢do de outorga onerosa do direito de 

construir. 
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CAPÍTULO VI. DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS 

Art. 192. Operações Urbanas Consorciadas são o conjunto de intervenções e medidas co- 

ordenadas pelo Município com a participação dos proprietários, moradores, usuários per- 

manentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar transformações urbanísticas 

estruturais, melhorias sociais, melhorias de infraestrutura e viário, ampliação dos espaços 

públicos e valorização ambiental num determinado perímetro contínuo ou descontinuado. 

Art. 193. As Operações Urbanas Consorciadas têm, como finalidades: 

|. implantação de equipamentos estratégicos para o desenvolvimento urbano; 

Il. otimização de áreas envolvidas em intervenções urbanísticas de porte e reciclagem de 

áreas consideradas subtilizadas; 

1Il. implantação de programas habitacionais de interesse social para população de baixa 

renda; 

IV. ampliação e melhoria da rede estrutural de transporte público coletivo; implantação de 

espacos publicos; 

V. valorizagao e criagdo de patriménio ambiental, histdrico, arquiteténico, cultural e paisa- 

gistico; 

VI. melhoria e ampliagéo da infraestrutura e da rede viária estrutural. 

Art. 194. Cada Operação Urbana Consorciada incidird na Macrozona Urbana e sera criada 

por Lei especifica que, de acordo com as disposigdes dos artigos 32 a 34 do Estatuto da 

Cidade, contera, no minimo: 

|. delimitag&o do perimetro da área de abrangéncia; 

II. finalidade da operagéo; 

IIl. programa basico de ocupagéo da area e intervengdes previstas; 

IV. Relatério de Impacto Ambiental e de Vizinhanga; 

V. garantia de preservação dos imdveis e espagos urbanos de especial valor cultural e am- 

biental, protegidos por tombamento ou Lei; 
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VI. contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores pri- 

vados em função dos benefícios recebidos; 

VII. forma de controle e monitoramento da operação; 

VIII. conta ou fundo especifico que deverá receber os recursos de contrapartidas financeiras 

decorrentes dos beneficios urbanisticos concedidos. 

Paragrafo Unico. Os recursos obtidos pelo Poder Publico na forma do inciso VIl deste ar- 

tigo serão aplicados prioritariamente no programa de intervengdes, definido na Lei de cri- 

ação da Operação Urbana Consorciada e para obtenção de areas e edificagdes de equipa- 

mentos publicos especialmente de educagéo, saúde e de lazer desportivo em áreas caren- 

tes e de moradias de interesse social (HIS). 

Art. 195. Os imoveis localizados no interior dos perimetros das Operações Urbanas Con- 

sorciadas, não são passiveis de receber o potencial construtivo transferido de outros imé- 

veis. 

CAPITULO VII. DO CONSORCIO IMOBILIARIO 

Art. 196. O Poder Publico municipal podera aplicar o instrumento do Consoércio Imobilidrio 

conforme as situagdes previstas no artigo 46 do Estatuto da Cidade e também para viabi- 

lizar empreendimentos de HIS — Habitação de Interesse Social. 

§1°. Considera-se Consorcio Imobilidrio a forma de viabilização de planos de urbanizagéo 

ou edificagao, por meio do qual o proprietario transfere ao Poder Publico municipal o seu 

imovel e, apos a realizagdo das obras, recebe como pagamento, unidades imobiliarias de- 

vidamente urbanizadas ou edificadas. 

§2°. A Prefeitura podera promover o aproveitamento do imével que receber por transferén- 

cia nos termos deste artigo, direta ou indiretamente, mediante concess&o urbanistica ou 

outra forma de contratagao. 

§3°. O proprietario que transferir seu imovel para a Prefeitura nos termos deste artigo rece- 

bera, como pagamento, unidades imobilidrias devidamente urbanizadas ou edificadas. 
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Art. 197. O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietario será corres- 

pondente ao valor do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no §2° do 

Artigo 8 do Estatuto da Cidade. 

Art. 198. O Consórcio Imobiliário aplica-se tanto aos imóveis sujeitos à obrigação legal de 

parcelar, edificar ou utilizar nos termos desta Lei, quanto aqueles por ela não abrangidos, 

mas necessarios a realização de intervengdes urbanisticas previstas nesta Lei. 

Art. 199. Os consorcios imobilidrios deverão ser formalizados por termo de responsabilida- 

de e participagdo pactuados entre o proprietario urbano e a Municipalidade, visando a ga- 

rantia da execugao das obras do empreendimento, bem como das obras de uso publico. 

CAPITULO VIII. DO DIREITO DE PREEMPGAO 

Art. 200. O Poder Publico municipal podera exercer o Direito de Preempgao para aquisição 

de imdvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, conforme disposto nos 

artigos 25, 26 e 27 do Estatuto da Cidade. 

Paragrafo tnico. O Direito de Preempção sera exercido sempre que o Poder Publico ne- 

cessitar de areas para: 

|. regularizagao fundiaria; 

1l. execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

IIl. constituigdo de reserva fundiaria; 

IV. ordenamento e direcionamento da expansao urbana; 

V. implantagao de equipamentos urbanos e comunitarios; 

VL. criação de espagos publicos de lazer e áreas verdes; 

VII. criagdo de unidades de conservagao ou protegdo de outras areas de interesse ambien- 

tal; 

VIII. proteção de areas de interesse histérico, cultural ou paisagistico. 
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Art. 201. Lei municipal delimitará as áreas em que incidirá o Direito de Preempção na Ma- 

crozona Urbana. 

§1°. Os imóveis colocados à venda nas áreas definidas no "caput" deverão ser necessari- 

amente oferecidos ao Município, que terá preferência para aquisição pelo prazo de cinco 

anos. 

§2°. O Direito de Preempção será exercido nos lotes com área igual ou superior a 1.000 m? 

(hum mil metros quadrados) ou em lotes contíguos de mesmo proprietário que perfaçam o 

total de 1.000 m? (hum mil metros quadrados). 

Art. 202. O Executivo deverá notificar o proprietário do imóvel localizado em área delimitada 

para o exercício do Direito de Preempção, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a partir da 

vigência da Lei que a delimitou. 

Art. 203. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel para que o Muni- 

cipio, no prazo máximo de trinta dias manifeste por escrito seu interesse em compra-lo. 

§1°. A notificação mencionada no "caput" será anexada proposta de compra assinada por 

terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constardo: preco, condigdes de paga- 

mento e prazo de validade. 

§2°. A declaração de intengdo de alienar onerosamente o imével, deve ser apresentada 

com os seguintes documentos: 

|. proposta de compra apresentada pelo terceiro interessado na aquisigdo do imével, da 

qual constarao prego, condigdes de pagamento e prazo de validade; 

Il. enderego do proprietario, com comprovante de residéncia, para recebimento de notifica- 

ção e de outras comunicagdes; 

11l. certidão de inteiro teor da matricula do imével, expedida pelo cartério de registro de imo- 

veis da circunscrigao imobilidria competente; 

IV. declaração assinada pelo proprietario, sob as penas da Lei, de que não incidem quais- 

quer encargos e ônus sobre o imével, inclusive os de natureza real, tributaria ou executéria. 
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Art. 204. Recebida a notificação a que se refere o artigo anterior, a Administração poderá 

manifestar, por escrito, dentro do prazo legal, o interesse em exercer a preferência para 

aquisição de imóvel. 

§1°. A Prefeitura fará publicar, num jornal local ou regional de grande circulação, edital de 

aviso da notificação recebida e a intenção de aquisição do imével nas condições da propos- 

ta apresentada. 

§2°. O decurso de prazo de trinta dias após a data de recebimento da notificagdo do propri- 

etario sem a manifestagéo expressa do Poder Executivo Municipal de que pretende exercer 

o direito de preferéncia faculta o proprietario a alienar onerosamente o seu imével ao pro- 

ponente interessado nas condigdes da proposta apresentada sem prejuizo do direito do 

Poder Executivo Municipal exercer a preferéncia em face de outras propostas de aquisições 

onerosas futuras dentro do prazo legal de vigéncia do Direito de Preferéncia. 

Art. 205. Concretizada a venda a terceiro, o proprietario fica obrigado a entregar ao órgão 

competente do Poder Executivo Municipal cépia do instrumento particular ou publico de 

alienação do imével dentro do prazo de 30 (trinta) dias após sua assinatura. 

§1°. O Executivo promovera as medidas judiciais cabiveis para a declaragéo de nulidade de 

alienação onerosa efetuada em condigdes diversas da proposta apresentada. 

§2°. Em caso de nulidade da alienagéo efetuada pelo proprietario, o Executivo poderá ad- 

quirir o imével pelo valor base de célculo do imposto predial e territorial urbano ou pelo valor 

indicado na proposta apresentada, se este for inferior aquele. 

Art. 206. Lei municipal com base no disposto no Estatuto da Cidade, instituida no prazo 

maximo de 2 (dois) anos apds aprovação desta Lei Complementar, definira todas as demais 

condigdes para aplicagdo do instrumento. 

CAPITULO IX. DO DIREITO DE SUPERFICIE 

Art. 207. O Direito de Superficie podera ser exercido em todo o territério municipal, nos ter- 

mos da legislacéo federal pertinente. 

Paragrafo unico. Fica o Executivo municipal autorizado a: 
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|. exercer o Direito de Superfície em áreas particulares onde haja carência de equipamentos 

públicos e comunitários; 

Il. exercer o Direito de Superfície em caráter transitório para remoção temporária de mora- 

dores de núcleos habitacionais de baixa renda, pelo tempo que durar as obras de urbani- 

zação. 

Art. 208. O Poder Público poderá conceder onerosamente o Direito de Superfície do solo, 

subsolo ou espaço aéreo nas áreas públicas integrantes do seu patrimônio, para exploração 

por parte das concessionárias de serviços públicos. 

Parágrafo único. A efetivação do direito de superfície estará atrelada à aprovação da Câ- 

mara Municipal de Vereadores, em consonância com a Lei Orgânica. 

Art. 209. O proprietário de terreno poderá conceder ao Município, por meio de sua Admi- 

nistração Direta ou Indireta, o direito de superfície, nos termos da legislação em vigor, ob- 

jetivando a implementação de diretrizes constantes desta Lei. 

CAPÍTULO X. DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA - EIV 

Art. 210. O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV será requerido pelos órgãos municipais 

competentes em todo o território urbano e rural de Aparecida, como instrumento para sub- 

sidiar a emissão das diretrizes urbanísticas, quando o empreendimento possuir característi- 

cas que poderão alterar ou impactar significativamente o ambiente construído e/ou natural, 

e/ou sobrecarregar a capacidade da infraestrutura existente no entorno, ou ainda causar 

incômodos excessivos como ruído e poluição. 

Parágrafo único. A elaboração do EIV não substitui o EIA - Estudo de Impacto Ambiental, 

nem o licenciamento ambiental requerido nos termos da legislação ambiental. 

Art. 211. Será objeto de Estudo de Impacto de Vizinhança: 

|. os empreendimentos caracterizados como de impacto neste Plano Diretor; 

1. quaisquer empreendimentos industriais ou loteamentos com fins industriais; 
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IIl. obras de infraestrutura urbana, redes de água, esgoto, energia elétrica, telefonia (inclu- 

indo instalação de antenas), água pluvial, seções transversais (obras em linhas de trem ou 

rodovias, dutos e alta tensão), em todas as macrozonas; 

IV. quaisquer empreendimentos sujeitos a EIA — Estudo de Impacto Ambiental. 

Art. 212. A responsabilidade pela elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV é 

do empreendedor, o qual pode contratar empresa ou profissional para esse fim, devendo 

este ser legalmente habilitado pelos órgãos de classe, responsáveis tecnicamente pelos 

resultados apresentados, as expensas do empreendedor. 

Parágrafo único. O empreendedor e os profissionais que subscrevem o EIV serão respon- 

sáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas civis e 

penais. 

Art. 213. O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV será entregue ao órgão responsável na 

forma de relatório que forneça informações dos impactos na área do empreendimento, no 

entorno direto e no entorno indireto, em uma cópia física e uma digital, contendo, no míni- 

mo: 

|. introdução, contemplando apresentação com breve caracterização do empreendimento 

proposto e contextualização do mesmo no município e região; 

Il. caracterização do imóvel: 

a) localização, matriculas e situação no registro de imóveis; 

b) zoneamento e parâmetros urbanísticos permitidos e os que serão adotados; 

c) topografia e caracterização geológica do solo na área do empreendimento, indicando 

áreas com inaptidão para o uso em função de declividades acentuadas, ou outros fatores; e 

d) caracterização do meio ambiente na área do empreendimento, incluindo se houver: flora 

e fauna, restrições ambientais, proximidade com Unidades de Conservação, rios, nascentes 

e cursos d'água, indicando as respectivas áreas de preservação permanente. 

IIl. caracterização do empreendimento: 

a) área total do terreno, quadro com área total prevista a ser construída, área institucional 

total, área total do sistema viário, área total das faixas não edificáveis, área total das áreas 

verdes e preservação e respectivos percentuais; 
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b) população atendida: características e quantidade; 

c) clientes: caracterização e quantidades, e previsões de horários de funcionamento/ uso e 

picos, com as respectivas quantidades de pessoas previstas nestes horários, se houver; 

d) número de funcionários durante a implantação e a operação (empregos gerados); 

e) número de unidades e sua caracterização simplificada (incluindo número de pavimentos, 

unidades por andar, etc., se houver); 

f) área de estacionamento e número de vagas de estacionamento total, vagas destinadas 

ao idoso, vagas reservadas as pessoas com deficiência e área de carga e descarga; 

g) número e tipo de veiculos que devem circular diariamente no empreendimento e nos ho- 

rarios de pico, incluindo os utilizados por contratados terceirizados e fornecedores, durante 

as fases de operação e da implantação do empreendimento; 

h) etapas da implantagdo do empreendimento, com detalhamento de movimentagdes de 

terra previstas, se houver; 

i) existéncia de áreas de interesse paisagistico, histérico, cultural, arquiteténicos e/ou na- 

tural e de risco na area do empreendimento, sua caracterizagdo e como se inserem no em- 

preendimento; 

j) projeção de demanda de energia elétrica e comprovagédo da capacidade suporte do sis- 

tema instalado; e 

k) caracterizagdo e dimensionamento do sistema de drenagem pluvial, sistema de coleta e 

tratamento de esgotamento sanitario, sistema de abastecimento de agua e sistema de co- 

leta, transporte e disposigao de residuos sélidos domiciliares, residuos de construgao civil e 

de poda de arvores. 

IV. caracterizagdo do entorno direto e indireto, areas definidas por um raio de 500,00 m (qui- 

nhentos metros) e 1.000,00 m (mil metros) respectivamente, no entorno do empreendimen- 

to: 

a) equipamentos e servigos publicos existentes, com identificagdo em mapa e distancia do 

local do empreendimento até os mesmos; 

b) disponibilidade de transporte coletivo e sua caracterizagdo, com identificação dos logra- 

douros atendidos em mapa; 

c) zoneamento e principais usos, identificados também em mapa; 
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d) infraestrutura viária regional e local e sua caracterização, com destaque para os princi- 

pais acessos ao empreendimento; 

e) quantidade e caracterização da população do entorno; 

f) caracterização do meio ambiente na área do entorno imediato, incluindo flora e fauna, 

restrições ambientais, proximidade com Unidades de Conservação, rios, nascentes e cursos 

d'água, indicando as respectivas áreas de preservação permanente; 

g) existência de áreas de interesse paisagístico, histórico, cultural, arquitetônicos e/ou na- 

tural no entorno imediato e sua caracterização resumida; e 

h) aspectos socioeconômicos (atividades econômicas, renda da população, empregos ge- 

rados nos diversos setores da economia). 

V. avaliação dos impactos positivos e negativos potencialmente gerados no bairro e no mu- 

nicípio pelo empreendimento nos seguintes aspectos: 

a) adensamento populacional; 

b) equipamentos urbanos e comunitários, incluindo consumo de água e de energia elétrica, 

geração de resíduos sólidos, líquidos e efluentes de drenagem de águas pluviais; 

c) uso e ocupação do solo, valorização imobiliária e impacto econômico; 

d) sistema de circulagdo de pessoas, incluindo, entre outros, trafego gerado, acessibilidade, 

demanda por transporte publico, estacionamento, carga e descarga, embarque e desem- 

barque; 

e) patriménio histérico, cultural, arquitetônico e paisagistico e áreas de interesse paisagisti- 

co, histdrico, cultural, arquitetonicos e/ou natural; 

f) ventilagéo e iluminagéo; e 

g) poluição sonora, atmosférica e hidrica; vibração e riscos ambientais: gerados durante a 

implantagéo e operação do empreendimento. 

VI. agbes de prevenção, mitigagao e/ou compensagao dos impactos negativos; 

VII. conclusao; e 

VIII. anexos da ART/RRT recolhidas de execução do estudo. 
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Art. 214. O Conselho Municipal de Habitação — CONHAB em conjunto com o órgão da ad- 

ministração municipal terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias para realizar uma 

análise do Estudo de Impacto de Vizinhança e do Relatório de Impacto de Trânsito, de mo- 

do que seja emitido um parecer indicando: 

|. sua aprovação, que poderá ser total ou condicionada a ações adicionais de mitigação e 

compensação adicionais, incluindo melhorias de infraestrutura urbana e/ou de equipamen- 

tos comunitários, tais como: 

a) ampliação das redes de infraestrutura urbana; 

b) área do terreno ou área edificada para instalação de equipamentos comunitários em per- 

centual compatível com o necessário para o atendimento da demanda a ser gerada pelo 

empreendimento; 

c) ampliação e adequação do sistema viário, faixas de desaceleração, pontos de ônibus, 

faixa de pedestres, semaforização; 

d) proteção acústica, uso de filtros e outros procedimentos que minimizem impactos; e 

e) manutenção de imóveis, fachadas ou outros elementos arquitetônicos ou naturais con- 

siderados de interesse paisagístico, histórico, artístico ou cultural, bem como recuperação 

ambiental da área. 

II. sua reprovagéo, que deve ser fundamentada. 

Paragrafo unico. As agdes de prevengdo, mitigagdo e/ou compensação definidas como 

resultado do EIV/RIT serdo documentadas em Termo de Compromisso que deve ser assi- 

nado pelo empreendedor e cuja realização é condicionante para a emissão de alvaras, li- 

cengas e habite-se. 

TÍTULO VII. DAS DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS 

CAPITULO |. DAS LEGISLAGAO COMPLEMENTAR 

Art. 215. O Poder Executivo encaminhara a Camara Municipal apds a aprovação desta Lei: 

|. projeto de Lei de criagdo dos seguintes conselhos municipais: 

a) Conselho Municipal de Habitagdo — CONHAB e seu respectivo Plano Municipal de Ha- 

bitagao; 
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b) Conselho Municipal de Patrimônio Arquitetônico e Cultural - CONPAC e seu respectivo 

Plano de Prevenção e Qualificação. 

Il. projeto de Lei de regulamentação da redução do IPTU para construções sustentáveis; 

IIl. projeto de Lei especifica para aplicação do IPTU Progressivo no Tempo; 

IV. projeto de Lei delimitando áreas em que incidirá o Direito de Preempção; 

V. projeto de Lei específica para a aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir; 

VL. projeto de Lei especifica para a criação de cada Operação Urbana Consorciada; 

VII. projeto de Lei específica definirá e regulamentará os valores relativos e referentes à 

interferência no tráfego; 

VIII. projeto de Lei especifica para a criação do Plano Diretor de Mobilidade Urbana. 

Art .215A. O Anexo 11 (Divisas Municipais) passa a vigorar exclusivamente com a repre- 

sentação da divisa territorial oficial e legal do Município de Aparecida com o Município de 

Potim, em estrita consonância com a demarcação cartográfica histórica fixada pelo Instituto 

Geográfico e Cartográfico do Estado de São Paulo (IGC), suprimindo-se qualquer previsão 

de "Divisa Pós Revisão" que importe na alienação, cessão ou permuta de parcelas territo- 

riais municipais. (Emenda Aditiva nº 008/2026) 

Art .215B. Fica expressamente vedada, no âmbito da aplicação do Plano Diretor e da Lei 

de Uso e Ocupação do Solo do Município de Aparecida, a anuência administrativa à cessão 

territorial ou permuta de áreas limítrofes sob a alegação de alteração do leito do Rio Paraíba 

do Sul. (Emenda Aditiva nº 008/2026) 

CAPÍTULO II. DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 216. No caso de processos referentes ao parcelamento do solo e outras alternativas de 

urbanização e construção, que se encontrem em pleno andamento, protocolados em data 

anterior a publicação desta Lei Complementar, os interessados poderão optar pela aplica- 

ção desta Lei Complementar. 

$1º. Possibilidade de escolha descrita no caput, poderá ser aplicada até o prazo máximo de 

360 (trezentos e sessentas) dias a contar da data de publicação da presente Lei. 

§2°. Não havendo a opção prevista no “caput” deste artigo, no prazo de 90 (noventa) dias, 

os processos administrativos serão decididos de acordo com a legislação vigente na data 

de seu protocolo. 

Art. 217. Fazem parte integrante desta Lei, os seguintes Anexos: 

Anexo 1 — Quadro de Parâmetros de uso do solo; 
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Anexo 2 — Seções Transversais de Vias; 

Anexo 3 — Macrozoneamento; 

Anexo 4 — Zoneamento; 

Anexo 5 — Proposições de Sistema Viário; 

Anexo 6 — Áreas de Risco do Instituto Geológico (IG); 

Anexo 7 — Zonas Especiais de Interesse Social; 

Anexo 8 — Bairros; 

Anexo 9 — Preservação da Paisagem Arquitetônica; 

Anexo 10 — Traçado do Bondinho Aéreo; 

Anexo 11 — Divisas Municipais; 

Anexo 12 — Estabelecimentos Comerciais na Zona Predominantemente Residencial (ZPR); 

e 

Anexo 13 — Glossário de definição de termos Técnicos e siglas. 

Art. 218. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis anteriores e 

disposições em contrário. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. AFIXE-SE. CUMPRA-SE. 

Aparecida, 27 de outubro de 2026. 
\ 

\ 
JosÉ L RIGUES 

Prefei unitipal 

Registrada e Publicada na Secretaria Municipal de Planejamento e Governo em 27 de outubro de 

2026. 

ÉRICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA 

Secretária Municipal de Planejamento e Governo 

Projeto de Lei Complementar nº 001/2026 - com Emenda Modificativa nº 002/2026, nº 003/2026 

e nº 012/2026; Emenda Aditiva nº 007/2026 e nº 008/2026 e Emena Supressiva nº 05/2026 do 

Legislativo. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE APARECIDA 

ANEXO 1 - QUADRO DE PARÂMETROS DE USO DO SOLO 

Macrozona Urbana 

" ; N Recuos (m)? 
2 Atividades Permi Nivel de In- Amxmxnm O.n:. Taxa de Per- | Pavimen- | Gabarito 
ona das’ comodidade Aproveitamento pação Max. meal ade to de Al- Fron- | Fun- 

Maximo (%) (unid) | tura (m) tal do® 

Residen- NO 3 80 20 - - 4 - 

NO 250 7 80 20 - - 4 - 

ZEU1 Com N2 250 7 80 20 - - 4 - 
Servigo Institucional N2 250 3 80 20 - - 4 - 

Misto N2 250 5 80 20 - - 4 - 

Residen- NO 125 3 80 10 - - 4 - 

cial NO 250 5 80 10 - - 4 - 

ZEU 2 Comércio N1 250 5 80 10 - - 4 - 

Zona de Ex- Serviço Institucional N2 250 3 80 10 - - 4 - 

pansão Urbana Misto N2 250 5 80 10 - - 4 - 

(ZEU) : No 175 3 70 20 - - 4 - 
Residen- 

NO 300 5 70 20 6 - 4 - 

ZEU3 Com N2 300 5 70 20 6 - 4 - 
Servigo Institucional N2 300 3 70 20 - - 4 - 

Misto N2 300 5 70 20 6 - 4 - 

NO 175 2 70 20 - - 4 - 

No 300 4 70 20 - - 4 - 
ZEU 4 

Comeércio N2 300 4 70 20 - - 4 - 

Servigo Institucional N2 300 2 70 20 - - 4 - 
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Macrozona Urbana 
z 

Nível de In- Taxa de Ocu- | Taxa de Per- | Pavimen- | Gabarito Recuos (m) 
Zona 1 comodidade pação Máx. meabilidade to de Al- Fron- | Fun- 

das Méximo Aproveitamento (%) (%) (unid) | tura(m) | tal | do® 

Misto N2 4 70 20 - - 4 - 
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Macrozona Urbana 

" - Lote ' _| Gaba- Recuos (m)? 
Zona oflfl_flhm m_u e | Mini- | Coeficientede | Taxade Ocu- Taxa de Per. vnAHm: rito de m) 

mo | Aproveitamento | pação Max. (%) o id Altura | Fron- | Fun- 
(m?) (%) (unid) (m) tal do? 

Unifami NO 125 3 80 10 - - 4 - 
Residencial - vutia NO 250 7 80 10 - - 4 - 

Zona Urbana Conso- - 
lidada (ZUC) Comércio N2 250 7 80 10 - - 4 - 

Servigo Institucional N2 250 7 80 10 - - 4 - 

Misto N2 250 7 80 10 - - 4 - 

Residen- | Unifamiliar NO 175 5 80 10 - art. 81 4 - 

| - - Zona Especial de In- Multifamiliar NO 175 5 80 10 art. 81 4 

teresse Turistico Comeércio N2 175 5 80 10 - art. 81 4 - 
" 

(ZEIM) Serviço Institucional N2 175 5 80 10 - a81 | 4 - 
Misto N2 175 5 80 10 - art. 81 4 - 

. Residencial unifamiliar NO 250 2,6 80 10 2 - 4 - 
Zona Predominante- 
mente Residencial Comércio N1 250 2,6 80 10 2 - 4 - 

(ZPR) Serviço Institucional N2 250 26 80 10 2 - 4 - 

Zona de Desenvol Comércio N2 500 3 70 20 . . 5 3 

vimento Diferenciado Servigo Institucional N2 500 3 70 20 - - 5 3 

(2DD) Industrial N3 1000 25 70 20 - - 0 | 5 
Zona de Pre- Unifamiliar NO 175 3 90 10 - 33 4 - 
servação da ZzP- Multifamiliar NO 175 6 90 10 - 33 4 - 
Paisagem Ar- PA1 
quiteténica N2 175 6 90 10 - 33 4 - 

(ZPPA) N2 175 6 90 10 - 33 4 - 
(Emenda Modificativa nº 003/2026) 
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Macrozona Urbana 

Nível de Lote - - " Recuos (m)? 

dade Maxi- mo o (unid) Frontal | Fundo® 0 to (%) (m) mo (m?) 

Misto N2 175 5 90 10 - art. 77 4 - 

NO 175 3 90 10 - art. 77 4 - 
Nqu_u,\mmmm%mw. 7zp. | Residencial 
Paisagem PA NO 175 3 90 10 - art. 77 4 - 

Arguitetonica | 25 Comércio N2 175 3 %0 10 - art. 77 4 - 
(ZPPA) 

Servigo Institucional N2 175 3 90 10 - art. 77 4 - 

Misto N2 175 3 90 10 - art. 77 4 - 

Residen- | Unifamiliar NO 175 3 90 10 - art. 77 4 - 

Zona de Pre- cial — | Multifam NO 175 3 % 10 - art. 77 4 - 
servagaoda | ZP- 
Paisagem PA Comeércio N2 175 3 90 10 - art. 77 4 - 

Arquiteténica 3 . 
(ZPPA) Serviço Institu N2 175 3 90 10 - art. 77 4 - 

Misto N2 175 3 90 10 - art. 77 4 - 

Residen- | Unifa NO 250 3 70 20 - - 4 - 

zoc cial Multifamiliar NO 500 5 70 20 - - 4 - 

1 Comércio N2 250 5 70 20 - - 4 - 
Zona de Ocu- - 
pação Con- Misto N2 250 5 70 20 - - 4 - 

trolada (20C) Residen- | Unifamíliar No 250 3 60 30 - - 4 - cial 
Zzoc 
2 Comércio N2 250 3 60 30 - - 4 - 

Serviço Institucional N2 250 3 60 30 - - 4 - 
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Macrozona de Transição 

Recuos (m)? 1 Gaba- 
Nível de In- Taxa de Ocu- | Taxa de Per- | Pavimen- | . 

Zona Atividades Permitidas’ | comodidade mo (m?) %wwdmumhhflnwc pação Máx. meabilidade to _M._W:WM Fron- | Fun- 
Máximo P (%) (%) (unid) (m) tal do® 

Agricola, florestal, pes- 
= NO 3000 0,25 10 60 - - 10 5 

Zona de Controle quisa, lazer e recreação 

Ambiental (ZCA) Hospedagem N2 20000 0,20 10 60 3 10 5 

Serviço Institucional N2 20000 0,50 50 40 - - 10 5 

Zona de Interesse — | FIOTestal, pesquisa, lazer NO 20000 0,20 10 60 - - 0 | s 
Turistico Ambiental ó Parâmetros a serem definidos pelos órgãos competentes de planejamento urbano, de meio ambiente, de 

(ZITA) Parque ecológico NO ' ' 
obras e do sistema 0 e de transportes pul 

7— Os usos que não são citados na coluna “Atividades Permitidas’ são proibidos nas respectivas zonas. 
— Os valores apresentados para os recuos de fundo são valores minimos, devendo-se observar caso a caso ao que estabelece o Código Sanitério Estadual nº 12.342/78. N 

? — Os recuos de fundo não são obrigatdrios, devendo-se observar caso a caso ao que estabelece o Código Sanitario Estadual nº 12.342/78. 
* — Devem ser admitidos valores de altura maximo das edificagdes inseridas na Zona Espe: 
Complementar. 

| de Interesse Turi ico (ZEIT) e nos bairros São Geraldo e São Sebastião ao que estabelece o artigo 81 desta Lei 

5 — Devem ser admitidos valores de altura maximo das edificagdes localizadas na Zona de Preservagao da Paisagem Arquitetonica 2 (ZPPA 2) observando-se ao que estabelece o artigo 77 desta Lei Com- 
plementar. 
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Seção 1 

Seção 2 

Legenda 

Seção 1 - Vias Estruturais 

Seção 2 - Vias Complementares 

Seção 3 - Vias Locais 

PLANODIRETOR 
Aparecida/SP 

s 

Anexo 2 - Seções Transversais de vias 

Sistema Viario ol 
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S Legenda 

t- Linha férrea 
— Rodovia Presidente Dutra 
— Arruamento e estradas vicinais 
/ Rio Paraiba do Sul 
[ Limite municipal de Aparecida 
EZA Area passivel de permuta 

JN Area de Preservação Permanente 

Macrozoneamento 
/ — Macrozona Urbana 

— — Macrozona de Transição 

— Macrozona Rural 

POTIM 

GUARATINGUETÁ 

ROSEIRA 

PINDAMONHANGABA 

Datum: Sirgas 2000 | 
Projeção: UTM 

Zona:235| 

fFonce: 
[Base Cartografica do Estado de São Paulo (1250.000) - IBGE 

PLANODIRETOR 
Aparecida/SP 

g 

Anexo 3 - Macrozoneamento 
LAGOINHA Em o 

1:125.000 o1 
- 
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GUARATINGUETA 

ROSEIRA 

Legenda 
++ Linha férrea 
—— Rodovia Presidente Dutra 
—— Arruamento e estradas vicinais 

m Rio Paraiba do Sul 
Limite municipal de Aparecida 

Macrozona Urbana 

Area passivel de permuta 

[ Zona Predominantemente Residencial 

»a.&w.saxsvzsa!_s 

vaa . -~ [ ZonaEspecial de Interesse Turístico 
(ZEM) 
Zona Urbana Consolidada (ZUC) 

m Zona de Desenvolvimento Diferenciado 
(zoD) 
Zona de Expansao Urbana 1 (ZEU 1) 

" Zona de Expansão Urbana 2 (ZEU 2) 

M Zona de Expansão Urbana 3 (ZEU 3) 
E Zona de Expansão Urbana 4 (ZEU 4) 
| — Zona de Ocupação Controlada 1 (ZOC 1) 
“ Zona de Ocupagéo Controlada 2 (ZOC 2) 

Zona de Preservação da Paisagem 
Arquitetdnica (ZPPA) 

Macrozona de Transigao 
Zona de Controle Ambiental (ZCA) 

n Zona de Interesse Turistico Ambiental 

PINDAMONHANGABA 

LAGOINHA 

(ZITA) 
Macrozona Rural | F 
| ) Zona Especial de Interesse Turistico Rural 

(ZEITR) 
Datum: Sirgas 2000 

Projeção: UTM 
Zona:235 

Fonte: 
Base Cartográfica do Estado de São Paulo (1250.000) - IBGE 

> Aparecida/SP 

TíTuLo 

Anexo 4 - Zoneamento 

ESCALA FOLHA 

1:125.000 ol 
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¥ Legenda 

—- Linha férrea 
== Rodovia Presidente Dutra 
—— Aruamento e estradas vicinais 

| Mancha Urbana 
1 Rio Paraiba do Sul 
[ Limite municipal de Aparecida 
Propostas de sistema viário 
ee Anel vidno - Arco da Fé 

— Interigagso urbana 

Marginais da Rodovia Presidente 
Dutra 

Rota de acesso ao eixo turistico 
ambiental 

Dstam: Singas 2000 
Projeção: UTM 

Zona 235] 

JFonte: 
[Base Canográfica do Estado de 530 Paulo (1250 000) - BGE 

PLÁNODIRETOR 
Aparecida/sP 

s 
Anexo 5 - Propostas de sistema viario 

Em Fm 

150.000 ol 
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Legenda 

— Linha férrea 
—— Rodovia Presidente Dutra 
—— Arruamento e estradas vicinais 

1 Rio Paraíba do Sul 
[ Limite municipal de Aparecida 
T o1 APP 100 metros. 
Areas de risco do Instituto Geolégico 

M Erosao 

M Escorregamento 

I Inundação 
M solapamento 

Datum: Sirgas 2000 | 
Projeção: UTM | 

Zona:235| 

Fonte: 
[Base Cartográfica do Estado de São Paulo (1250.000) - IBGE 

PLANODIRETOR 
Aparecida/SP 

e 
Anexo 6 - Areas de risco do IG 
Em o 

1:50.000 o1 
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fFonte: 

Legenda 

> Linha férrea 
m= Rodovia Presidente Dutra 

— — Arruamento e estradas vicinais 

/ Rio Paraíba do Sul 
[ Limite municipal de Aparecida 
Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 

[M ZEIS 1 Rio Paraiba 
I ZE1S 2 Ponte Alta 

ZEIS 2 São Francisco 
2 São Roque/Aroeira 

1S 3 Bonfim 

Datum: Sirgas 2000 
Projeção: UTM | 

Zona:235| 

[Base Cartografica do Estado de São Paulo (1250.000) - IBGE 

PLANODIRETOR 
Aparecida/sP 

g 

Anexo 7 - Zonas Especiais de Interesse Social 

1:125.000 ol 
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ROSEIRA 

LAGOINHA 

CUNHA 

Legenda 
=+ Linha férrea 

— Rodovia Presidente Dutra 

" Arruamento e estradas vicinais 

Rio Paraiba do Sul 
Área de Preservação Permanente 
Limite municipal de Aparecida 

17 Bairos 

1 Centro/Jardim São Paulo 

2 Santa 

3 PonteAlta 

4 SãoRoque 

5 SantaTerezinha 

6 

7 

8 

9 

Vila Mariana 
São Sebastião 
Santa Luzia 
São Francisco 

10 Jardim Paraíba e Santo Afonso 
1 SãoGeraldo 
12 Itaguaçu 
13 Fazenda Pires do Rio 
14 Serveng 
15 Germano Lopes Siqueira 
16 Aroeira 
17 Perpétuo Socorro 
18 Santa Edwiges 

Datum: Sirgas 2000 
Projeção: UTM | 

Zona: 23 5| 
Fonte: 
Base Cartografica do Estado de São Paulo (1250000) - IBGE 

PLANODIRETOR 
Aparecida/SP 

TíTuLo 

Anexo 8 - Bairros 

ESCALA FOLHA 

1:125.000 o1 
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POTIM 

Legenda 

H++ Linha férrea 

= Rodovia Presidente Dutra 

— - Armuamento e estradas vicinais 

B Rio Paraíba do Sul 

Restrição de gabarito 
[ ZPPA1 - Gabarito de altura de 

30 metros 
[ ZPPA2 - Limite de altura à cota 

altimétrica 572 metros 
[ ZPPA3 - Limite de altura à cota 

altimétrica 612 metros 

Datum: Sirgas 2000 
Projecdo: UTM 

Fonte: 

Zona: 235 

Base Cartografica do Estado de São Paulo (1250.000) - IBGE 

PLANODIRETOR 
Aparecida/SP 

TíTuLo 

Anexo 9 - Preservação da paisagem arquitetonica 

ESCALA FOLHA 

1:20.000 o1 
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Zons de Ocupação Controlads (ZOC) 
ESA da Paisagem 

Arquitetórica (ZPPA) 

B!ª%ãimtgªg.ª 

PLANODIRETOR 

Anexo 10 - Tragado do bondinho aéreo 

mm B 

15000 o 
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Legenda 

M Rio Paraíba do Sul 
[ timite municips! de Aparecida 
Areas a serem permutadas 

EZA Avea a incorporar 
EB Área para município vizinho 

“Deter: Singas 2000 | 
Projeção: UTM 

JFonte: 
[Base Canografica do Estado da 530 Paulo (1250 00D) - BGE 

Zona 235] 

PLANODIRETOR 
Aparecida/SP 

Divisa Pós Revisão Divisa Atual 

Anexo 1l - Divisas municipais 
s nm 

1125.000 ol 
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Legenda 

=+ Linha férrea 

m Rodovia Presidente Dutra 

— — Armuamento e estradas vicinais 

8 Rio Paraiba do Sul 

*  Estabelecimentos comerciais 

Zoneamento 

[ Zona Predominantemente Residencial 

....... Demais zonas 

Datum: Sirgas 2000 
Projeção: UTM 

Zona:235 

Fonte 
Base Cartografica do Estado de São Paulo (1250000 - IBGE 

PLANODIRETOR 
Aparecida/SP 

TíTuLo 

Anexo 12 - Estabelecimentos comerciais na Zona 
Predominantemente Residencial (ZPR) 

ESCALA 

15.000 

FOLHA 

o1 
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ANEXO 13 — GLOSSÁRIO DE DEFINIÇÃO DE TERMOS TÉCNICOS E SIGLAS 

ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas 

APP - Áreas de Preservação Permanente 

Arec - Área construída a ser recebida 

Atced - Área total do terreno cedente 

ARIE - Área de Relevante Interesse Ecológico 

ART - Anotação de Responsabilidade Técnica 

CA - Coeficiente de Aproveitamento 

CAced - Coeficiente de Aproveitamento do terreno cedente 

CAR - Cadastro Ambiental Rural 

CArec - Coeficiente de Aproveitamento do terreno receptor 

CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

CI - Coeficiente Ideal 

COMAER - Comando da Aeronáutica 

COMTUR - Conselho Municipal de Turismo 

CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CONDEMA - Conselho Municipal de Meio Ambiente 

CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico 

CONHAB — Conselho Municipal de Habitação 

CONPAC — Conselho Municipal de Patrimônio Arquitetônico e Cultural 

CRAS - Centro de Referência de Assistência Social 

CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

EIV - Estudo de Impacto de Vizinhança 

EIA - Estudo de Impacto Ambiental 

GLP - Gás Liquefeito de Petróleo 

GRAPROHAB - Grupo de Análise e Aprovação de Projetos Habitacionais 

HIS — Habitação de Interesse Social 

HMP — Habitação de Mercado Popular 

IA - Índice de Aproveitamento 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IG - Instituto Geológico 

INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria 

IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano 
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ITR - Imposto sobre Propriedade Territorial Rural 

MR - Macrozona Rural 

MT — Macrozona de Transição 

MU — Macrozona Urbana 

NBR — Norma Brasileira 

PMH — Plano Municipal de Habitação 

PMU - Plano de Mobilidade Urbana 

PPDC - Plano Preventivo de Defesa Civil 

PSA - Pagamento por Serviços Ambientais 

RFFSA — Rede Ferroviária Federal S/A 

RIT - Relatório de Impacto de Trânsito 

RRT - Registro de Responsabilidade Técnica 

SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Aparecida 

SAD69 - South American Datum 1969 

SMA - Secretaria do Meio Ambiente 

TO - Taxa de Ocupação 

UC - Unidades de Conservação 

UTM - Universal Transversa de Mercator 

VTrec - Valor Venal do metro quadrado do terreno receptor 

VVced - Valor Venal do metro quadrado do terreno cedente 

ZCA - Zona de Controle Ambiental 

ZDD - Zona de Desenvolvimento Diferenciado 

ZEIS - Zonas Especiais de Interesse Social 

ZEIT - Zona Especial de Interesse Turístico 

ZEITR - Zona Especial de Interesse Turístico Rural 

ZEU - Zona de Expansão Urbana 

ZITA - Zona de Interesse Turistico Ambiental 

ZOC - Zona de Ocupação Controlada 

ZPPA - Zona de Preservação da Paisagem Arquitetônica 

ZPR - Zona Predominantemente Residencial 

ZUC - Zona Urbana Consolidada 
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Adensamento Urbano: fenômeno de concentração populacional e/ou concentração de edificações em 

determinadas áreas das cidades. Incentivar a ocupação de pessoas ou negócios; intensificação da ocu- 

pação e do uso do solo. 

Anteprojeto: esboço ou conjunto dos estudos preliminares que irão constituir, depois das necessárias 

alterações, as diretrizes básicas do projeto definitivo de uma obra. 

Áreas Lindeiras: aquele situado ao longo das vias urbanas ou rurais e que com elas se limita 

Corredores Ecológico: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conser- 

vação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de es- 

pécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam, 

para sua sobrevivência, áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

Cota Altimétrica: marcação de nível ou altitude de um terreno ou do relevo de uma dada região, ponto 

referenciado de medição de altura. 

Croqui: Desenho técnico que delimita o espaço especifico do lote ou terreno a ser utilizado regularizado. 

Cul de Sac - Termo de origem francesa que se refere a uma via sem saída, balão de retorno. 

Direito de Preempção: Direito de preferência na compra ou aquisição de imóvel particular por parte do 

Poder Executivo Municipal. 

Equipamentos de Cultura: edificações destinadas a práticas culturais, servindo para designar organiza- 

ções culturais das mais diversas tipologias como teatros, cinemas, bibliotecas, arquivos, galerias, espaços 

polivalentes, salas de concerto, museus, dentre outros. 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA): Estudo técnico que deve ser executado de forma a analisar os efei- 

tos diretos e indiretos, positivos e negativos, propondo medidas mitigadoras cabiveis, de um empreendi- 

mento ou atividade, a ser implementado, no meio-ambiente físico que se localize, conforme legislação es- 

pecífica. 

Faixa de Desaceleração: Faixa auxiliar destinada à redução de velocidade, permitindo ao veículo sair da 

via principal e ajustar sua velocidade de forma segura e compatível com as características do acesso. 

Faixa Nao-Edificavel: é a área do terreno onde não é permitida qualquer construção. 

Habitação de Interesse Social (HIS): são as unidades construídas ou os lotes destinados à população 

com renda familiar mensal de até 6 (seis) salários-mínimos. 

Habite-se: Documento emitido pela prefeitura que comprova a regularidade da edificagéo, condicionado 

as exigéncias da legislação municipal. 

Malha Urbana: vias, quadras e lotes urbanos da cidade. 
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Mobiliario Urbano: Todos os objetos, elementos e pequenas construções integrantes da paisagem urba- 

na, de natureza utilitária ou não, implantados mediante autorização do poder público em espaços públicos 

e privados. São exemplos de mobiliário urbano: telefones públicos, abrigos de ônibus, bancos de praças, 

lixeiras, postes de iluminação pública, entre outros. 

Muro de Arrimo: estrutura de contenção projetada para resistir aos esforços exercidos pelo solo (empuxo 

de terra), água (pressões hidrostáticas ou de percolação) e às sobrecargas externas (acréscimo de tensão 

horizontal), quando existentes. 

Obras de Contenção: obras civis construídas com a finalidade de prover estabilidade contra a ruptura de 

macigos de terra ou rocha. 

População Flutuante: Populagdo que oscila em determinadas épocas (férias, fins de semana prolonga- 

dos, festas, trabalho etc.) e em determinadas localidades de demanda turistica ou veraneio, ou mesmo 

atrativa de mão de obra. 

Relatério de Impacto de Transito: Relatdrio Técnico que tem como objetivo apresentar, de forma con- 

clusiva, quais os trechos de via em que um determinado empreendimento ou obra causara impactos po- 

sitivos e negativos no sistema viario e quais medidas deverão ser adotadas como forma de manter os pa- 

rametros de seguranga, fluidez e conforto as condições consideradas satisfatérias. 

Reservatério de Detenção: Estrutura para o armazenamento temporario do escoamento pluvial utilizada 

para controlar os valores de vazões maximas e promover a deposição de sedimentos por gravidade, man- 

tido seco, na maior parte do tempo. 

Talude: plano de terreno inclinado que limita um aterro e tem como função garantir a estabilidade do ter- 

reno. 

127

Aparecida/SP, Terça-feira, 03 de Novembro de 2026 - Edição 1249

Rua Professor José Borges Ribeiro, 167 - Aparecida - SP - CEP: 12570-000 - PABX (12) 3104-4000 
Lei Municipal nº 4.349/2021, de 28 de  junho de 2021 | CNPJ: 46.680.51/0001-14

www.aparecida.sp.gov.br 

 
134



Aparecida/SP, Terça-feira, 03 de Novembro de 2026 - Edição 1249

Rua Professor José Borges Ribeiro, 167 - Aparecida - SP - CEP: 12570-000 - PABX (12) 3104-4000 
Lei Municipal nº 4.349/2021, de 28 de  junho de 2021 | CNPJ: 46.680.51/0001-14

www.aparecida.sp.gov.br 

 
135

DECRETOS

DECRETO EXECUTIVO Nº 5442 - DISPÕE SOBRE A
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO
VALOR DE R$ 1.017.320,82 (UM MILHÃO, DEZESSETE MIL,

TREZENTOS E VINTE REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS),
CONFORME LEI Nº 4.665 DE 18 DE DE

DECRETO EXECUTIVO Nº 5442 - Dispõe sobre a abertura de crédito
adicional suplementar no valor de R$ 1.017.320,82 (um milhão,
dezessete mil, trezentos e vinte reais e oitenta e dois centavos),
conforme Lei nº 4.665 de 18 de dezembro de 2025.
JOSÉ LUIZ RODRIGUES, Prefeito Municipal da Estância Turístico-
Religiosa de Aparecida/SP, no uso das atribuições legais e de
conformidade com a Lei Orgânica Municipal;
DECRETA:
Art. 1º – Fica aberto na Contadoria Municipal crédito adicional, por
transposição, no valor de R$ 386.513,38 (trezentos mil, quinhentos e
treze mil reais e trinta e oito centavos), para suplementar as seguintes
dotações orçamentárias do orçamento vigente:
01.02.01.3.3.90.93.00.04.122.0201.2000.01.………………………….…..
……...........….12.500,00
01.04.03.3.3.90.39.00.04.125.0401.2033.01.……………………………
…………...........10.000,00
01.08.05.3.3.90.39.00.12.361.0805.2118.01……………………..………..
………....…....50.000,00
01.08.13.4.4.90.52.00.12.361.0812.2262.95……………………..………..
………....…......13,38,00
01.09.01.3.3.90.30.00.06.182.0903.2244.01……………………..………..
………....…....20.000,00
01.13.01.3.3.90.36.00.08.244.1301.2104.01……………………..………..
………....…..250.000,00
01.17.01.3.3.90.30.00.15.452.1202.2020.01……………………..………..
………....…....39.000,00
01.17.02.3.3.90.39.00.15.452.1202.2038.01……………………..………..
………....…......5.000,00
TOTAL:                                                                                                    
                R$ 386.513,38
Art. 2º – O Crédito suplementado no artigo 1º, por transposição, será
coberto com a anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias
vigentes:
01.02.01.4.4.90.52.00.04.122.0201.2000.01………………………….…..
…….................12.500,00
01.04.03.4.4.90.52.00.04.125.0401.2033.01………………………….…..
…….................10.000,00
01.08.09.3.3.90.30.00.12.306.0809.2128.01………………………….…..
…….................50.000,00
01.08.13.3.3.90.30.00.12.361.0812.2262.95………………………….…..
……........................13,38
01.09.01.4.4.90.52.00.06.182.0903.2244.01………………………….…..
…….................20.000,00
01.13.01.3.3.90.39.00.08.244.1301.2104.01………………………….…..
……...............250.000,00

01.17.04.3.3.90.39.00.15.452.1202.2042.01………………………….…..
……...................5.000,00
01.17.05.3.3.90.39.00.15.452.1202.2044.01………………………….…..
…….................29.000,00
01.17.05.4.4.90.52.00.15.452.1202.2044.01………………………….…..
…….................10.000,00
TOTAL:                                                                                                    
                R$ 386.513,38
Art. 3º – Fica autorizada a suplementação por transferência da
dotação orçamentária conforme descrição abaixo:
01.02.01.3.3.90.93.00.04.122.0201.2000.01……………………..………..
………....…....25.900,00
01.04.03.3.3.90.14.00.04.125.0401.2033.01……………………..………..
………....….........300,00
01.07.01.3.3.90.30.00.10.301.0705.2194.01……………………..………..
………............50.000,00
01.09.01.3.3.90.14.00.06.181.0901.2160.01……………………..………..
………..............5.000,00
01.13.01.3.3.90.14.00.08.244.1301.2222.01……………………..………..
………..............8.000,00
01.16.01.3.3.90.30.00.18.541.1201.2032.01……………………..………..
……….................550,00
01.17.02.3.3.90.39.00.15.452.1202.2038.01……………………..………..
………............10.100,00
TOTAL:                                                                                                    
                     R$ 99.850,00
Art. 4º – Fica autorizada a anulação por transferência da dotação
orçamentária conforme descrição abaixo:
01.02.01.3.3.90.30.00.04.122.0201.2000.01……………………..………..
………....…....25.900,00
01.04.03.3.3.90.30.00.04.125.0401.2033.01……………………..………..
………....….........300,00
01.07.01.3.3.90.39.00.10.301.0705.2194.01……………………..………..
………............50.000,00
01.09.01.3.3.90.30.00.06.181.0901.2160.01……………………..………..
………..............5.000,00
01.13.01.3.3.90.30.00.08.244.1301.2222.01……………………..………..
………..............8.000,00
01.16.01.3.3.90.14.00.18.541.1201.2032.01……………………..………..
……….................550,00
01.17.02.4.4.90.52.00.15.452.1202.2038.01……………………..………..
………............10.100,00
TOTAL:                                                                                                    
                    R$ 99.850,00
Art. 5º – Fica autorizada a suplementação por remanejamento da
dotação orçamentária conforme descrição abaixo:
01.10.01.3.3.90.39.00.23.695.1001.2036.01……………………..………..
………..........100.000,00
01.11.01.3.3.90.39.00.15.451.1101.1003.01……………………..………..
………..........150.000,00
01.11.01.4.4.90.51.00.15.451.1101.1003.01……………………..………..
………............50.000,00
01.16.01.3.3.90.39.00.18.541.1201.2032.01……………………..………..
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………..............5.000,00
TOTAL:                                                                                                    
                  R$ 305.000,00
Art. 6º – Fica autorizada a anulação por remanejamento da dotação
orçamentária conforme descrição abaixo:
01.07.01.3.3.90.30.00.10.301.0701.2164.01……………………..………..
………..........100.000,00
01.15.02.3.3.90.39.00.13.391.1501.2168.01……………………..………..
………..............5.000,00
01.17.01.3.3.90.30.00.15.452.1202.2046.01……………………..………..
………............50.000,00
01.17.01.3.3.90.39.00.15.452.1202.2046.01……………………..………..
………..........150.000,00
TOTAL:                                                                                                    
                  R$ 305.000,00
Art. 7º – Fica autorizada a suplementação por crédito suplementar da
dotação orçamentária conforme descrição abaixo:
01.08.09.3.3.90.30.00.12.306.0809.2132.05……………………..………..
………..........211.400,00
01.08.13.4.4.90.52.00.12.361.0812.2262.95……………………..………..
………............14.557,44
TOTAL:                                                                                                    
                  R$ 225.957,44
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE. AFIXE-SE. CUMPRA-SE.
Aparecida, 15 de setembro de 2026.
JOSÉ LUIZ RODRIGUES
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada na Secretaria Municipal de Planejamento e
Governo em 15 de setembro de 2026.
ÉRICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Planejamento e Governo

DECRETO EXECUTIVO Nº 5453 - INSTITUI O PROGRAMA DE
CONFORMIDADE E AUTORREGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

DO MUNICÍPIO DE APARECIDA E ESTABELECE PRAZO PARA
A REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÕES DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS OMITIDAS OU DECLARADAS IN

DECRETO EXECUTIVO Nº 5453 - Institui o Programa de
Conformidade e Autorregularização Tributária do Município de
Aparecida e estabelece prazo para a regularização de operações de
prestação de serviços omitidas ou declaradas incorretamente, relativas
ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.
CONSIDERANDO que compete à Administração Tributária Municipal
prestar assistência técnica aos contribuintes, esclarecendo a
interpretação e a fiel observância da legislação tributária, nos termos
do art. 229 da Lei Municipal nº 4.116, de 29 de dezembro de 2017;
CONSIDERANDO a implantação da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica de padrão nacional (NFS-e), obrigatória a partir de 1º de
janeiro de 2026, nos termos do art. 62 da Lei Complementar Federal nº
214, de 16 de janeiro de 2025, e o compartilhamento de informações
fiscais com a Receita Federal do Brasil e demais administrações
tributárias, mediante convênios e instrumentos de cooperação

legalmente estabelecidos;
CONSIDERANDO que, nos termos da Emenda Constitucional nº 132,
de 20 de dezembro de 2023, e de sua regulamentação, a arrecadação
do ISSQN no período de 2019 a 2026 compõe a receita média de
referência utilizada na distribuição do produto da arrecadação do
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) aos Municípios durante o período
de transição, o que torna necessária a fidedignidade dos registros de
arrecadação do exercício de 2026;
CONSIDERANDO a necessidade de estimular a regularização
voluntária das obrigações tributárias, distinguindo os procedimentos de
orientação e autorregularização dos procedimentos formais de
fiscalização, observado o disposto no art. 138 do Código Tributário
Nacional e no art. 299 da Lei Municipal nº 4.116, de 29 de dezembro
de 2017;
JOSÉ LUIZ RODRIGUES, Prefeito Municipal da Estância Turístico-
Religiosa de Aparecida/SP, no uso das atribuições legais, e com
fundamento nos arts. 98, 107-F, 228, 229 e 299 da Lei Municipal nº
4.116, de 29 de dezembro de 2017 – Código Tributário do Município, e
no art. 100, inciso I, da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966
– Código Tributário Nacional,
DECRETA:
Art. 1º – Fica instituído, no âmbito do Município de Aparecida, o
Programa de Conformidade e Autorregularização Tributária, de caráter
temporário, destinado a incentivar a regularização voluntária das
obrigações relativas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
– ISSQN, mediante ações de orientação, acompanhamento e
identificação de divergências entre as informações declaradas pelos
sujeitos passivos e os dados disponíveis à Administração Tributária
Municipal.
Art. 2º – São diretrizes do Programa:
I – facilitar e incentivar a conformidade e a autorregularização
tributária;
II – promover a segurança jurídica, a transparência e a previsibilidade
na aplicação da legislação tributária;
III – aperfeiçoar a comunicação entre os sujeitos passivos e a
Administração Tributária Municipal;
IV – aprimorar os mecanismos de controle e acompanhamento das
obrigações tributárias;
V – estimular a concorrência leal entre os agentes econômicos e o
cumprimento das obrigações fiscais.
Art. 3º – O Programa tem por objetivos:
I – identificar divergências ou inconsistências fiscais mediante análise
e cruzamento de informações relativas às operações de prestação de
serviços;
II – orientar os sujeitos passivos quanto ao cumprimento das
obrigações tributárias principais e acessórias relativas ao ISSQN;
III – incentivar a regularização de operações de prestação de serviços
não documentadas, omitidas ou declaradas incorretamente;
IV – aperfeiçoar a utilização de informações provenientes do ambiente
nacional da NFS-e, da Receita Federal do Brasil e de outros órgãos
públicos, mediante convênios ou instrumentos de cooperação
legalmente estabelecidos.
Art. 4º – Fica estabelecido o prazo até 30 de novembro de 2026 para
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que os contribuintes e responsáveis tributários pessoas jurídicas
promovam, no âmbito deste Programa, a autorregularização das
operações de prestação de serviços sujeitas ao ISSQN devido ao
Município de Aparecida, cujo fato gerador tenha ocorrido entre 1º de
janeiro e 31 de outubro de 2026, que não tenham sido
documentadas, declaradas ou recolhidas, ou que o tenham sido de
forma incorreta.
§ 1º – A autorregularização compreende, conforme o caso:
I – a emissão extemporânea ou a substituição do documento fiscal
correspondente;
II – a correção das declarações e informações exigíveis;
III – a apuração e o recolhimento do imposto devido, com os
acréscimos legais, observado o art. 7º deste Decreto.
§ 2º – Os contribuintes optantes pelo Simples Nacional promoverão a
regularização do ISSQN segundo os procedimentos previstos na Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e na
regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional, sem prejuízo
da regularização dos documentos fiscais perante o Município.
§ 3º – A regularização deverá abranger as operações omitidas ou
declaradas incorretamente de que o sujeito passivo tenha
conhecimento, não se limitando às divergências previamente
identificadas ou comunicadas pela Administração Tributária Municipal.
§ 4º – O prazo previsto no caput constitui período específico para a
regularização voluntária, não implicando prorrogação dos vencimentos
ordinários do imposto, previstos no art. 85 da Lei Municipal nº 4.116,
de 29 de dezembro de 2017, ou das obrigações acessórias, nem
impedindo, após o seu encerramento, a regularização pelos meios
ordinários previstos na legislação.
§ 5º – O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado uma única vez,
por até 30 (trinta) dias.
Art. 5º – A Administração Tributária Municipal poderá encaminhar aos
sujeitos passivos comunicações de caráter orientativo sobre
divergências ou inconsistências identificadas mediante cruzamento de
dados das bases da Secretaria Municipal da Fazenda, do ambiente
nacional da NFS-e e de informações compartilhadas por outros entes
públicos.
§ 1º – As comunicações de que trata o caput:
I – não constituem Termo de Início de Ação Fiscal, previsto no art.
333, nem Termo de Notificação, previsto no art. 334, ambos da Lei
Municipal nº 4.116, de 29 de dezembro de 2017, tampouco
lançamento ou medida de fiscalização para os fins do parágrafo único
do art. 138 do Código Tributário Nacional e do § 1º do art. 299 da
referida Lei Municipal;
II – não possuem caráter impositivo e não sujeitam o destinatário a
penalidade pela ausência de resposta;
III – poderão ser encaminhadas por meio eletrônico ou postal, para o
endereço constante do cadastro fiscal.
§ 2º – O sujeito passivo que discordar, total ou parcialmente, da
divergência comunicada poderá apresentar esclarecimentos,
acompanhados da documentação comprobatória, até o término do
prazo previsto no art. 4º, devendo regularizar a parcela incontroversa
no mesmo prazo.
Art. 6º – Não poderão se beneficiar dos procedimentos de

autorregularização previstos neste Decreto os sujeitos passivos em
relação aos quais tenha sido lavrado Termo de Início de Ação Fiscal,
nos termos do art. 333, ou expedido Termo de Notificação, nos termos
do art. 334, ambos da Lei Municipal nº 4.116, de 29 de dezembro de
2017, relacionados às operações ou competências objeto da
regularização.
Parágrafo único – A exclusão prevista no caput não impede o
cumprimento das obrigações tributárias pelo sujeito passivo durante o
procedimento fiscal, observada a legislação aplicável.
Art. 7º – A participação no Programa não implica anistia, remissão,
redução ou dispensa de tributos, multas, juros ou demais acréscimos
legais, aplicando-se integralmente a legislação tributária vigente.
§ 1º – Nos termos do art. 138 do Código Tributário Nacional e do art.
299 da Lei Municipal nº 4.116, de 29 de dezembro de 2017, a
autorregularização de operações, ou de parcelas de operações, que
não tenham sido objeto de documento fiscal nem de declaração,
realizada antes dos atos referidos no art. 6º e acompanhada do
pagamento integral do imposto devido, atualizado monetariamente e
acrescido dos juros de mora, configura denúncia espontânea e exclui
as penalidades pecuniárias correspondentes, inclusive a multa
moratória e as multas por descumprimento de obrigações acessórias
relativas às mesmas operações.
§ 2º – Para os fins do § 1º, a emissão extemporânea do documento
fiscal e a correção das declarações, acompanhadas do pagamento do
imposto, caracterizam a correção da falta de que trata o caput do art.
299 da Lei Municipal nº 4.116, de 29 de dezembro de 2017, não se
confundindo com a mera apresentação de documentos referida no § 2º
do mesmo artigo.
§ 3º – O disposto no § 1º não se aplica:
I – ao imposto relativo a operações regularmente documentadas ou
declaradas e recolhido após o vencimento, sobre o qual incidem os
acréscimos previstos no art. 107 da Lei Municipal nº 4.116, de 29 de
dezembro de 2017;
II – à regularização efetuada mediante parcelamento, hipótese em que
incidirão os acréscimos legais previstos na legislação tributária
municipal.
Art. 8º – Encerrado o prazo previsto no art. 4º, os sujeitos passivos
que não tiverem promovido a regularização das operações abrangidas
pelo Programa poderão ser selecionados para análise fiscal, mediante
cruzamento das informações disponíveis à Administração Tributária
Municipal, inclusive aquelas provenientes do ambiente nacional da
NFS-e e da Receita Federal do Brasil, e, quando cabível, submetidos a
procedimento de fiscalização tributária.
§ 1º – A análise fiscal poderá abranger operações e obrigações
tributárias relativas a exercícios anteriores, respeitados os prazos de
decadência e prescrição previstos no Código Tributário Nacional e nos
arts. 275 e 276 da Lei Municipal nº 4.116, de 29 de dezembro de 2017.
§ 2º – A seleção para análise fiscal observará critérios técnicos de
risco e relevância tributária, bem como os princípios da legalidade, da
impessoalidade e da isonomia.
§ 3º – O disposto neste Decreto não impede a instauração de
procedimento de fiscalização antes do encerramento do prazo previsto
no art. 4º, quando presentes os pressupostos legais.
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Art. 9º – Compete à Secretaria Municipal da Fazenda, por intermédio
da unidade responsável pela fiscalização tributária, executar,
acompanhar e avaliar as ações previstas neste Decreto.
Parágrafo único – O Secretário Municipal da Fazenda poderá
disciplinar os aspectos operacionais do Programa, especialmente os
canais de atendimento, a forma e o meio das comunicações, o
procedimento de apresentação de esclarecimentos e as orientações
para a emissão extemporânea de documentos fiscais, bem como
resolver os casos omissos, observada a legislação tributária vigente.
Art. 10 – As informações obtidas e utilizadas no âmbito do Programa
observarão o sigilo fiscal, nos termos dos arts. 198 e 199 do Código
Tributário Nacional e do art. 242 da Lei Municipal nº 4.116, de 29 de
dezembro de 2017, bem como a Lei Federal nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
Art. 11 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE. AFIXE-SE. CUMPRA-SE.
Aparecida, 29 de outubro de 2026.
JOSÉ LUIZ RODRIGUES
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada na Secretaria Municipal de Planejamento e
Governo em 29 de outubro de 2026.
ÉRICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Planejamento e Governo

DECRETO EXECUTIVO Nº 5454 - PRORROGA O PRAZO DE
ADESÃO AOS PROGRAMAS DE RECUPERAÇÃO FISCAL –
REFIS INSTITUÍDOS PELAS LEIS MUNICIPAIS Nº 4.743 E Nº

4.744, AMBAS DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.

DECRETO EXECUTIVO Nº 5454 - Prorroga o prazo de adesão aos
Programas de Recuperação Fiscal – REFIS instituídos pelas Leis
Municipais nº 4.743 e nº 4.744, ambas de 28 de setembro de 2026.
CONSIDERANDO que o art. 5º, § 1º, das Leis Municipais nº
4.743/2026 e nº 4.744/2026 fixou o período de 21 de setembro a 30 de
outubro de 2026 para a formalização das adesões aos respectivos
Programas de Recuperação Fiscal – REFIS;
CONSIDERANDO que o art. 5º, § 2º, de ambas as Leis admite a
prorrogação do referido prazo, desde que ocorra dentro do mesmo
exercício financeiro;
CONSIDERANDO o interesse público em ampliar a recuperação dos
créditos da Fazenda Pública Municipal e da Autarquia SAAE – Serviço
Autônomo de Água e Esgoto de Aparecida, bem como em oportunizar
a regularização de débitos ao maior número de contribuintes e
usuários;
CONSIDERANDO a conveniência de uniformizar os prazos de adesão
de ambos os Programas, de modo a facilitar a compreensão pelos
interessados e a atuação dos setores responsáveis pelo atendimento;
JOSÉ LUIZ RODRIGUES, Prefeito Municipal da Estância Turístico-
Religiosa de Aparecida/SP, no uso das atribuições legais, e com
fundamento no art. 5º, § 2º, das Leis Municipais nº 4.743 e nº 4.744,
ambas de 28 de setembro de 2026;
DECRETA:

Art. 1º – Fica prorrogado até 19 de novembro de 2026 o prazo para
formalização das adesões ao Programa de Recuperação Fiscal –
REFIS do Município, previsto no art. 5º, § 1º, da Lei Municipal nº 4.743,
de 28 de setembro de 2026.
Art. 2º – Fica prorrogado até 19 de novembro de 2026 o prazo para
formalização das adesões ao Programa de Recuperação Fiscal –
REFIS da Autarquia SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Aparecida, previsto no art. 5º, § 1º, da Lei Municipal nº 4.744, de 28 de
setembro de 2026.
Art. 3º – Às adesões formalizadas no período prorrogado aplicam-se
integralmente as modalidades de pagamento, reduções, condições,
requisitos e hipóteses de exclusão previstos nas Leis Municipais nº
4.743/2026 e nº 4.744/2026, que permanecem inalterados.
Art. 4º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE. AFIXE-SE. CUMPRA-SE.
Aparecida, 29 de outubro de 2026.
JOSÉ LUIZ RODRIGUES
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada na Secretaria Municipal de Planejamento e
Governo em 29 de outubro de 2026.
ÉRICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Planejamento e Governo

PORTARIAS

PORTARIA Nº 506 - DETERMINA A INSTAURAÇÃO DE
SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 013/2026 PARA

APURAÇÃO INVESTIGATIVA DE POSSÍVEIS
IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE

CONTAS DE EMENDAS PARLAMENTARES – MODALIDADE
TRANSFERÊNCI

PORTARIA Nº 506 - Determina a instauração de Sindicância
Administrativa nº 013/2026 para apuração investigativa de possíveis
irregularidades na execução e prestação de contas de emendas
parlamentares – modalidade transferência especial (Emendas Pix),
referentes aos exercícios de 2020 a 2022.
CONSIDERANDO o recebimento da Representação encaminhada por
meio do comunicado, em 13/10/2026, formulada pela Secretaria
Municipal de Planejamento e Governo, contendo elementos suficientes
para o juízo de admissibilidade da instauração da Sindicância
Administrativa investigativa;
CONSIDERANDO a observância estrita das disposições do Título IV
da Lei Complementar Municipal nº 04/2023, em especial os arts. 333,
334, 335 e 339 a 342;
CONSIDERANDO que compete à Administração Pública apurar as
irregularidades ocorridas no âmbito do serviço público, em observância
aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência e
interesse público;
CONSIDERANDO a observância dos princípios do devido processo
legal, da presunção de inocência, do contraditório, da ampla defesa,
da verdade material e do formalismo moderado, previstos na Lei
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Complementar Municipal nº 004/2023;  
JOSÉ LUIZ RODRIGUES, Prefeito Municipal da Estância Turístico-
Religiosa de Aparecida, no exercício de suas atribuições legais, com
fundamento na Constituição Federal de 1988 e Lei Orgânica Municipal
e;
R E S O L V E:
Art. 1º – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa nº nº
013/2026, nos termos dos arts. 333, 334 e 339 da Lei Complementar
Municipal nº 004/2023, destinada a apurar, em caráter investigatório,
os fatos constantes das possíveis irregularidades na execução e
prestação de contas de emendas parlamentares na modalidade
transferência especial, conhecidas como Emendas Pix, referentes aos
exercícios de 2020, 2021 e 2022, com a finalidade de verificar a
existência dos fatos noticiados, a identificação de eventual autoria e a
necessidade de adoção de outras providências administrativas, sem
prejuízo de eventual instauração de Processo Administrativo
Disciplinar.
Parágrafo Único – Solicita-se, portanto, que a sindicância contemple,
entre outros aspectos pertinentes:
I – o levantamento dos valores recebidos pelo Município por meio das
emendas Pix nos exercícios de 2020 a 2022;
II – a análise da movimentação bancária das contas utilizadas para o
recebimento e a movimentação dos recursos, inclusive eventuais
transferências para outras contas-correntes;
III – a verificação da destinação dos valores e sua correspondência
com as despesas executadas;
IV – o levantamento da documentação existente, bem como a
identificação dos documentos ausentes ou insuficientes para a
adequada prestação de contas;
V – a apuração das circunstâncias que ocasionaram as dificuldades de
rastreamento dos recursos e de comprovação de sua aplicação; e
VI – a identificação de eventuais responsabilidades administrativas,
observados o contraditório, a ampla defesa e os demais
procedimentos legais cabíveis, quando aplicáveis.
Art. 2º – A presente Portaria constitui a peça inicial da Sindicância
Administrativa e formaliza, em ato único, o despacho inicial previsto no
art. 333 da Lei Complementar Municipal nº 004/2023 e a designação
da Comissão Sindicante.
Art. 3º – O presente procedimento será conduzido pela Comissão
Permanente Disciplinar constituída pela Portaria nº 403, de 14 de julho
de 2025, observando-se o procedimento previsto nos arts. 339 a 342
da Lei Complementar Municipal nº 004/2023 e, subsidiariamente, as
disposições aplicáveis ao Processo Administrativo Disciplinar, quando
compatíveis.
Art. 4º – Fica autorizado o Presidente da Comissão a requisitar, junto
às Secretarias Municipais, órgãos e entidades da Administração
Pública, todos os documentos, informações, registros, sistemas,
processos e demais elementos que se mostrarem necessários à
completa elucidação dos fatos.
Parágrafo único – Fica igualmente autorizado o Presidente da
Comissão a convocar servidores públicos municipais, requisitar
informações, promover diligências, determinar a oitiva de testemunhas
e solicitar o comparecimento de particulares e ex-servidores que

possam contribuir para o esclarecimento dos fatos.
Art. 5º – Caso, no curso da instrução, sejam identificados indícios de
responsabilidade funcional de outros agentes públicos ou fatos
conexos não abrangidos por esta Portaria, a Comissão comunicará
imediatamente a autoridade instauradora para deliberação quanto à
adoção das medidas administrativas cabíveis.
Art. 6º – A tramitação da presente Sindicância Administrativa
observará o caráter reservado previsto na Lei Complementar Municipal
nº 004/2023, assegurado o acesso às partes legitimadas, bem como o
tratamento dos dados pessoais em conformidade com a Lei Federal nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais).
Art. 7º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Registre-se. Publique-se. Afixe-se. Cumpra-se.
Aparecida, 15 de outubro de 2026.
José Luiz Rodrigues
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada na Secretaria Municipal de Planejamento e
Governo em 15 de outubro de 2026.
Érica Soler Santos de Oliveira
Secretária Municipal de Planejamento e Governo

PORTARIA Nº 511 - AUTORIZA A CONCESSÃO DE LICENÇA
SEM VENCIMENTOS A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL,

SRA. MARIANGELA MORATO FERNANDES.

PORTARIA Nº 511 - Autoriza a concessão de Licença sem
Vencimentos a Servidora Pública Municipal, Sra. Mariangela Morato
Fernandes.
JOSÉ LUIZ RODRIGUES, Prefeito Municipal da Estância Turístico-
Religiosa de Aparecida, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Autorizar Licença sem Vencimentos a Sra. Mariangela
Morato Fernandes, Servidora Pública Municipal, portadora do CPF nº
085.***.***-18, cargo efetivo de Cozinheiro lotada na Secretaria
Municipal de Educação, no período de 21 de outubro de 2026 a 20
de outubro de 2027 (365) dias.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos para
o dia 21.10.2026
Registre-se. Publique-se. Afixe-se. Cumpra-se.
Aparecida, 27 de outubro de 2026.
José Luiz Rodrigues
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada na Secretaria de Planejamento e Governo em
27 de outubro de 2026.
Érica Soler Santos de Oliveira
Secretário Municipal de Planejamento e Governo

PORTARIA Nº 512 - AUTORIZA A CONCESSÃO DE LICENÇA
PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL, SRA.

MARQUES RUBIA MARQUES MARTINS.
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PORTARIA Nº 512 - Autoriza a concessão de Licença Prêmio a
Servidora Pública Municipal, Sra. Marques Rubia Marques Martins.
JOSÉ LUIZ RODRIGUES, Prefeito Municipal da Estância Turístico-
Religiosa de Aparecida, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Autorizar a concessão de 30 (trinta) dias de Licença Prêmio, a
partir de 07.10.2026, a Sra. Rubia Marques Serpa Martins, Servidor
Público Municipal, portadora do CPF nº 109.***.***26, ocupando o
cargo efetivo de Dentista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde
relativo ao 6º quinquênio, de 01.03.2023 a 28.02.2026
(30 anos), restando – lhe 60 dias para o gozo oportuno.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos para
o dia 07.10.2026
Registre-se. Publique-se. Afixe-se. Cumpra-se.
Aparecida, 29 de outubro de 2026.
José Luiz Rodrigues
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada na Secretaria Municipal de Planejamento e
Governo em 29 de outubro de 2026.
Érica Soler Santos de Oliveira
Secretária Municipal de Planejamento e Governo

PORTARIA Nº 513 - NOMEAR CANDIDATOS APROVADOS NO
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2024.

PORTARIA Nº 513 - Nomear candidatos aprovados no Concurso
Público nº 01/2024.
JOSÉ LUIZ RODRIGUES, Prefeito Municipal da Estância Turístico-
Religiosa de Aparecida, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear os candidato aprovado no Concurso Público nº
01/2024 conforme abaixo relacionado:

Nome Cargo CPF

Aline de Figueiredo Analista de Compras e Licitações 098.XXX.XXX-02

Augusto Cesar dos Reis Costa Agente Comunitário de Saúde 371.XXX.XXX-24

Camila Rodrigues Bonzanini Agente Comunitário de Saúde 416.XXX.XXX-19

Carlos Alexandre Rodrigues da Conceição Cozinheiro 291.XXX.XXX-44

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Registre-se. Publique-se. Afixe-se. Cumpra-se.
Aparecida, 29 de outubro de 2026.
José Luiz Rodrigues
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada na Secretaria Municipal de Planejamento e
Governo em 29 de outubro de 2026.
Érica Soler Santos de Oliveira
Secretária Municipal de Planejamento e Governo
 
 

PORTARIA Nº 514 - EXONERA DO CARGO EM COMISSÃO DE
ASSESSOR, O SR. VALDEMIR RODRIGUES DE GODOI.

PORTARIA Nº 514 - Exonera do Cargo em Comissão de Assessor, o
Sr. Valdemir Rodrigues de Godoi.
JOSÉ LUIZ RODRIGUES, Prefeito Municipal da Estância Turístico-
Religiosa de Aparecida, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Exonerar a pedido o Sr. Valdemir Rodrigues de Godoi,
portador do CPF nº 319.***.***-24, no Cargo em Comissão de
Assessor, retornando para o cargo efetivo.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Registre-se. Publique-se. Afixe-se. Cumpra-se.
Aparecida, 29 de outubro de 2026.
José Luiz Rodrigues
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada na Secretaria Municipal de Planejamento e
Governo em 29 de outubro de 2026.
Érica Soler santos de Oliveira
Secretária Municipal de Planejamento e Governo
 
 

PORTARIA Nº 515 - EXONERA DO CARGO EM COMISSÃO DE
SECRETÁRIO MUNICIPAL, A SRA. LUCILA GOMES FERRAZ

DE CARVALHO.

PORTARIA Nº 515 - Exonera do Cargo em Comissão de Secretário
Municipal, a Sra. Lucila Gomes Ferraz de Carvalho.
JOSÉ LUIZ RODRIGUES, Prefeito Municipal da Estância Turístico-
Religiosa de Aparecida, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Exonerar a Sra. Lucila Gomes Ferraz de Carvalho,
portadora do CPF nº 150.***.***-70, no Cargo em Comissão de
Secretário Municipal.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Registre-se. Publique-se. Afixe-se. Cumpra-se.
Aparecida, 29 de outubro de 2026.
José Luiz Rodrigues
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada na Secretaria Municipal de Planejamento e
Governo em 29 de outubro de 2026.
Érica Soler santos de Oliveira
Secretária Municipal de Planejamento e Governo
 

PORTARIA Nº 516 - NOMEIA DO CARGO EM COMISSÃO DE
SECRETÁRIO MUNICIPAL INTERINO, A SRA. SILVANA

APARECIDA MIRANDA.

PORTARIA Nº 516 - Nomeia do Cargo em Comissão de Secretário
Municipal Interino, a Sra. Silvana Aparecida Miranda.
JOSÉ LUIZ RODRIGUES, Prefeito Municipal da Estância Turístico-
Religiosa de Aparecida, no uso de suas atribuições legais,
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R E S O L V E:
Art. 1º – Nomear a Sra. Silvana Aparecida Miranda, portadora do CPF
nº 185.***.***-81, do Cargo em Comissão de Secretário Municipal -
Interino fazendo jus aos vencimentos e demais vantagens do cargo
que couberem em Lei.
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Registre-se. Publique-se. Afixe-se. Cumpra-se.
Aparecida, 29 de outubro de 2026.
José Luiz Rodrigues
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada na Secretaria Municipal de Planejamento e
Governo em 29 de outubro de 2026.
Érica Soler Santos de Oliveira
Secretária Municipal de Planejamento e Governo
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
081/2026

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
081/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS GRÁFICOS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.
HOMOLOGO o procedimento da Dispensa de Licitação à empresa
GRAFICA MEIRELLES LTDA, CNPJ: 36.895.249/0001-50, no valor de
R$ 5.392,00. JOSÉ LUIZ RODRIGUES - Prefeito Municipal

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 079/2026 - MENOR
PREÇO

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 079/2026 - MENOR PREÇO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PROMOÇÃO DO
EVENTO CORRIDA DE RUA “HENOCK REIS FILHO” EM
COMEMORAÇÃO AO ANIVERSÁRIO DA CIDADE DE APARECIDA-
SP. O Município de Aparecida, SP, torna público a abertura de
Dispensa Eletrônica do tipo menor preço, a ser realizado no sistema
de Licitações Públicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.
LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 09:30:00hrs do
dia 09/11/2026. INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: às 10:00hs do dia
09/11/2026. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília/DF.
Informações: 12 3104-4011 ou licitacao@aparecida.sp.gov.br. Edital
disponível no site: www.aparecida.sp.gov.br. JOSÉ LUIZ RODRIGUES
- Prefeito Municipal

PODER LEGISLATIVO

LICITAÇÃO E CONTRATOS

SAAE APARECIDA

LICITAÇÃO E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO – SÉTIMO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 002/2023
Pregão Eletrônico nº 11/2022, Sétimo Termo Aditivo ao Contrato nº
002/2023 – GR INDÚSTRIA COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS
S.A. (CNPJ 03.157.268/0001-20), tendo por objeto a prorrogação
contratual para a aquisição parcelada de produto químico – cloro para
tratamento de água para consumo humano, com vigência de
03/01/2027 a 03/01/2028, no valor total de R$ 1.064.000,00 (um
milhão e sessenta e quatro mil reais), correspondente a 50.000 kg ao
preço unitário de R$ 21,28 (vinte e um reais e vinte e oito centavos)
por quilo, mantidas as demais cláusulas e condições do contrato
original, assinado digitalmente em 27/10/2026.

Diário Oficial do Município de Aparecida (SP)
CNPJ: 46.680.518/0001-14

Endereço: Rua Professor José Borges Ribeiro, 167
Telefone: 12 3104-4000

E-mail: imprensa@aparecida.sp.gov.br
Portal: aparecida.sp.gov.br

Publicação de acordo com dispositivos da Lei Municipal nº 4.349, de
28 de junho de 2021.

Jornalista responsável: Tiago José Macedo de Souza
Prefeito: José Luiz Rodrigues

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -

ICP-Brasil.
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